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A P R E S _E N T A ç Ã O 

Este trabalho é uma introdução e uma visão geral so~ 

~ bre o tema da participação na organização. Foi nossa intenção ., 
Ir 
~ 
jj, 

rnanisfestada desde o projeto de dissertação, responder as pergun 

tas básicas de por que participação, para que participação e 

como funciona a participação no contexto das organizações. Assim 

procedendo, esperamos ter respondido, então, à pergunta funda -
M. 

mental sobre o qu'e é participação organizacional • ., ., 
Por essa razão não é um estudo de caso, nem aprofun ., 

• da um recorte específico da matéria. Como já o dissemos acima 

• seu propósito é oferecer uma visão geral e uma introdução sobre 

.. o assunto. ~, portanto~'uma tese expositiva analítica, segundo 

• a classificação de Frank P~ Sherwood(*). Certamente muitos aspe~ 

, tos identificados e analisados merecer~am aprofundamento e con -

ÍII fesso não IT\e;:ter. faltado tentação de seguir este rumo, tal a 

• atratividade e densidade de cada aspecto analisado. 

ir 
• Malgrado essa tentação, o desafio de fa~er um apa 

., nhado geral e "varrer" tudo sobre a matéria, de uma forma didáti 
Ir ca e lógica, permitindo uma visão ampla e o mais possível compl~ 

., ta de todas as suas dimensões, pareceu a mim como mais estimulan 
Ir te e importante no momento. Exigiu-me muito esforço de exposi-
Ir 

ção, de clareza, de objetividade e de concisão. Não foi, entre -
li' 

tanto, um esforço em vão. Sinto a minha curiosidade .. intelectual 

• satisfeita e posso, sem modéstia, dizer que outra pessoa , 

• do mesmo interesse, encontrará neste trabalho resposta a 

., de suas dúvidas. 

li' ., ., 
., 

movida 

muitas 

., * Vide .. Curso de Mestrado em Administração Pública. Orienta­

ção aos aiunos. PLI/83 - p.20 
li' ., 
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As razoes para esta escolha foram, em primei 

ro lugar, a possibilidade de conhecer criticamente a literatu 

ra existente sobre o tema, revelando, desta forma, o seu atual 

"estado da arte".Em segundo lugar, o atendimento ao requisito 

de revis~o da literatura estabelecido para monografia de mes 

trado. (*, ) Em terceiro lugar ,porque f face à dispers~o e escassez da 

bibliografia em portugu~s sobre o assunto(** ) ,espero ter 

, seguido ,montar um panorama. em perspectiva da participaç~o, 

piciando novas pistas e novos rumos para pesquisas futuras 

terceiros em quaisquer dos ângUlos analisados. 

~ motivação para executá-lo surgiu em 

con 

dois 

momentos de contatos com a mat~ria. Por um lado, mesmo antes 

de iniciar o curso da EBAP, o assunto já se constituía como 

foco de minha atenç~o,especialmente no serviço público, desta-
~ - - (*** ) cando-se o angulo da participaçao do cidadao. Por outro , 

o tema, já agora vinculado àorganizaç~o, emergiu e foi toman­

do corpo, de forma crescentemente atraente, ao longo da 

obtenção dos créditos do mestrado da EBAP, particularmente' a 

pós o aprofundamento das pesquisas sobre organizaç~o, 

de concentraç~o por nós escolhida . 

~ 

area 

., Acontece, por~m, que na ~az~o direta dessa 

., motivaç~o, eu ia encontrando, mais a mais, dificuldades de 

., acesso a bibliografia sobretudo em raz~o de sua escassez em 

., portuguesa Mas I se, por um lado, a literatura sobre o tema se 

• tornava' crescentemente mais limitada, por outro, quase que 

• como resultado do abandono da ,investigaç~o de manifestações se ., 
., 

* Vide - Anexo a Resolução da Congregação n9 59 de 15.12.76 ' 

Paragráfo I, letra a - Idem p.l 

., 

., ., 
** Vide nesse sentido-Bordenave,JÚan.O que ~ Participaç~o.Cole-., 

li' *** ., 
., 

ção'primeiros passos-Brasiliense.Diz o autor~Uma visita a 

uma livraria qualquer bastará para constatar o escassez de 

literatura sobre participaç~o •.. " p.82 
Vide-A Participaç~o dos Cidadões na Decisões da Administra-

ção Pública ~.?, 4/84 . 
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cundárias e periféricas do assunto e em decorrência do aprofun­

damento sobre os seus complexos e reais problemas, a importân -

cia da matéria ia crescendo no mesmo ritmo e intensidade. Após 

determinado estágio , particularmente do levantamento da biblio 

grafia sobre participação na biblioteca de F.G.V - Rio e da con 

sequente avaliação da sua densidade, assumi que a escolha esta­

va feita. A participação nos seus múltiplos e complexos aspec­

tos no universo da organização afigurava-se a mim como um obje­

to irrecusável. Nesse sentido, quase que, como uma obrigação de 

compartilhamento.de informações e conhecimento, a estrutura da 

pesquisa assumiu contorno definitivo. 

Ir Hoje, aoconclui-Ia,estou certo de que a parti­

• cipação é o único caminho de realização pessoal e social para 
... 

. 
li' 

li' .. ., 
• ., 
• 
líJ .. ., 
., 
., .. ., 
., 
li' 

as organizações. Na verdade, a participação ameaça os paradig -

mas clássicos da teoria da· organização e, avança as bases 

formas mais justas e humanas d~ vida social. 

para 

Durante nosso percurso intelectual, experimen 

tado inicialmente no estimulante ambiente da sala de aula do 

curso de mestrado e seguido da convivência não menos estimulan 

te na EMTU/Recife, desejaria agradecer a colaboração, o apoio 

e o estímulo de todos os que direta ou indiretamente concorre­

ram para a produção do trabalho. Merece relevo especial a 

figura da professora Beatriz Warlich , cuja pene. 

trante mas .. afável critica. sempre nos guiou e orientou. Da mes 

ma forma, desejo registrar meus agradecimentos ao Professor En 

rique Saraviapelos suas seguras, eruditas e socialmente compro 

metidas orientações. No plano acadêmico, minha gratidão diri­

ge-se ainda ao Professor José Eduardo C. Messeder que, como me~. 

tre não deixáude ser amigo e como amigo não se furtou de ofere­

cer orientação na monografia a despeito de suas absorventes o 

brigações administrativas na escola . 

Por outro lado, desejo tarribém registrar aqui 

os meus sinceros agradecimentos a Maria Aparecida Gomes da Sil 

va, incansável e sempre solicita datilógrafa, responsável pela 

excelente qualidade de apresentação deste texto. 
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Finalmente, dirijo meus agradecimentos de apoio 

., e de estímulo à. Tereza, minha mulher, pela sua disposição de com ., 
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Ir .. ., 
W ., .. 
• ., .. .. 
., 
li' ., 
• ., 
Ir ., 
., 
., 
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RESUMO 

Exposição e análise de caráter introdu 

tório e geral sobre o terna da participação na organiz~ 

ção. O texto é dividido em sete (7) capítulos, reservan 

do-se os três primeiros para uma apresentação da impor 

tância da matéria, discussão de seus pressupostos con 

ceptuais e exposição de instrumentos operacionais de 

análise. A seguir, os capítulos quarto,quinto e sexto 

discutem criticamente os tipos e modelos organizacionais 

considerados participativos, expondo, para cada 

um, seus antecedentes, fundamentos,mecanismos de fun­

cionamento, encerrando-se a discussão de cada modelo 

com urna avaliação sucinta. Finalmente,o capítulo séti~ 

mo desenvolve uma análise, também introdutória, da 

questão da particip~ção no ambiente organizacional bra 

sileiro e oferece uma avaliação final do'tema da parti 

cip"ação no contexto teórico da teoria organizacional. 

r 

VI 
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C A P I T U L O I 

A PARTICIPAÇÃO:CONCEITO CENTRAL E TECNOLOGIA 

SOCIAL; HISTÓRICO; A CONTRO~RSIA SOBRE O 

ASSUNTO; ESCOPO E METODOLOGIA; CONTEÚDO DOS 

CAPITULOS SEGUINTES. 
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A participação efetiva e gener~ 

lizada é um sonho, um devaneio in 

crível ou corresponde a uma exigê~ 

cia fundamental deste fim do sécu­

lo -XX" :?O devenir o dirá .... 

Henri Fayol terminou sua confe­

rência de abertura ao II Congres­

so Internacional de Ciencias Admi 

nistrativas, ocorrido em Bruxelas, 

em dizendo 1923: 'Minha conclusão ? 

~ que a condição essencial do bom 

funcionamento dos serviços pÚbli­

cos é uma boa direção superior e 

que a boa direção comporta um bom 

estado maior e um bom ferramental 

administrativo" . Não se poderia 

dizer hoje, cincoenta anos mais 

tarde, que a condição essencial do 

bom funcionamento dos serviços p~ 

blicos, é uma boa participação dos 

cidadães, dos funcionários e dos 

usuários na sua direção e sua ge~ 

tão? ~' ( 1- ) 
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o propósito deste capítulo é o de fazer uma bre 
ve introdução ao tema da participação. Seu objetivo é, por um la 

do, permitir uma familiarização com a temática relativa ao assunto 

• e por outro, traçar uma visão panorimica dos diversos recortes 
.. e dimensões da matéria, que serão discutidos nos capítulos seguin-" 
.. teso 

• .. ., ., 
• 
li' 

• ., ., 
• 
li' 

• 
li' ., ., 
Ir 

Ir 

Ir ., 

Nele será süoci tada. especialmente a questão da 

relevância e importância do tema para a área organizacional a 

partir da discussão da central idade do próprio conceito de parti­

cipação. Em seguida, far-se-á um breve histórico da trajetória da 

matéria como objeto de atenção da teoria e da prática organizacio­

nais. Mais adiante, como que antecipando as análises dos capítulos 

seguintes, serao esboçados os diferentes aspectos controvertidos, 

polemicos e disputados que envolvem e também revolvem,no sentido 

de agitar, a complexidade do tema. Finalmente, encerra-se este 

capítulo com uma colocação dos objetivos da pesquisa e da sua meto 

dologia, bem como; fixando-se os co~teúdos dos capítulos seguin­

tes . 

Participação:Conceito Central e Tecnologia Social 

A participação constitui um dos mais importan-

., tes tema da prática e da teoria organizacionais, seja como concei 

., to central, seja como uma tecnologia social(2) ., 
Ir 

Ir ., ., ., 
., .. .. .. .. 

Naqu~lidade de um conceito central, a partici­

paçao é a variável que define e indica0 que e como alguém faz 
algo numa dada organização. E neste sentido que costumamos dizer: 

Eu trabalho neste lugar. Em outras palavras, eu faço 
ticipo daquela empresa(3)., Em síntese, aquele alguém 

te daquela açao coletiva o~ganizada . 

parte, eu par 
-e participan-

Mas, se, por um lado, esta acepçao mostra a fa 
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ce estática, passiva e quantitativa da inserção de alguém numa da 

da organização, por outro~ esta mesma central idade revela e indi­

ca uma imensa gama de indagações teleológicas relacionando aquele 

alguém e a citada empresa . 

A luz des~e d~plo entendimento, ao mesmo tempo' 

simples e mera inserção e efetivo engajamento numa empresa, ê que 

se pode imaginar, à guisa de exemplo, as diferenças de conteúdo, 

sentido e significação que aquela declaração de trabalho(Eu traba 

lho em tal lugar) encerra, se ela for feita por um operário 

uma corporação americana e por operário iugoslavo pertencente 
organização básica de trabalho • 

de 

a 

-Em virtude dessa sua dupla possibilidade e que 
a participação é um conceito central na área organizacional. Na 

verdade, estão subsumidas ~a sua enunciação questões fundamentais 

relacionadas com a distribuição de poder, de autoridade e de pr~ 

priedade, bem como de trabalho, m~canismos de coordenação e inte­

gração e processo de tomada de decisão . 

Graças a esta central idade é que podemos com 

preender a profundidade e a extensão da declaração de Braybant 

ao encará-la como sucedaneo da burocracia weberiana~).~ também 

na mesma linha que podemos captar o sentido da afirmativa de Pap~ 

léo e Schlemensor ao dizerem que as formas de participação -Comis 

., são de fábrica, cogestão, e auto-gestão - são alternativas organl 

.. zacionais orgânicas capazes de assegurarem a adequada assunção de 

., responsabilidades sociais. (5)~ também a partir deste mesmo pano de 

.. fundo que podemos avaliar a assertiva de Marques ao classificar 

., as formas de participação "Como fruto de uma tend~ncia inelutável 

., . que podemos deduzir dos processos de desalienação, que tende a se 

.. manifestar em toda ação coletiva". (6) .. ., .. 
li' ., 
• 
• 

Finalmente, é ainda por causa da central idade 

do conceito de participação que podemos conhecer e julgar a dime~ 

são ideológica embutida nas práticas e teorias organizacionais . 

Por outro lado, na qualidade de uma estratégia 
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social, a participação é encarada como um vetor muito importante 

usado nas organizações. Neste sentido, ela é empregada basicamen­
te como uma tecnologia pàra formulação de objetivos, tomada de de 
cisão, resolução de problemas e mudanças organizacionais. (7 ) Por 

meio do seu emprego, centrado especialmente em técnicas de gr~ 

po, alega-se o atingimento de um incremento de produtividade, de 
sempenho e satisfação no trabalho. (8) Neste sentido, a participa 
ção é, então, uma abo~dagem gerencial, amparada na motivação. (9)-

Seja neste último emprego, seja naquele primeiro 
o que parece ser importante registrar é que, como alegam seus 

adeptos, a participação não é só moralmente recomendável. Ela re 

duz a alienação e aumenta o moral.Além do mais: ela assegura efi­
ci~ncia, produtividade, estimula a harmonia industrial e enrique­
ce a personalidade. (10) 

Histórico 

Mas, se conceitualmente a expressa0 participação 
tem essas importantes implicações, ramificando-se no cerne e nas 
diversas dimensões do fato social administrativo, historicamente, 

o trato concreto com a matéria não vem de muito longe. 

A despeito do fato de que muito dos conteúdos 

• tdeológicos da idéia da participação remontem às doutrinasso 
• ciais do século XIX(II), é somente a partir da 2a guerra mundial 
• que a idéia toma corpo, assume forma concreta e sobretudo "atraI 

• a atenção dos interessados. "Foi desta época, em diversos paIses 

• europeus, o estabelecimento ou o reestabelecimento por via legis­

• lativa ou contratual dos comitês ou conselho de empresa. Foi igual 
• 
• • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
w 
w 

mente a época em que se introduziu o sistema de representação pa 
ritária nos conselhos de vigilância das grandes empresas siderúr-
gicas e minerais da República Federal da Alemanha."(12) 

De lá para cá o interesse pela idéia vem se tor-
\ 

nando cada vez mais· crescente (13)e as experiências levada a efei-

to aqui e ali vêm merecendo atenção dos diversos atores envolvi­
dos na questão, especialmente empregados,sindicatos, empresirios, 
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governos e intelectuais. Não é aliás outra a constatação dos pro­

fessores George Strauss e Eliezer Rosenstein, fe"i ta nos anos seten 

ta, sobre a implementação da idéia participacionista em países 

como a Grã-Bretanha, Suíça e Alemanha Ocidental e novos países c~ 

mo Argélia e Israel e a sua não menos importante relevincia como 

artigo de fé para socialistas, católicos liberais e mesmo ghandi~ 
nos. (14) 

Mais recentemente, publicação da O.I.T,já refe­

rida neste c~pítulo, delin~iavasto panorama da adoção desses mode 

los participacionistas inclusive em páíses em vias de desenvolvi 

mento, sendo utilizado ora como um dos elementos de peso de parti 

cipação popular no desenvolvimento preconiza~o pela organização 

das Nações Unidas, ora como conseqtl~ncia de uma crescente sociali 
zação de economia nesses pafses. CIS) , 

Quanto aos meios acad~micos merecem particular 

destaque neste seritido, os estudos e pesquisas desenvolvidas pelo 

Tavistock Instituite que introduziram a dimensão social, no senti 

do mais sociológico e menos psicólogico na questão gerencial, r~ 

presentando dessa forma um grande avanço em relação is abordagem 

psicológicas da tradição funcionalista americana. 

No próprio Estados Unidos, matriz das teorias 

organizacionais funcionalistas, este avanço doutrinário também 

tem-se revelado ·crescente. As contribuições de Carole Pateman, re 

lacionando democracia e participação, ao lado da vasta obra do 

Professor Jaroslav Vanek, autor, entre outros títulos, de uma teo 
Tia econômica centrada na participação,(I~dão c~nta da atenção 

que a matéria, rotulada de democracia organizacional ou de socie­

dade auto-gerenciada, CI7)v~m recebendo neste país . 

Por outro lado, a autogestão, seja como forma 

organizacional, seja como idéia e, neste sentido sendo vista como 

o modelo mais aperfeiçoado de participação, tem também merecido 

atenção sempre crescente dos meios políticos, trabalhadores e in­

telectuais, tendo como centro irradiador a França. Não é sem pro 

pósito que o livro de Allain Gilbert e Yvon Bourdet intitulado Au 



., 
"" 

Ir ., 
., .,. ., 
., ., 
li' ., 
• 
li' ., .. ., ., 
li' 

• 

.' . 

• 7 

togestão: Uma mudança radical, tem como introdução o seguinte te­
ma: "Que significa a moda da Autogestão?Histôrico da palavra.flCIS) 

No Brasil, o tema, nos seus diversos aspectos 

e nuances, nao tem tambêm passado desapercebido. Os trabalhos dos 
Professores Paulo Roberto Motta(EBAP/FGV), Fernando Prestes Mot 

ta, Maurício Tratenberg e Roberto VenosaCEBAESP/FGV) , versando 
desde a questão da base filosófica dos modelos até sobre estudos 

comparativos dos mesmos, refletem a importância de sua discussão, 
aqui, entre nós. Um artigo recente de outro autor brasileiro, Sér 

gio Storch, declara textualmente que: "Um dos modismos mais notá-
veis na administração brasileira atual é o da participação 
trabalhadores na decisão." (.l~) 

dos 

A Controvérsia sobre a Matéria 

A despeito da aparente unanimidade e univoci-
dade que o assunto parece ter, uma leitura mais aprofundada do 

mesmo revela um campo de grande controvérsia e ambiguidade, tanto 
ao nível prático, como na esfera conceitual~ 

., Um dos trabalhos pesquisados sobre o assunto 

., dá, através do seu título, bem o alcance dessa grande disputa. O 

• artigo denomina-se " La Participacion en la gestion Empresarial 
li' Conceptos Empantanados.ttC 20)Já, por outro lado, dois outros auto-.. ., 
., 
c ., 
li' 

li' .. 
•• 
li' 

li' 

resdefendem a necessidade de uma abordagem dialética para 

tar com essas divergências do tema. (21) 

tra 

Em pelo menos três esferas, essas divergên 

cias mostram-se bastante fecundas e ricas. 

Em primeiro lugar, ao nível do contexto 
concreta hist6ricQ de cada país que rotula ou tem sua experiência 
intibilaja como de participação. Nesse sentido podemos dizer que 

• que o entendimento sobre o que vem a ser participação na Alemanha 
li' Ocidental tem muito pouco a ver com a participação dos comitês de 
.. empre~a frances ou a participação gerencial americana. Uma" visão .. 



• .. 
• • • 

" 

.8 

• comparativa da autogestão iugoslava face a peruana revelará tam 

., bém quão diferentes são suas existências. 

• 
• ., .. 
• .. .. ., ., ., .. 
• • ., 
• 
" .. 
• ., .. ., 
., 
• ., ., .. 
• • ., 
• ., 
., 
, 

Na verdade, neste nível prático o que se pode 
... inferir é que as soluções assim encontradas por 'Um" povo e palS 

obedeceram à razões políticas, econômicas e culturais peculiares 

a cada uma nação. E, mais além, na atualidade, condicionantes es 

pecíficos de cada projeto nacional dão corpo e formato próprios 

a essas experiências . 

Em segundo lugar, nO âmbito de disciplinas ci 

entificas sobre a matéria, a participação percorre também grande 

caminho. Ela ê objeto da área do direito, da ciência política, 

da sociologia, da psicologia e da administração, fazendo com que 

a literatura sobre a matéria atravesse, sem dificuldades de 

fronteiras, temas micro e macro, como salientam Dachler e Wil 

perto (22) É neste sentido que estes autores dizem: ." A particip~ 
ção é, portanto, concernente a tópicos que vão desde motivação 

individual e habilidades, passando por liderança e dinâmica de 

grupo a fatores organizacionais e estruturas sacio-políticos e 

processos em cada sociedade e entre sociedades." (23) 

Resu~ltaâo' dessa confluência de áreas científi 

cas(24)distintas, o tema da participação vem apresentar "et pour 
cause" a sua última, atraente e provocadora disputa nesta seara 

teórica conceptual . 

~ neste campo que a participação apresenta-s~ 

ao estudioso como uma matéria em cujo seio abrigam-se as mais di 

ferentes concepçoes, cobrindo um longo e extenso espectro. 

A título de ilustração deste debate, fecUndo 

., e sugestivo, alguns r~gistros são eloqUentes. Nesse sentido, num 

., debate sobre o assunto duas proeminentes figuras, Herzberg e ., 

., 

., 

., 

., .. .. 

... 

Thorsrud chegaram a seguinte discussão: "Você é contra a partici­

pação pelas .mesmas razões porque nós somos a favor", diria Thors­

rud a Herzberg. ( 25) I-
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Por outro lado, um encontro realizado em Gene 
D 

bra em 1967,sobre o tema concluiu que: "Não erá possível elaborar 

uma definição uniforme, universalmente aceita, já que o tema par 

ticipação podia ser interpretado de maneira diferente por distin 

tas categorias de pessoas dos diferentes países e em diferentes é 
,', (26) pocas. . 

Finalmente, uma minuciosa revisão de defini 

çoes sobre participação feita por Santiago Rocca e Didier Retour 

revela o seguinte: " A participação está hoje em dia impregnada 

de uma grande confusão devido à multíplicidade de definições exi~ 

tentes, à diversidade dos enfoques formulados e aos objetivos 
muito diversos que lhe são atribuídos". (21) 

Escopo e Metodologia 

Esta é a matéria escolhida paTa nossa inves­

tigação. E o nosso propósito, ao longo dos capítulos seguintes 

investigar a fundo toda esta complexidade, controvérsia e histori 

cidade que se esconde por trás da expressão participação . 

Como dissemos no prefácio, ê nossa intenção 

.. pesquisar o que é· ,pg;r"'que ,para que e como funciona a participa­

I' ção no 'ãinbito das organizações. Por outro lado, revelamos tam­

" bém, mais uma vez, nosso objetivo de oferecer uma visão geral 
., ao mesmo tempo . introdutória e global sobre es~e fenomeno da paE 
., ticipação . ., 
li 

.­.. 
li' ., 
• • ., .. ., .. .. ., 
.., 

Por conseguinte, ê do escopo do nosso traba 

lho avançar até o ponto ,em que seja permitido a apresentação ana 

.lítico-descritiva dos diversos e complexos aspectos da participa­

ção, suas características principais, suas possibilidades de apli 
cação e discussão dris seus aspectos positiv~e negativos. 
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CONCEPÇÕES E EXPRESSÕES - CHAVE 
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• Para alcançar este objetivo, o trabalho es 

• ti dividido em sete(?) capItulos. O primeiro faz uma esp~cie de 

• • • • • 
• 
• -• 

apresentação introdutória do assunto discutindo a sua importân-

cia como conceito central e como uma tecnologia social. O segu~_ 

do discute os principais pressupostos conceptuais e as expres-

sões - chave que fundamentam as diversas concepções existentes 

sobre a participação. Em seguida, o capItulo terceiro faz uma 

descriç~o de instrumentos operacionais de anilise das priticas 

participativas. 

• A seguir, os capItulos quarto, quinto e 

• sexto 'analisam e discutem os modelos mais conhecidos de partiéi-

• paç~o, desde o "participative management" at~ a autogest~o iugo~_ 

• lava. Para cada-modelo apresentado, a pesquisa ápresenta ainda' 

• tópicos relativos a seus antecedentes históricos e conceptuais , 

• seus mecanismos e processos do funcionamento, crIticas e restri­

• çoes e uma avaliaç~o de cunho pessoal. 

• • 
• • 
• 
• 
• • • • • • • 
• 
• • 
• 
• 
• 
• 

Finalmente, o capítulo s~timo encerra a 

discussão da mat~ria, analisando os obsticulos e as oportunida­

des da prática da participação no Brasil e fazendo 'um balanço 

teórico da investigação empreendida. 
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" O sonho positivista de uma ciência 

sem metafísica - que hoje se tra 

duz em uma demanda de ciência sem 

ideologia - provavelmente nao 

tornará realidade."(28) 

se 

.11 
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Este é certamente um dos capítulos mais denso3 

.. desta livro • ~ ele que permitiri uma visão dos alicerces e ba 
I 

., ses filosóficas do tema da participação, pondo às claras as diver 

., sas concepções por tris de cada expressão do termo_,p_~~J_Lc;Jl?-ªSKo~~ .. , 

" Através dessa caminhada neste minado campo conceptivo ~ ideo16gi­

" co teremos também condições de coletar referencial crítico para 

• anilise das prâticas e dos tipos de participação, objeto dos capi .. tulos seguintes . ., 
.. 
• ., 

Por outro lado, aproveitando ainda mais este 

mergulho, deveremos trabalhar também as idéias germinais e forças 

., motrizes dessas concepções. Nesse sentido, exploraremos o tema 

.. da divisão de trabalho, da alienação, e da integração e conflito 

., todos importantissimos,a nosso ver, para a adequada compreensao 

.. do fenômeno da participação. 

Concepções sobre Participação 

Hi uma variedade de classificações(vide quadro 

• I) oferecendo panoramis de concepções sobre participação. Tais 

• classificações, no entanto, guardam sensíveis diferenças de qua~ 

• tidade e de conceituação. Mas, como se trata de uma irea extrema­
., mente minada devido ao seu alto grau de ideologização, essa diver 

• sidade seria esperada porque ela reflete os vié~es de cada autor . ., ., 
.. ., ., 
" .. 
• 

ler e 

çao em 

lações 

Wilpert 

Em face dessa situação, concordamos com Dach 
que classificam as concepções sobre participa-

quatro cat,egorias, a saber: socialis ta; demócrática; de r.~, 

e desenvolvimento humanos; e, de 'produtividade e eficiência. 

.. Com esses quatro tipos acreditamos ter supera­

.. do o dilema de pecar por excessos da típologia apresentada por 

., Walker (vide quadro lI) ou de errar por omissão/ reducionismo 

.. como incorre a classific~ção de Strauss e Rosenstien. 

• 
., Antes, porém, de iniciarmos a exposição deseja ., 

mos registrar que utilizaremos considerações e atributos de con 
li' teGdo assinalados por todos os autores das demais classificações. 



_.aa. 

.13 

Q U A D R O I' 

T I P O L O G I A S D E c O N C E P ç O E S SOB R E P A R T I C I P A ç Ã O 

STRAUSS ROCA JACQUES DACHLER SgRGlO MARLENE KENNETH 
AUTORES(~9) 

E E E C . 
ROSENST~IN RETOUR MONAT WILPERT STORCH(*) MELOC**) WALKER 

• Socialista .Autodetennina- .gtica .Teoria Democr~ .Gerencialista • .Ativista Pró-Interes-
• Relações Huma- ção dos traba- . Política tica. .Psicologica-~ • Integrativa . ses trabalha 
nas. lhadores. • Social Economi • Teoria Socialis manista • • Psicológica dores 

• Humanização e ca. ta. .Democrata clás .Divisão de Po- . Democracia 
desa1ienação~ • Desenvolvimento sica • der. . Desalienação 

e crescimento I .Esquerda part,! .Rec.Humanos i 

CONCEPÇOES humanos. cipatória. • Cooperação ' I 

.Produtividade e redução con 
eficiência. flito 

.Solução' pr~ 
blemas co 
muns • 

• Freio a efi-
~ . caCla • 

• Intrusão na 
direção 

. .Respons.Soc,! 

I 
ais da F.mpr~ 

- _c -- - --- ~-- -~- - ---- --~--~--~J!. ___ '_.~ 

(*) - Derivada da Classificação de Greenberg, Edward, The consequenccs of worker participation: a classification of the theoritical 
literatura Social Science quartely,set 1985,apud Storch,p.136 - opus cit 

(**)- Derivada .de Gcrald .Fortin,. participa. tion et societe ionomi~ .c..t ~ciité~eneva~(9) 1979.~ .Aoud LoDes_Melo,M.C.O P~t~ipa. - ... . aa .;.ãAC(a> .iSn.. :"t.u~i.iaa.au.€'al.'&1LAif .. na, ~p AI" .y.'-.-t-'"ao., ...... H ••••• ''11 a • a a, , 
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Visão Socialista 

.. Esta concepçao tem o,rigem na visão socialista 

.. da sociedade, das relações sociais e das relações de produção.Suas 

., fontes doutrinárias históricas são as idéias Fourier,Proudhon ., .. .. ., 
li' ., 
., .. .. ., 
., .. ., 
.. ., .. 
li' .. .. ., 
li' .. ., 
• .. 
li' 

e Marx . 

A comuna de Paris de 1871 é considerada como mar' 

co histórico primaI desta sociedade autogerida. 

À luz de tal concepçéil.o, a questão mais importante 

encarada ao nível da empresa é o problema da alienação, fundamen -

talmente introduzida a partir do capitalismo . 

Alem da alienação, o conflito é também visto co 

mo um problema a ser superado nas relações sociais e nas relações 

de produção. Defende-se a eliminação, do conflito e a instauração 

de uma sociedade sem classe, onde emergeria uma mutualidade de 

interesses . 

~neste sentido uma concepçao política que aspi 

ra fundamentalmente a construção de uma sociedade participacioni~ 

ta e autogestionária em todas as esferas na qual o homem se desen 

volve (produtiva, política, social e culturál) como salientam Roca 
e Retour. ( 3'9) 

Há variantes recentes neomarxistas e gramis­

ciana que ab~rdam a participação no local do trabalho (Ex. Comis­

sões de fábrica) como u~ meio através do qual as· classes domina-

.. das se educam para a liderança de uma sociedade socialista. Tal 

.. corrente e, segundo Storch, rotulada como esquerda participatoria 

.. por Greenberg.(31) .. ., 

.. .. .. .. 
li' 

li" 

li' 

li' 

Teoria Democratica 

Es~a concepçao compartilha com a socialista .a 

demanda por participação n? nível macro e micro.Advoga-se que a 

participação política pura e simples não é suficiente, sendo in 

dispensivel a participação em todas as ~nstituições e organiza-
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., çoes, inclusive a fabril • 

., 
Os patronos dessa corrente sao 

Rousseau, Stuart Mill e Toqueville .(Q2) . 

especialmente 

Preconiza-se a participação nas .empresas como 

extensão da democracia política existente na sociedade civil. Ne~ 

te sentido, denuncia-se inclusive a existência de " guarda- roupa 

de idéias" despindo ou re-vestindo o·operário quando o mesmo en 

tra na fábrica. (3~)Na verdade, o que em essência se postula nao 

é necessariamente a democracia políti·ca mas a incorporação de valo 

res democraticos no ~mbito da empresa. ( 34 ) 

Uma das mais expressivas ad·eptas desta corrente 

., nos EUA e Carole Pateman. Segundo es:~a autora, a atual separação 

., de esferas publica e privada da democracia liberal é artificial , ., 

.. 
li' ., .. 
• ., 
li' 

li' 

li' ., 
., 
'*' ., 
., .. 

vez que, segundo ela, não existem mais fronteiras rígidas entre 

essas duas ordens. Na mesma linha de raciocínio, ela questiona,en 

tão a funcionalidade dos conceitos de " responsivness" e "accoun­

tability" do voto político na complexidade da sociedade contempo­

ranea. Por isso, ela advoga a prática democrática em todos as es 

feras, inclusive empresarial, como vetor e elemento revitalizador 
da democracia. (35) 

Relações/Desenvolvimento Humanos 

Diferentemente da escola socialista, que nasce 

dos empregados, esta perspectiva emerge do ambiente gerencial, 
·como assinalam, com propriedade, Strauss e Rosenstein.(3~) 

Tal corrente ignora o conflito de poder ou de 

., classes e assume que ,quando ele existe,ele pode ser resolvido a 
Ir ., 
., 
., 
., 
., 
li' 

li' 

li' 

li' 

traves de boas relaç5es, isto é, poi meio de uma autê~tica e con 

fiante maneira de relacionar-se . 

Ainda, seguindo esta corrente, a divisão de tra 

balho e a industrialização conduzem ~ contradições entre realiza 

ções pessoais e demanda organizacionais(vide quadro 111). Tal es 
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QUADRO 1lI 

RELACÃO ENTRE NECESSIDADES DA EMPRESA x MOTIVAÇÕES INDIVIDUAIS 

FATORES 
SOCIAIS 
CRIADOS PELA 
REV, INDUSTRIAL 

~~~~D~ ~ 

JWSfNCIA DE SENTIOO li 

ISOLAMENTO 

• 
FATORES DE 
ORGANIZAÇÃO 

00 TRABALHO 

CONTROLE PELA 
MAQUINA E PELA .. 
GERENCIA 

ESPECIALIZAÇÃO 
E FRAGMENTAÇÀO 

nA TAREFA 

TAREFAS 
ISOLADAS E 
INDIVIDUALIZADAS 

> 
~ 
) 
) 

t 

~ 
C\ 
~ 
~ 

~ 
~ 

NECESSIDADES 

INCIVIDUAIS 
OE TRABALHO 

AUTONOMIA 

DE CONTROLE 

COMPLETO 

ALCANCE DA TAREFA 

RELACÕES DE 

COMPANHEIRISMO 

MOTIVAÇÃO 

INDIVIDUAL 

_ .. -

NECESSIDADE 
DE PODER 

N ECESS I DAOE 
DE COMPLETEZA 

NECESSIDADE DE 
RECONHECIMENTO 

SOCIAL 

i 
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., tado de coisas enseja a insatisfação e desmotivação pelo lado do 

., empregado e ineficiência e estagnação pelo lado da empresa . ., .. 
li' .. ., ., 
li' 

li' ., 
iIJ ., 
., 
li' 

Para superaçao dessa contradição, pioneiramen 

te revelada por Chris Argyris, os adeptos dessa corrente defen­

dem a busca de formas de motivação intrínsecas . 

Segúndo Storch,os defensores dessa corrente 
sao classificados por Greenberg como psic610gos humanistas e a 

ft _ 

premissa fundamental defendida por eles é que: Individuos menos 

alienados são também trabalhadores mais produtivos e melhores 
cidadões." (:37) 

Segundo Strauss e Rosenstein,a defesa desses 

.. pontos de vista junto à classe empresarial transforma-os em "cru 

.,. zados da melhoria das condições de trabalho". (33) ., ., 
li' .. 
li' 

• .. 
li' ., 
li' 

li' 

• 
li' ., ., ., ., 
li' 

li' ., 
., 
.­
li' 
r-
li' 

li' 

Finalmente, como destacam Dachler e Wilpert, os 

adeptos desta corrente desenvolvem mecanismos de participa~ão a 

través da ênfase em arranjos organizacionais voltados a garan-
. . dI· d· d· "'d d (;39) tlr o esenvo Vlmento os ln lVl uos e os grupos .. 

Produtivi~ade/Eficiência 

Esta corrente nao goza do mesmo prestígio das 

demais. Ela,de fato, debate-se com os.mesmos problemas básicos 

de alienação, falta de envolvimento e insatisfação das demais 

concepções. Suas prescrições, no entanto, resultam numa instru -

mentalização da participação como uma tecnologia social ã dispo­

sição da ger~ncia e destinada a assegurar ma~or produtividade e 
eficiência, como informam Dachler e Wilpert. ~O) . 

Segundo Storch, essa concepçao, classificada 

por Greenberg como gerencialista, desloca o foco da participação 

para o contefidodo trabalho, através de estrateglas do genero 
11 enriquecimento do cargo" para motivar os trabalhadores. C 41)~ 
portanto, basicamente, uma participação na tarefa. 
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Para encerrar a apresentação dessas concep -

çoesfaz-se, todavia, importante assinalar dois registros . 

.. Em primeiro lugar, é interessante ressaltar 

., a perspicaz observação de Strauss e Rosenstein que indicam:" um 

li' feliz embaralhamento de ideologias socialistas e de relações huma 

.. nas" C42como razão principal para a grande aceitação da particip~ 

., ção como palavra mágica. 
li' ., 
li' ., 
li' ., 
., 
li' 

li' ., 
li' 

Em segundo lugar, queremos também concordar 

com Jacques Monet quando afirma que: ~essas perspectivas não são 

necessariamente excludentes e que também certos modos de parti­

cipação podem se desenvolver de maneira essencia~mente pragmática 

sem basear-se em uma posição ideológica ou doutrinária defini­
da". C 431\ ') 

Expressões - Chave 

., Além dessas divergências no n!vel conceptual, 

.. a participação traz no seu bojo a discussão de conceitos - chave 

., important!ssimos. A omissão deles prejudicaria o conhecimento com 

li' pIe to do assunto deixando irrespondidas as perguntas do por que 

., e para que a participação que nos propusemos 
li' 

responder. 

., 

., 
li' ., 
., 
li' 

li' .. 
li' 

li' 

li' 
." ., 
li' ., 
., 

As expressoes mencionadas sao divisão de tra 

balho, alienaçã~ e integração e conflito. Em torno delas, como 

grandes campos magnéticos gravitam as visões ideológicas discuti­

das no tópico anterior e respectivas cosmovisões e "práxis" . 

Divisão de Trabalho 

No que concerne à divisão de trabalho, sua per 

tin~ncia neste contexto deriva da própria noção do trabalho. 

Há neste sentido duas leituras sobre o assunto . 

Em primeiro lugar, há a leitura da antropologia marxista segundo 

o qual a formação historica do capitalismo operou a descaracteri­

zação do sentido e significação do trabalho, transformando o ho 
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mem em força de trabalho e mercadoria oferecida em troca de sua 

sobreviv~ncia. Nesta situação,o trabalho ~ então algo que:"desig­
na uma atividade que se exerce 1) por conta de um terceiro; 2) em tro 

. '-
., ca de um salário; 3) segu~do formas e horários criados por aquele 
., que paga; 4 )visando a fins que não são escolhidos por quem o execu 
I; ta", como acentua André Gorz. ~44) -. . ., 
., 
li' ., ., 

li' 

li' 

li' 

fi 

li' ., 
li' 

li' 

li' 

li' ., 
li' ., 
li' ., 
li' 

Com efeito , a penetrante e aguda cr!tica da 
divisão de trabalho formulada por Marx, descobrindo na cooperação 
( 45)0 traço fundamental do trabalho associado e que ao longo das 

diversas formações históricas enseja resultados diferentes, tem 
encontrado sempre e crescentemente adesões e análises no 
rumo: -

mesmo 

No mesmo sentido ~ que Stephan Marglin,em um 
minucioso e exaustivo trabalho de análise histórica sobre a evolu 
ção do capitalismo, em sugestivo artigo denominado: "Origem e 
funções do parcelamento das tarefas. Para que servem os patrõ~s " 
afirma que." 1 - A divisão capitalista do trabalho - caracteriza­
da pelo c~lebre exemplo da manufatura de alfinetes, analisa'da por 

Adam Smith - foi adotada não pela sua superioridade tecnológica , 
mas porque garantia ao empresário um papel essencial no processo 

de produção: o de coordenador que, combinando'os esforços separa­
dos dos ~eus operários obtém um produto m~rcante .. 2 ~ Do mesmo 

modo, a origem e o sucesso da fábrica não se explicam por uma s~ 

perioridade tecnologica,mas pelo fato d~ elá despojar o operário' 
de qualquer controle e de dar ao capitalista o poder de prescre­

ver a natureza do trabalh~ ela quantidade a produzir. 3 - A fun 

çao social do 'controle hierarquico da produção consiste em permi­
tir a acumulação do capital." ~46) 

Destitu!dos do dom!nio sobre o produto e sobre 
., o processo de trabalho, os trabalhadores convertem-se, então, em 

li' mercadoria e vao oferecer sua força de trabalho no mercado, como 
., já s~lientamos . ., 
., 
" 
• 
• 

Tudo isto, por~m, nao teria consequ~ncias maio 
res se esta mesma antropologia marxista, extremamente imbricada 
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com a economia política como revelado acima, nao tivesse como cen 

tro da sua formulação o trabalho . 

Trabalho e existência humanos sao noçoes corre-

., latas. O homem é essencialmente um ser que produz o mundo e a si 

., mesmo. Seu trabalho é para a liberdade, criação e realização. En .. 
" .. ., .. ., 
li ., 
., ., ., ., 

fim, para se fazer homem livre. Por conseguinte, podemos afirmar 
que a ontologia do homem da filosofia marxista é fundada no tra 

balho . 

Mas, o capitalismo e sua correspondente forma 

de divisão de trabalho engendra a "tragédia da história" que 

é a alienação do homem em relação ao seu trabalho, a si mesmo e 
aos outros. C47Y, 

Corno resposta a esta reificação do homem, basi-

camente introduzida pelo capitalismo, é que podemos entender 

• quais os objetivos que fundamentam a chamada concepçao socialis­

., ta. Participação em todos os nrveis, setores e graus da sociedade 

., é urna forma de construir urna sociedade autogestionária, inspirada 

., num mutualismo de interesses . ., 

., 

., 

., ., .. ., ., 
• 
" .. ., 
., 
" ., 
• 
li' 

li' ., 
., ., 
., 

A segunda leitura da questão da divisão de tra 

balho, bem menos profunda e filosófica do que a marxista, é formu 

lada a partir da crítica feita pelos psicólogos humanistas contem 
poraneos . 

Esta leitura do problema, iniciada a partir da 

escola de relações humanas, aprofunda ao nrvel psicológico, o im 

pacto da divisão de trabalho. ~; entretanto, ~ma visão incompleta 

do fenomeno na medida em que o reduz a esta única dimensão psico­
lógica . 

Alienação 

Essa é outra expressão de alto magnetismo no es 

tudo da participação. Sua importância já foi inclusive antecipada 

no tópico anterior. Pela sua relevância, todavia, merece ser 
lhor explorada o que faremos a seguir • 

me 
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., 
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li' ., 
li' ., ., 
li' ., 
li' 

li' 

li' 

li' 
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li' 

li' 
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Na verdade, a alienação, consequência direta da 

divisa0 de trabalho, é. por assim dizer, o mal fundamental da Re­
volução Industrial rontra a qual a participação é o antídoto. 

Como informa Sérgio Storch, além da visão mar 
xista já explorada no item anterior, há duas abordagens sobre a 

alienação. Em primeiro lugar, há a perspectiva de Durkheim que ob 
servando sociologicamente o fenomeno nas relações industriais ur 

banas contemporaneas, rebatiza-o de anomia, que seria sintetica -
mente a rutura de referencial cultural do homem. (48)Segundo, há 
a visão de Blauner que encontra as fontes da alienação psicológi­
ca do homem nas relações de trabalho atuais . 

Para essas duas correntes ha, então, o remédio 

da participação. Contra a anomia, a participação, via envolvimen 
to da comunidade, ê a restauração do referencial perdido. Contra 

a alienação psicológica do Blauner, a prescrição ê o engajamento 
nas situações imediatas de trabalho. (4'9.) 

Integração e Conflito 

Se os temas da divisão de trabalho e alienação 
integram o substrato filosófico no qual se amparam as concepções 

analisadas no inicio deste capítulo, essas duas posturas - inte -
grativa e conflituosa - indicam e revelam as vertentes praxioló­

gicas sob as quais aquelas concepções se guiam. A importincia da 
inclusão .deste tema no contexto da participação pode ser avaliado 
pela afirmativa de Lammers que, com base nos argumentos de cada 

visão, afirma que tais argumentos" levam à conclusão que exis­

tem dois modelos teóricos irreconciliáveis em termos d~quais a 
vida organi zacional pode ser expl icada". ('50) Sem dúvida, os postú-
lados básicos da visão funcionalista e do conflito de interesse 

., exercem influência decisiva nas ciências sociais em geral, na so 

., ciologiã(51)e obviamente na teoria das organizações. Por isso mes 

mo eles são polos importantíssimos no estudo da participação como 
veremos ao longo deste trabalho. li' 

li' 

li' ., 
., 
., 

Com efeito, o conceito de integração desfru-
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.. ta, na teoria e prática administrativa uma posição de destaque.E~ 

li' ta notoria presença na teoria geral da administração ganha corpo .. ., .. .. 
li' 

• .. 
li' . ' ., .. .. .. .. 

e assume quase uma definitiva hegemonia conceitual, tal como um 

paradigma(52)~ com base nos trabalhos do influente soci6logo ame-' 

ricano Parsons. E Talcott Par sons , através da sua teoria do impe­

rativismofuncional, que empresta a todo sistema social um conjun 

to de quatro imperativos que regulariam a coesão social. (53)- 'De~ 
tre esses princípios, destaca-se o de integração que seria respon 

sável pela manutenção de solidariedade entre as unidades para o 

eficiente funcionamento do sistema social . 

Neste sentido, a estrutura seria um sistema 
funcionalmente integrado mantido em equilíbrio 'por certos proces­

sos padronizados e repetitivos como analisà ~rendoff. CS4) 

.. O bem o~ o mal(5SJque Parsohs prestou a socio1~ 

.. gia e por extensão a teoria das organi~ações ainda não está devi-

.. damente avaliado.Sua decisiva influ~ncia sobre a teoria sistemica 

.. tão em voga no Brasil devido à "febre sistêmica que tomou conta 

.. das ci~ncias sociais" l56j.consolidou ainda mais sua hegemonia. Hou 

.. ve uma espécie de casamento entre a ~etodologia sistemica e a 

• pre~cupação estrutural- funcionalista de Talco~t Parsons.(57) 

• 
Ir .. 
li' .. 
Ir 

Ir .. 
Ir .. 
Ir .. .. ., 
• ., 
., 

À luz desSe referencial te6rico, o conflito era 

visto como algo disfuncional, anormal e patol6gico. Dentro das 

funções e papéis das organizações ele era, então, reduzido a con 

flitos de relacionamento, de status e de papéis interdependentes, 

como observa agudamente Marlene C.' Melo. (58 )Todo conflito está no 

papel resumirá criticamente José Henrique de Faria. (09) 

Nesse sentido, todo conflito explicado como 

um processo de diferenciação e especialização de funções e pa 
péis novos se resolveria em nome dos "interesses do sistema, ou 

da hierarquia superior"como denuncia Ana Maria Campos. (60) 

No nível da organizaçã6, a administração dos 

conflitos seria feita, então, sob a forma de participação, vale 

dizer pela integração do empregado aos interesses da empresa. (bl) 



., 
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Esta maneira de ver e encarar a dinâmica organi 
zacional, manifestando um alto apreço pelo exercício da autoridade 

.. e da ordem, no entanto, não passou desapercebido aos analistas des 

., 
li' 

.. sas teorias. Nesse sentido, é eloquente a observação de Beatriz 

.. Warlich ao chamar atenção do compromisso da teoria de sistemas com 

.. a ordem (62 )e, a não menos incisiva restrição de Ana Maria Campos, 

.. indicando a associação entre a visão funcionalista de Parsons, e 

., o "s ta ttlS quo". (63) ., 

., 
Pouco a pouco, porém, a sociologia e por exten­.. sao a teoria das organizações reconhecem e incorporam o método ci ., 

entifico dialético seja na vertente marxista original, seja .. 
existencialista mais recentemente.(õ4) ., 

., 

., Do estático autoritarismo funcionalista 

na 

de 

.. Parsons, que oculta e transforma o poder em instrumento de domina­

., çao, emerge a questão estrutural e fundamental do poder. Todos os 

.. ·coriflitos são de poder e os processos de regulação dos mesmos 

.. são provisórios, justamente em função da relação de poder vigente, 
• como revela Marlene C. Helo(6~ 

". 
.. Dentre os fundamentos desta visão dialética 

., da dinamica organizacional, além da marxista, avulta como importan 

.. tísssima 'a teoria da coerção formulada por Dã-hrendoff.C 6(:D~ com ele 

.. que "o conflito sai da patologia e entra na fisiologia social" .(f17~ ., 
diz Tomasetta. Mas, se em Marx o conflito é necessariamente asso -.. 
ciado à apropriação privada do trabalho ou a mais valia social, em • ~~endoff, ele é inerente a qualquer relação de poder, acrescenta ., 
Tomasetta. (68)' ., 

li' ., ./ 

À luz deste instrumental teórico, a organização 

.. passa então a ser vista "como um arranjo provisório, uma combina -

., ção única de contradições". (/69) .. 
Muda-se a ótica da participação. Ao invés de 

., instrumento de manipulação a serviço de hierarquia superior, ela 

., é encarada como um meio de antecipação e regulação dos conflitos 

., de forças antagonicas existentes na sociedade industrial ÓO ), ou , 
li' 

li' 

li' 
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como uma via de liberta~ão do homem com destino a sociedade auto -
li' 
Ir gestionária. C 71) " , 

I' 

Ir Integração e conflito sao, como vimos duas 

I' idéias_mestra' na práxis e na ciência organizacionais. b, em fun 

., ção da importância desses conceitos para a prática participacio­

~ nista que achamos conveniente tê-los trazido' i cena. 
I' 

., A guisa, todavia, de conclusão deste capítulo, 

I' que esperamos tenha revelado com a intensidade, ~nfase e extensão 

I' 'apropriados, os diversos nuances, matizes e facetas dos fundamen -

., tos da participação, desejaríamos registrar, como faz Moscovici 

Ir que não ~á ciência sem ideologia. Em síntese, todas as teorias de ., 
administração servem, viabilizam e instrumentalizam, interesses he 

li' 
gem&nicos de grupos no poder. Em outras palavras, ~ cada concep­., 

I' ção discutida corrisponde uma cosmovisão, uma maneira de valorar 

.. (atribuir valor) problemas e desafios colocados por qualquer em 

I' preendimento humano . 
., 
., 
I' 

I' 

li' ., 
• 
I' 

Ir 

• ., 
., 
I' 

li' 

I' ., 
1' . .. .. 
Ir 

Ir ., 
Ir ., 
., 
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ff Administração participativa ~ um complexo 

multifacetado no "qual os seguintes aspec­
tos devem ser levados em consideração: a) 
a estrutura organizacional; b) a dinâmica 

interna dos processos decisórios, e c) as 
variáveis psicossociais que afetam o com 
portam~nto dos partitipantesff(7~ 
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li' O ~bjetivo desse capítulo é o de fazer 

.. uma apresentação de diversos conceitos empíricos e operacio 

., nais comumente usados na análise da participação. E, de alg~ 

., ma forma, uma complementação ao'capítulo anterior que foi 

• eminentemente teórico . ., .. 
li' ., 
• .. .. .. .. .. .. 
li' 

Ir ., 
•• ., 
• 
• 
• 
• 
• ., 

Nesse sentido, repassamos conceitos co 

~o funções de direção em contraste com a participaçao;níveis 
e graus de participação; atores e protagonistas da participa 
ção; tipos de decisão tomadas na empresa e participação; .in 
flu~ncia e controle como forma de participação e ,finalmente , 

a apresentação dos generos de participação direta e indireta 
e suas respectivas espécies. 
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Funções de Direção e Participação 

• Uma maneira panoramica de se captar concretamente 
·0 alcance e a profundidade de uma experiência participacionista 
"pode decorrer do uso de um diagrama desenvolvido por Kenneth Walker 
·C vide quadro IV) representando as funções clássicas de direção(73 ) 
-em contraste com as práticas de participação . .. 

Como efeito, a facilidade de leitura-deste dia 
I' 
.grama decorre exatamente do fato de que ele indica topologicamente ' 

.,em que ponto do diagrama estaria localizada uma solução participati 

.va em curso. E, portanto, um instrumento analítico de grande utilida 

.,de. 

li' 

li' 

li .. 
li' 

Níveis e Graus da Participação 

Dois outros instrumentos analíticos que permitem 
-diagnosticar experiências participativ~s são tamb6m muito usados. 
·Trata ~:-se dos instrumentos de aferição dos graus e níveis do siste­
-ma decisório de uma empresa e as práticas de participação.Esses ins 
-trumentos recortam transversalmente o sistema decisório de uma em 

• presa e, com mui ta faci lidade, surpreende puntualmente o " momentum" .. 
decisório com participação C vide quadro V) . • 

li' .. No que concerne ao quadro dos níveis, que percor-

-re todos os níveis de resolução de uma decisão, perpassando vertical 
.mente a formação da vontade organizacional, sua serventia dispensa -

-ria comentários, tal a quantidade de inferências a que o mesmo se 
·presta. Nesse sentido poderíamos, por hipótese imaginar duas situa­
·ções de decisão relativas a lançamento de um produto novo e a escala 
-de f6rias de uma dada unidade da mesma empresa e, daí, identificar 

-que estratos da população da empresa estariam envolvidos naqueles .. . 

decisões e, em que nível ocorreria o envolvimento. E fácil figurar ., . 

.,a hipótese no Brasil. Mas~ não ~ difícil tamb6m imaginar que essas 
_mesmas decisões seriam integralmente compartilhadas, seja na coges -

.,tãoalemã, seja na autogestão iugoslava, como veremos nos capítulos' 

.,seguintes. 

li' 
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QUADRO V 

'Graus e Níveis da Participação 

Elabo/-. 
roçOo 

Recomen­
dação 

Co­
gestão 

Dele­
oacão 

Auto­
geslão 

Nível 1 - Formulação da doutrina e da PO­
�ítica da instituição. 

Nível 2 - Determinação de objetivos e esta­
be�ecimento de estratégias . 

Nível 3 - Elaboração de planos, programas 
e projetos. 

Nível 4 - Alocação de recursos e administra­
ção de operações. 

Nível 5 - Execuçao das ações. 

Nível 6 - Avaliação dos resultados. 

FONTE: Bordenave J.D. - O QUE t PARTICIPACltO; Editora Braslliense. 1983 p. 30 034 
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Mas~se por um lado,este instrumento de anali-
., se traz em evidência o"momentum" de entrada em cena.dos atores no ., 

processos de planejamento e de tomada de decisão de uma organiza -
li' ção. o quadro relativo aos graus de participação demonstra também ., 

de que forma a vontade decisória de uma determinada empresa é con .. 
sumada . ., 

Ir .. Não é difícil imaginar um exemplo concreto 

li' retratando esta escala de grau de participação. No caso brasilei­
., ro. por exemplo, é useiro e veseiro as decisões serem somente "par 
., ticipadas". isto é, informados aos empregados. Já. por outro lado, 
., determinadas decisões relativas a condições de trabalho, por exem­
., pIo, nos países da Europa Ocidental, somente são tomados depois de 
., consulta aos demais membros da empresa e, em alguns casos, depois 
.. de se chegar a um acordo explícito com os empregados. 
li' 

Em resumo podemos dizer que este último ins -
li' trumento nos dá o "modus faciendi" e aquele primeiro oferece o 
li' 

"modus operandi" da formação e consumação da vontade decisória nu .. 
. ma e.mpresa. 

li' ., 
li' ., 
li' 

Atores da P~rticipação 

., Uma outra referência da anatomia da partici-

., paçao que precisa ser feita neste capítulo é a identificação dos 

.. atores, grupos ou segmentos da população da empresa envolvidos com 

., os processos pa~ticipativos. 
li' 

• Neste sentido, é ilustrativo o quadro . de 
li' Mintzberg(yide quadro VI ) revelando uma tipologia de quatroespéci~ 
li' de grupos de interesse envolvidos no processo de participação. A 
• originalidade de seu trabalho esta exatamente em identificar a paE .. ., ticipação de grupos de interesse externos ã empresa como um meca -

nismo de participação tão pertinente na discussão da matéria quan­., 
to' os modelos de participação de empregados ordinariamente trata -

li' 
., dos pela matéria. 

li' 

li' ., 



QUADRO VI 

ATORES E FORMAS DE PARTICIPACÃO 

CONSELHO 
DE DIREÇÃO 

FOCO DE ATENÇÃO 

PROCESSO INTERNO 
DE TOMADA DE 
DECISAo 

QUATRO FORMAS BÁSICAS DE DEMOCRACIA ORGANIZACIONAL 

GRUPOS ENVOLVIDOS 

EMPREGADOS GRUPOS DE INTERESSE EXTERNO 

; 

EMPREGADOS PLURALlSTICA 

DEMOCRACIA REPRESENTATIVA DEMOCRACIA REPRESENTATIVA 

ESTILO EUROPEU-POR EXEMPLO, 
CO-DETERMINAÇAo OU 
PROPRIEDADE COLETIVA 

EMPREGADOS 

DEMOCRACIA PARTICI PATIVA 

POR EXEMPLO, 
CONSELHO DE TRABALHO 

ESTIlO AMERICANO-POR EXEMPLO, 
DIRETORES DERINTERESSE 
POBUCO~ 

, 
PLURALISTICA 

DEMOCRACIA PARTICIPATlVA 

POR EXEMFlLO, ,. 
INTEGRANTES DE COMITE DE 
NOVOS PRODUTOS 
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., Sem dúvida, a participação na organização de -

., ve caber esta abertura de fronteiras e. neste sentido, mais uma 

., vez Mintzberg avança, com muita acuidade, ao assinalar a vocaçao ., .... -
europela para os grupos internos e a americana para a incorporaçao 

., (74)---
de personagens externas -. . 

li' ., 
No.que diz respeito aos atores intra-organiza­., 

., çao, o diagrama de Venosa( vide -quadro VII ) representando os 

., seis subsistemas de uma organizaçãotestá, como que, revelando ser 

., ·necessário que todos participem das decisões sobre os insumos e os 

., produtos finais. Aliás, é neste rumo que Venosa declara: "Numa es 
li' trutura participativa, todos os seis subsistema$ devem tomar parte 
., na definição dos insumos necessários e dos produtos finais a se 
., rem atingidos, isto é, todos os subsistemas e não só o gerencial e 
., o institucional( por influência sobre o gerencial) devem ser par 
., tes integrantes dos processos em que tomam decisões sobre os insu­
., mos e produ tos fina is" . (75) -/ 
li' 

li' .. 
., 
., 

Tipos de Decisão 

Est~ é outro instrumentbanal!tico de boa ser ., 
., ventia para o exame de casos concretos de participação . 
., 
li' Há diversas (76)classificações' de tipos de deci 

., s6es face ao processo de participação. Paulo Motta desenvolve uma 
• classificação muito útil cobrindo 3 espécies de decisões, que se 
W riam as seguintes: de integração, isto é aquelas relativas ao pro 
., cesso/desenvolvimento das organizações, melhoramento das condições 
W de trabalho e aperfeiçoamento dos empregados; de distribuição,vale 
., dizer, aqueles concernentesã repartição dos resultados do traba­
"·lho, salários e distribuição indireta e, finalmente, as decisões 
W de adaptação atinentes basicamente à divisão interna de trabalho 
~~specialização, alocação de poder e planos de carreira(77t ., . 

., 

., em um exemplo 

., compartilhada 

Com esta ferramenta, nós podemos identificar 

concreto dado, sobre que assuntos existem decisões 
e, também avaliar qual o grau de participação exis 
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QUADRO VII 

Par.ticipação dentro de uma Visão Sisfemica -

INSUMOS 

(5) SUPRIMEN~OS E /. 

COLOCAÇAO DE 
PRODUTO FINAL 

"" / 
(1) INSTITUCIONAL 

.... I ADAPTAÇÃO (2) 

PRODUTOS. 

~ I PRODUÇÃO (3) 

.. 
..... GERENCIA (4) 

( MANUTENÇÃO (6) 

FONTE: Baseodo em esquema preporado pelo Prof. Pedro Celidonio Gomes dos Reis e transformado em material didático no EAESP, APUD - Venoso, R - Oroanlzação e o 

Panacéia Partlcipativa ou Participação e o Panacéia Oroonizoclonol Rel/. Adm. Pub.· 8(4) out./dez. 1974 - p.83 
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"tente nas decisões . ., 
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Ir 

Ir 

Influência e Controle 

Este é outro conceito operacional de ., 
.,utilidade na análise de situações concretas de participação. 

-
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muita 

(78) 
Foi desenvolvido pela escola de Michigan . e ., 

.tem a ver com o grau de influência exercido pelos diversos 

.(diretores, supervisores, empregados) ná tomada de decisões. 

atores 

Ir ., Seu mais influente autor é Tajlnebaum e 

"livro clássico na matéria denomina-se "O controle nas organiza 
ÍIJIções". (79) 
., 

Com efeito é a capacidade de influenciar 

seu 

ou 

-de exercer controle sobre uma açao que, em último instância, indica 

"0 grau de participação de uma pessoa ou de um grupo sobre uma deci ., 
são organizacional. Na essência o que está em jogo é o poder. ~, eg 

Ir 
tão, neste contexto que Lammens afirma: "as definições e índices ., 

.,usados pelos pesquisadores de Michigan para referir 'ti expressão ou 

.,influência justifica a inferência de que eles estão tratando o mesmo 

.,fenômeno que outros cientistas denominam de poder".(~O) 

., 

., Por outro lado, Santiago Rocca e Didier Re 

~our, após uma exaustiva revisão de definições sobre participação, 

"extraem como variável comum e fundamental a referência a um proces 
- d . f -. d . _J \(811' D ~ 1 ~ -; -50 e 1n luenc1a, po er, controle e 1ntervençao.- / a1 conc U1rem 
"esses autores: "participação é ato de influir, de exercer contro-

( "e2) "le,. de ter poder, de estar envolvido ativamente."" . ., 
Neste mesmo sentido, um encontro realizado em 

-Genebra, em 1967, já referido neste trabalho, ao mesmo tempo em que .. -reconheceu ser irrpossível cheg-ar a una definiça::> aceita internacionalmente 
li' 

da participação, conclu~ que II a expressão permitia comparar a in -.fluência que os trabalhadores podiam exercer sobre a preparação, a 

.,formulação e a aplicaç~u de decisões que se obt~m na empresa em di 

.,versas matérias." CS3)") 

li' 
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A partir desta formulação de participação co 

II'mo sinônimo de influência, diversos estudos empíricos tem sido leva .. 
dos a cabo, identificando basicamente o grau de influência desejada 

" e efetivamente percebida por cada categoria de protagonista nas de 
:Cisões da organização. C84j 

.. 
-

li' 

.;aplicação desse 
wdecisão indica, 

Na, prática, o que convém registrar é que 

" continuum" de influência na formação de 
corno clareza, quais os segmentos da população 

a 
urna 

de 
IUma empresa que ,efetivamente ,influenciam urna decisão e quais as ma 

~érias objeto desta influência. 
li' 

li' Por outro lado, ainda sobre a participação eg 

~tendida corno influência, os autores tem também desenvolvido novas 
"formulações sobre asmanisfestações de poder numa empresa. Segundo 
-tais autores, através da participação, todos os agentes da empresa 
~aumentam a capacidade de influenciar a organização sem que um gr~ 
j>o estej a necessariamente ganhando às custas dos outros. Nesse senti. 
do, aplica-se uma perspectiva dinâmica do poder, vendo-o não neces--.fariamente como uma entidade em quantid~d~ fjxa e constante a ser 

'pividida ou subtraída, observa Lammers(·85). E, por' conseguinte, o 

.,emprego da teoria da soma não-zero, emprestada da teoria dos jogos, 

lIfla discussão e aplicação da participação, corno afirmam Storch e 
.... ammers. (86)' 

-., ., .. 
., 

Condicionantes da Participação 

Este capítulo ficaria incompleto se nao ~iz~s 
"semos uma referência aos condicionantes da participação. Eles sao 

"de duas ordens. Em primeiro lugar, há os fatores psicossociais:,e em 
riI 
.regundo a questão do tipo de estrutura da organização . 

., 
li' 

Quanto aos fatores psicossociais ,os auto-

.,es são unânimes em assinalar a influência decisiva do meio social 
ijSobre as iniciativas de participação. 

li' 

li' 

li' 

Nesta linha de argumentação, situa-se a obser 
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j ., 
.. vação de Walker quando afirma que: " Toda forte tradição autori tá -

-ria da comunidade se opõe às práticas de participação na empresa 

.. sobretudo se esta tradição existe no círculo familiar na forma de 

.. educar os filhos". C-87) 
li' 

• .. No mesmo diapasão insistem Dachler e Wilpert 
., observando que: "Uma organização que desej a desenvolver um sistema 

.,participativo em uma sociedade na qual a maioria das instituições -

• família, igreja, escola, governo - seja baseada em princípios auto­

.,cráticos, achará que certamente seus membros não dispõem das apt~ -

.,dões necessárias à implantação de tal modelo. (B8r 

• 
., Por outro lado, revelando uma visão mais ampla 

"da influ~ncia deste ambiente social e de outros como o econ6mico e ·0 político, estudos transculturais recentes indicam que as caracte­

-rísticas societais e organizacionais representam uma construção so 

·cial da realidade, as quais necessitam ser entendidas em termos de 

·raízes históricas dos conflitos e contradições existentes entre es 

• sas características, como revelam esses mesmos autores. (B~)Aliás,s~ .,. -
.gundo eles, somente a especificidade dessa trajetória e contradi-

_ç~es explicam as potenciais diferenças das soluções de participa­

I' ção no mundo . 
., 
• No que concerne à estrutura organizacional é 
.conveniente registrar-se que certos tipos de estrutura criam obstá­

.culos ã participação ao passo que outras estruturas como que via 

~bilizam tais soluções . .. 
Nessa linha de raciocínio, é que Mintzberg ale 

·ga que o problema da participação reside na natureza da tarefa e no 

~ desenho da estrutura e não na distribuição de poder e que, segundo 

·uma classificação de 5 tipo de estrutura,somente os modelos de bur~ 
·cracia profissional e adhocracia demandam delegação extensiva e • aproximam-se do ideal democrático. Os tr~s outros tipos - estrutu-• ra simples, máquina burocrática e forma divisionalisada, na verda-

: de: se opõem à participação, conclui o referido autor (90') .-Na mesma 

.linha de argumentação Kenneth Walker assinala que a tecnologia e a 

.,tarefa são variáveis que condicionam o processo de participação de 

• 



.. 

., 

., 

.. 
• 
li' empregados na empresa. (91)" ., 

.. 
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., 
Ã luz dessas considerações, algumas delas Vl 

li' sivelmente exageradas como a afirmativa de Mintzberg minimizando ., 
o efeito da distribuição de poder, devemos então atentar para o ., 
fato de que certas alterações comportamentais havidas no interior ., 
de uma organização, muitas delas honesta e sinceramente orienta­

li' 
li' das para participação, não são compatíveis com estruturas hierar -
li' quicas rígidas e piramidais. Em outras palavras, a participação co 

• ·mo processo precisa ter seu efetivo desdobramento no nível da es 
li' truturação da organização. 

li' 

li' 

li' 

Partic~paçã6 Direta e Indireta 

A di~isão da participação entre esses tipos 
li' ... d e um os raros consensos na matéria. 

o quadro comparativo de Lammers( vide 
li' 

dro VIII) indica, com clareza, as diferenças fundamentais entre 

qua 

am 
li' 

li' 
'"\ ., 
li' 

., 
li' 

li' 

bos, 

grau 

sobre 

lando 

seja quanto aos agentes, aos temas, às relações ambientais,~eja'quanto 

de formalização. 

Como efeito, Paulo Motta, em dois trabalhos 

o assunto, também, reproduz esta mesma classificação, assin~ 

ser a participação direta dirigida a pessoa, individualmente 

• considerada, e, a indireta destinada aos trabalhadores coletivame~ 

• te considerados, sendo esta última desmembrada em quatro espécies, 
., a saber: ."negociação coletiva, comitê de empresa, cogestão e aüto -
li' gestão. (92) 

li' 

li' ~ por essa razao que Lammers observa ser a 

., participação direta extremamente relacionada com o estilo de lide-

• rança, e a participação indireta com o sistema de governo da empr~ 
• sa. (93) 
li' 

Esses dois tipos de participação: contudo • ., 
., nao existem por simples esforço taxinômico . Eles refletem dife .-

., 

., 

., 
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COMPARAÇAO E N T R E 

QUANTO À 

Subordinados -----------------

Superiores -------------------

Temas -----------------------

Influência internas ----------

Grau de formalizaçio----------

P A R T I C I P A ç A O D I R E T A E I N D I R E T A (*) 

PARTICIPAÇÃO DIRETA 

Empregados ã título pessoal 

Supervisores 

Trabalho ou matérias correlatas' 

Ausente 

Baixa 

PARTICIPAÇÃO INDIRETA 

Grupo representativos ou catego­
rias de empregados. 

Diretores, gerentes 

política geral da Empresa 

Presente (governos e si,ndicatos) 

Alta(Leis e Regulamentos) 

(*) Adaptado e traduzido· da tabela n 9 3 de LAMMERS, C.J Power and Participation in Decision ,- Makir.g. 
American Journal of sociology voI. 73,2,67 - p. 209 .. 
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A participação direta tem origem, desenvolvi ., 
.. mento e grande aceitação nos Estados Unidos da América. Num deter-
., minado sentido, como assinalam, com propriedade, Strauss e Rosens­

., tein, nos Estados Unidos participação é entendido correntemente em 

., ter~os de integração informal, especialmente como um estilo 

., ci~I~(·9~). Participação, é, então, sinômimo de participação 

., nos Estados Unidos. 

• . 

geren . 
direta 

• Revelando esse"bias"gerencialista e de rela 
• çoes humanas, a participação entendida neste contexto é reduzida 
., a formas de integração do indivíduo a organização "e ,dessa maneira, 
., indica uma percepção das origens dos conflitos a nível exclusiva -.. mente individual ou de pequeno grupo, conforme salienta Paulo Mot 
.. ('9S) ta • 

., 
Já no que concerne ã participação indireta , ., 

., a sua origem e desenvolvimento encontram ambiente nos países euro-
peus e tem a ver com o sistema de governo da empresa. Quanto à sua ., 

• base conceitual e valorativa, seus fundamentos são encontrados na 
• abordagem do conflito de interesse como destaca Lammers.(B6)Em ou 
., tras palavras, o conflito é pré-existente no sistema social e, por 
., isso, é internalizado na organização do trabalho. 

• 
., Sobre tipos de participação, podemos então re 
., sumir que a participação direta é psicol6gica e pessoal, ao passo 

.. que a indireta é mais sociol6gica, política e coletiva . ., 
Como se.,·pod~ depreender da lei tura desses .., 

diversos aspectos, há uma longa distancia separando a teoria e a ., 
prática da participação . ., 

., 
No plano de princípios e normas por exemplo 

é muito comum assistir-se á declarações, is vezes até graves e so-., . ) . 
Ienes, de titulares e diretores de empresa que 'preconizam a partici­., 

., paçao em suas organizações. Na verdade, no entanto, o que de fato 

., ocorre ê um simples mecanismo de participação psicol6gico. Tal paE 

., 

., 
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ticipação segundo Fortin, "implica uma adesão voluntiria a obje 

tivos que lhe são propostos por elementos de poderosa autoridade . 
Esta adesão pode conduzir a uma ação; .no entanto, o que este tipo 
de participação distribui não é o poder, mas o sentimento de es 
tar engaj ado em uma obra ou ação entusiasmante". (97) . 

Nem mesmo a adoção de providências institu -
cionais introduzindo mecanismos participatórios enseja, por si só, 
a participação. Como salienta Júlio Cesar Neffa é fundamental que 
a participaçio se concretize em todos as esferas até ao nível de 
posto de trabalho. (Qa) 

., Debatendo-se com os problemas levantados ne~ 

., te capítulo, e mais outros como o da resistência às mudanças(99), 

., i que os autores i~m sugerido.que a participação seja uma pritica 

• extensiva a todas as organizações da sociedade, e não só as empre 
., sas economicas., formando uma" rede de instituições". (IdO) 

• ., 
• ., 
• ., 
li' 

., 

., 

Por outro lado, mas ainda encarando os mes 

mos problemas, Santiago Rocca tem sugerido que, ao nível da em 
presa, se reconheça a heterogeneidade de suas partes e subpartes 
e das relaç6es existentes entre as pessoas e . adote-se uma admi­
nistração participatória de acordo com o grau de afetação da pes­
soa em relação a cada decisão.(lO~ 

.. Para concluir,podemos fazer no~sas a~ observ~ 

., çoes de Venosa que epigrafam este capítulo, ao lado do sibio,madu 

., ro e confiante prognóstico de Walker": S~' tem chegado a um ponto .. 
li' 

li' ., 
., 
., .. .. .. 
li' 

li' 

li' .. .. 

em"que se sabe que a participação não é uma formula migica, mas 
que requer um trabalho paciente. Nenhuma das formas de partici­
pação aplicada até agora resolveu completamente os problemas. E 
muito possível que esses problemas, como tantos outros de rela­
ções humanas, nunca sejam resolvidos de forma definitiva.Mais im 
portante que buscar soluç6es totais é reconhecer que se trata 
um processo prolongado de-aprendizagem, cuja primeira etapa 
aprender li ãprender.,,(lO~ 

de 
-e 
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CAPITULO I V 

PARTICIPAÇÃO DIRETA - A GER~NCIA PARTICIPATIVA 

CARACTERIZAÇÃO, FUNCIONM[ENTO, LIMITAÇÕES P. AVALIAÇÃO. 
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"Somente a gerência participativa,co~ . 

siderada a terceira revolução indus -

trial; pode tornar as organizações c~ 

pazes de lidar com o ambiente turbu -

lento atual e de atender às necessida 

des humanas básicas do trabalho" (iO'3) 

"A linha humanIstica da psicologia 

na administração é humanista, na medi 

da em que concede ao homem seu foco 

central da análise, a fim de que téc 

nicas sofisticadas de manipulação,tor 

nem mais fácil sua adaptação nas orga­

nizações e, como resultante, aumentem 

sua produtividade, e consequentemen­

te, o lucro do empresário" (Íô4) 
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Este capítulo é reservadoã análise e ã dis 

cussao da gerência participativa.Sua estrutura está concebida de 

modo a que inicialmente se faça uma breve caracterização históri­

ca e conceptual da sua formulação, discutindo-se, inclusive, suas 

relações com outras áreas da teoria da administração. Em seguidq , 
analisa-se como a gerência participativa opera e funciona. Em ter 

ceiro, ~iscutem-se as objecções formuladas contra a mesma e,fina! 

mente, encerra-se o capitulo com uma avaliação deste tipo de par­

ticipacão . 

Caracterização 

., 
Como já assinalamos no capítulo anterior 

• este tipo de participação nasceu,desenvolveu-se e vem recebendo ., 
crescente adesões sobretudo nos Estados Unidos da América(10~) ., 

., 

., Há diversas técnicas de psicologia organiz~ 

., cional que se enquadram neste gênero de participação compréendeg 

., . do desse a direção participativa por objetivo, também traduzido 

., no Brasil por gerência por objetivos até a técnicas de enriqueci­

., mento de cargos . 

., 

., Segundo Wroome Deci, a gerência participa­

., tiva tem inicio no fim da década de 50 nos EEUU, e configura- se 

., 
d b -. - ( 106) como uma as a ordagens gerenciais da questao da motlvaçao . 

• ., 
As causas alegadas para o em~rego da geren-

., cla participativa sao, como já assinalamos na epígrafe, a turbu -., 
lência do ambiente que envolve as organizações' na atualidade e a ., 
oferta de estímulos intrínsecos aos empregados. Com relação a es .. 
ta última causa, alguns autores acrescentam que a gerência parti­., 

., cipativa propicia um efetivo reconhecimento do indivíduo pelo 

., grupo, satisfazendo~lhe, dessa forma, as necessidades humanas de 
. . _. . h (107) -l~ d ., autonomla,auto~reallzaçao e relaclonamento umano .A em essas 

., causas, outros autores acrescentam também o alto nível de inicia­

., tiva e de autonomia requeridos dos empregados pelas novas tecnolo 

., 

., 
li' ., 
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• gias, expectativas sempre crescente da mão-de-obra,devido ao seu 

.. maior grau de escolarização e'diversificação do mercado, exigindo 

.. rápida adequação da oferta a demanda i08t· ,---

• 
• 
• .. 

As bases filosóficas sob as quais se amparam 

esta visão participativa remotam à experiência de Howthorne que 

.. segundo Paul Blumberg ,evidenciou o fato de a participação das moças 

• nas decisões acerca do seu trabalho ser um fato fundamental para o au 

., mento de produção. (109) ~ 

• 
A seguir, nao podemos omitir a contribuição 

• de Mcgregor através da sua teoria x e y, sendo esta última aquela que 

• propicia a participação(ll~ nem tampouco podemos desprezar a fun .. .. damental contribuição de !-·~aslow, com sua hierarquia de necessida ~ 

des, de grande êxito na abordagem gerencial participativa(ll~). De 

., Íundamental importância é também Q aporte conce?tual oferecido por 

li' Chris Argyris (112)que, segundo Faria, "na medida em que percebe com 

.. clareza o ethos autoritário das propostas administrativas e a mani 

li' pulação que se esconde nas propostas humanísticas, é um dos ,pri -.. 
meir,os grande críticos da teoria adrninistrati va que o ~ antecede, ou ., 
seja, do enfoque clássico e de relações humanas"(113)·.D~ acordo com ., 
Argyris, as contradições básicas existentes en~re as necessidades ., 

., da empresa e as do indivíduo (vide quadro 111 ) devem ser resolvidas 

mediante" um aumento de intensidade emocional, aumento'de proxim!, • 
li' dade pessoal, através do job enlargement e do job enrichment" (IH) • 

., 
• Finalmente, a contribuição de Likert(115), ao 

.. desenvolver e aplicar o seu.modelo de 4 tipos de liderança,na medi 

., da em que exa~ta a chamada liderança participativa,oferece, dentro 

• da teoria organizacional, mais um subsídio a este modelo de gerên­

., cia. De acordo com Likert, para urna liderança eficaz, é fundamen -., 
tal que a mesma propicie envolvimento e enseje participação de 

., todos • ., 

., 
o pressuposto fundamental dessas diversas ., 

visões é a identificação do conflito indivíduo versus organização 

., e..a preconização da possibilidade de sua superação por meio de urna .. ., 

., .. ., 
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• ação sobre o homem, através deformas de motivação intrínsecas .Daí 

• porque, como já dissemos no capítulo das concepçoes, a gerência 

• participativa enfatiza arranjos organizacionais - rotação de car 

• go, enriquecimento da tarefa, ampliação da tarefa, grupos semi-a~ 
• tônomos e gerência por objetivos - para permitir o desenvolvimen 

• to psicológico do indivíduo e do grupo . ., 
., 
• 
• 
• 

Funcionamento 

.,Na sua aplicação; a gerência partícipativa 

• dirige-se ~s pessoas, s~ja como indivíduos, seja na qualidade de 

., membros de um grupo (116). Seus adeptos alegam tambám que a geren -

.,cia participativa ocasiona redução de a,bsenteísmo, rotatividade 

., e turnover, via incremento de satisfação (117). Os desafios aprego~ 

.. dos como superáveis através das técnicas de gerência participati 

• va sao os de formulação de 0bjetivos, tomada de decisão, resolu -

.. ção de problemas e mudanças organizacionais, os quais não são de .. safios excludentes, podendo até se combinarem e se complementarem .. 
(118~.0 quadro IX(Vide Quadro IX)de autoria de Shaskin ilustra bem o funciona-., . 
mento deste tipo de participação . .. 

Quanto à eficiência de seus resultados,a li 

li' 
teratura gerencial, de origem americana, relata experiências e 

li' exemplos, evidenciando aumento de produtividade, desempenho e sa 

li' tisfação no trabalho Ci19').Além do mais, como advogam Richard Drake 

li' e Peter Smith, existe alguma evidência considerando como "melhor" 

.. o estilo de liderança baseado no sistema 4 e a teoria y (120). De 

., acordo ainda com esses autores, este estilo democrático é geral _ . 

., mente mais efetivo porque além de considerar a pessoa como ser 

., humano, instala um clima de obrigação social de reciprocidade, fa 

- cilita a comunicação e introduz coesão de equipe, proporcionando 

li' a emergência de talentos e de idéia;. Ú2ll . 
li' ., 

Restrições e Limitações 
li' 

li' 
A gerência participativa, no entretanto,não ., 

só tem colhido adesões e julgamentos favoráveis. A literatura ., es 

• pecializada registra não poucas restrições e objeções a este tipo 

li' 

li' 
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QUADRO IX 

-UM MODELO DE COMO A GERENCIA PARTICIPATIVA FUN'CIONA 

ATRA~S DE TIPOS 

DE PARTICIPAÇÃO 

PartlcipaÇ(1o em 
formulaç/lo de metas 

Porticipa!tCo em 
tomada de decisdo 

Portlclpaç/lo no 
reeoruç/lo de problemas 

Porlicipaçdo em 
mudonga 

o o el: 
(fl o 
<r (fl 
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i~ 
w 
~ 
I-
z 
o 
u 

u 
(fl 
w 
n:: 
o 
I-
el: 
IL 

EXPERI~NcrA 

DOS EMPREGADOS 

Autonomia: 
Aumento de 

controle sobre o 
trabalho 

Compreteza 
das 

tarefa. 

LEVA A 

SENTIMENTO re 

I Aceltaç/lo 

"\,..--
Satisfaçdo 

RESUlJ'ADOS 

) rnovaç/lo IHiH 

FONTE: Shaskiri, M - Participative Monaoemenl is an elhicor imperative Oro. Dynomics· Sprino 84, p.'O (Traduçdo nossa) 

DESEMPENHO 

E 

PRODUllVIDADE 

• .l... 

• c •. , 
.55 • • . . , • 



• ., 
., 
• 

c 
.56 

• 
• de participação corno veremos a seguir .. Há diversos tipos de restri 

• • ções apontadas pela literatura. Para efeito deste capítulo classi-

ficamo -las em .. 
ideológicas . .. ., 

três espécies, a saber: operacionais,culturais e 

Quanto às operacionais, consideradas aqui co .. 
.. mo relativas ao próprio funcionamento da gerência participativa,há 

.. várias críticas, desde as psicológicas, estrito senso, até aque­

.. las da natureza da participação . .. 
Neste sentido, salta às vistas, em primeiro 

.. lugar, a questão da refração de certos tipos de personalidade a 

.. estilos democráticos de lideranças, conforme evidenciado em estu-. . 

., do clássico de Vroom (12:2); ao lado de outros estudos mais recentes, 

! indicando que motivação e satisfação no trabalho variam de acordo 

., com atributos pessoais de cada empregado e de acordo com as contin .. gências I.,;, ., .. 
No mesmo sentido, conclui também Rosinha Car-., 

rion, em um estudo de caso numa indústria do sul do Brasil,ressal­., 
tando que as pessoas reagem de forma diferente a estímulos da org~ ., 
nização, não se podendo esperar resposta uniforme e homogênea ., 

., participação oferecida. Assevera a mesma autora: "Nem todos 

., indivíduos desejam o comprometimento mental com a tarefa que 

., lizam" (12~) • 

., 

os 

rea 

., Com efeitos, além desse interessante relato 

., de caso, a autoridade de Eric Rhenman, depois de avaliar critica -

., mente esta questão, concluiu: "A esperança de que um estilo demo -

., crático de liderança rev~se como sendo o melhor, nao foi ainda 

., a~cançada. Nem tampouco foi alcançado urna relação direta causal 

.. entre maior satisfação no trabalho e incremento de 'produtivi­

.. dade". (J.24~a· verdade, 'como asseveram tv. Edel e B. Rutgers, a "cha­

.. ve" para uma motivação bem sucedida é a emoção. (25) 
li' 

Sem dúvida, se tanto a liderança democrática 
li' 

(~ikertl, corno os mecanismos de motivação(Maslow,Herzberg) depen -.. .. ., 
li' 

li' 
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dem do envolvimento emocional e, se tais fatores é que ensejam ma­

ior incremento' de produtividade, as bases operacionais da geren­

cia participativa nao parecem nada sólidas e convincentes,ao me 

nos neste ~ngulo psicológico . 

Por outro lado, há também casos registrados 

de demanda por participação em razao da visibilidade ~ poder que 

seu exercício confere~mas. que, uma vez criadas as condições, o 

demandante torna-se ambi valente e ambíguo (126). Na mesma linha de ra 

ciocínio, não ~odemos esquecer daquelas hipóteses de pessoas cuja 

relação com o trabalho é de tipo" carculativo" , garantindo somen­

te um " nexo de dinheiro", como salienta Kennethl"lalker (127) • 

Além dessas considerações dirigidas ao desti­

natário da participação, a operação da participação gerencial co 

nhece também restrições quanto a estrutura da organização, nature­

za da tarefa e tecnologia . 

No que tange à natureza das tarefas, existem, 

.. segundo Rosabeth Kantor, tarefas que não requerem soluções partic~ . .. 

., pativas. Nesse sentido destaca a referida autora: "Nem sempre paE 

ticipação é o melhor caminho oara executar tarefas. Existem cir­.. ., 
., 
., 
li' .. 

cunstancias sob as quais decisões autoritárias, unilaterais ou a 

delegação a uma ünica pessoa faz mais senso. E, assegura a mesma 

autora: "Idealmente é o problema que determina o veículo,se parti­

cipação ou não,,(118~ 

., No que concerne à tecnologia e à estrutura, 

li' o interessante e provocativo texto de Mintzberg éobre a inadaptab~ 

li' lidade da democracia participativanos EEUU, já citada neste nos­

., so trabalho, indica três tipos de desenho estrutural - estrutura 
li' 

li' ., 
., 
li' 

fII 

li' 

., 
li' ., 
• 

simples, forma di~isionalizada e máquina burocrática - que, segun 

do ele, seriam impermeáveis à participação em razão da rígida for 

ma de coordenação requerida para seu funcionamento. (129) 

Por outro lado, mas ainda sobre a questão de 

estrutura, Drake e Smithobservam que, para a existência de uma 
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liderança no estilo democrático, é oreciso dispor-se de urna estru 

tura, um quadro de referência e controles, que reforcem esta for­

ma de liderar (í:3rV • \ 

No plano operacional, questiona-se ainda o 

próprio conteúdo, extensão e ~rau de participação implementados 

neste contexto gerencial .. ~ ~ergunta fundamental é: por que some~ 

te det~rminados assuntos e numa certa extensão e grau sao submeti 

dos à participação? Ou, o que faz com que para um assunto especi­

fico exista auto determinação e para outro urna influência condi -

cionada à gerência?(i3ll 

De fato, corno destaca, com argúcia, Hofste­

d~ a liderança participativa defendida por Macgregor,Likert e ou 

trosé p,articipativa até o ponto que a iniciativa seja do supe­

rior (132). E, aduz Hof 9 tede, esta t;>articipação revela e denuncia 

urna relação de subordinação indisfarçável~33). Além do mais, os 

chamados sistemas de liderança de Likert não existem em abstração 

condicionando o controle de todos na organização. Eles são,. por 

as~im dizer, frutos da decisão de pessoas, dos gerentes. são for 

mas de conduta assumidas pela gerência e como tal condicionadas 

à vontade dela. (I34' 

A despeito desses limites,no entanto,a parti­

cipação gerencial abriga também temores quanto a eventuais efei­

to de apetite ( pleitos de mais participação) que a sua prática 

pode pr9piciar. A prática da participação pode provocar um abdica 

ção de algumas ou de todas. as prerrogativas da gerência em favor 

dos empregados dizem os autores desta posição.~ neste sentido que 

Fitzgerald diz: " até o efetivo monopólio da gerência _ de ini-

.., ciar a participação, escolher tópicos e indicar áreas para dis 

.. cus são ___ pode facilmente tornar-se uma área de reivindicação 

., do empregado" (13~ • ., .. .. ., 

.­., 
li' ., 
., 

No que diz respeito às objecções culturais 

elas sao dirigidas basicamente aos fundamentos das teorias de mo 

tivação e liderança que embasam as técnicas de gerência particip~ 
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• ~ por aí que o interessante texto de Hofstede 

: denominado " ~otivação, liderança e organização: as teorias ameri-

• canas aplicam-se no exterior?" questiona severamente as suposições 

• básicas das teorias de motivação, correntemente aceitas na litera-

.. tura gerencial. De acordo com Eof'stede, essas teorias - de !-icClellané! 

., end, Maslow, Herzberg e Vroom _ fornecem uma abordagem comport~ 

",mental de acentuado viés americano. Indo mais fundo na sua críti-

• ca, Hof.stede, assinalando a importância da contribuição de Freud 

",para a compreensao da conduta humana conceitos de id, ego e su 

• peregó~ constata a pobreza quase absoluta de sua presença na li 

.teratura gerencial americana em termos de motivaçãe, ao passo que 

.. as teorias de M.'1cClelland--Needs 'of a chievement U36) e de !-1as 
, 

"'low-social motivation são extreMamente difundidas. Mas, se 

"'gundo Hofstede, essas teorias seriam antes descrições de um siste 

-ma de valor da classe média americana 

.. sal da motivação hu.rnana. ("131) 

do que uma descrição uni ver-

li' .. Ainda neste eixo cultural, Hofstede observa 

: que as soluções de participação, através do enriquecimento do car 

.go defendidas 90r Herzberg nos Estados Unidos, e adotados na Sué 

., cia e Dinamarca, revelam no caso americano um acentuado "bias" in 

.dividualista compatível com o ethos da sociedade americana, ao 

",passo que naqueles países europeus as soluções envolvem necessaria 

., mente grupos. 

'" Por outro lado, estudos recentes também têm· 

.. revelado que 'no plano internacional existem distintas preferências 

"por um estilo de liderança.E\38' .. 
• Sem dúvidas, essas críticas culturais e aque -

"'las operacionais relatívizam sobremaneira o impacto dessas técni 

"cas de participação, demonstrando insofismavelmente o ethos gere~ .. 
cial americano embutido na mesma . ., 

., 

.. 
li' 

li' .. 

Além dessas reservas, as mais sérias e profu~ 
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• das censuras que a doutrina recente faz, dirigem-se ao próprio fun-

-damento da gerência participativa como tal. são as chamadas críti-

.cas políticas e ideológicas. 

• 
• ~ no rumo da crítica política que Carole Pate -

• man declara que o propósito da democracia organizacional é a demo -

:cr~cia. Daí, assevera Pateman " seu objetivo é menos aumentar pro­

.dutividade e eficiência do que aumentar a justiça, a liberdade, a 

. igualdade e a proteção dos cidadões, todos tópicos familiares a de 
: mocracia". ['39) '. 

• 
• No que tange à crítica conceotual, a reserva 

• formulada dirige-se à pobreza da base conceptual da gerência parti­

.cipativa que, por repousar exclusivamente na visão do indivíduo en 

• quanto ser isolado, desconhece a existência de condicionantes estru 

-turais de natureza social, econômica, política e cultural na deter-

-minação da consciência desse mesmo indivíduo. Na proporçao em que 

-levanta esta dimensão" naive" desta suposição gerencial, a críti-

.ca ideológica também denuncia um resultado negativo de maior impac­

-to embutido neste modelo de participação. Trata-se da sua intencio-

-nali~ade, a qual reduz a compre~nsão das relações nas organizações - ~ ~ ~ .a relaçao pessoais, com a intençao de ocultar o~tras relaçoes 

desta forma, pela via da inculcação ideológica, facilitar uma ... . 

e 

me-

.. lhor integração da mão-de-obra aos interesses da orgariização,obten-

• do, " - ass±~ ,-I uma mais sábia extração de mais valia do trabalho. 

li' - Na esteira desta penetrante e certeira censura 

li' à gerência participativa vem também, de roldão, a críti-

.. ca às teorias de D.O (Desenvolvimento Organizacional) . 

li' 

Com efeito, as ~ráticas de 0.0., uma variante 

... da gerência participativa voltada a mudanças nas organizações, na 

.. medida que insistem exclusivamente em ,( trabalhar" ao nível da peE. 

.. cepção dos individuos preconizando uma nova educação, deixam de re 

• conhecer aqueles componentes não pessoais e promovem de fato um 
li' "adaptative - change"'. ao invés de uma mudança estrutural como 
li' 

seria desej ável. (140) ... 
li' 

li' 

• 
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Por nltimo~ a literatura organizacional, apr~ 

fundando a discussão do carácter ideológico ._._ isto é, a servi­

ço da dominação e do capital ~ da teoria e praxis da ciência 

administrativa de matriz americana, rejeita na essência, todas 

essas soluções participativas, considerando-as variações sofisti 

cadas do taylorismo . 

Na verdade, todas essas diversas visões do 

ato administrativo seriam antes enfoques distintos do mesmo fenô 

meno inextrfcavelmente comprometido com o autoritarismo. Dentro 

deste espiri to critico é que José Hen"rique de Faria declara:" O 
-., termo enfoque talvez nao seja o mais apropriado, mas certamente 

., é mais preciso que o termo escola. Não é apenas uma questão de 

., semântica, senão que se trate do fato de que não existem difere~ 

., tes doutrinas na teoria administrativa, mas diferentes maneiras 

• de focalizar o mesmo assunto, qual seja, as formas de dominação 

• burguesa através da gestão organizacional. 'A doutr~na é uma só : 

., A doutrina capitalista". l4l) ., 

., 

., 

., 

., 
• ., 
., 
., 
., 

Na mesma direção, inscreve-se a denúncia 

Neffa: "I!: evidente que tem sido os empresários e as escolas 

de 

de 

pensamento compatíveis com a lógica e os objetivos da economia 

capitalista os que tem promovido esta busca de formas alternati­

vas de organização do trabalho oposta ao taylorismo e ao fordis­

mo. Esta busca tem pretendido dar resposta a uma crise do modelo 

de acumulação e'às dificuldades para aumentar a taxa de mais va 

lia absoluta e relativa, com o mesmo ritmo que no passado. Ao 

., mesmo tempo é um esforço para adaptar o sistema produtivo aos 

.cambios da tecnologia, a composição e qualificação da força de 

• trabalho e à estrutura e ao dinanismo da demanda"g.:4~) . ., 
., .. 
., 
.. 
., 
., 
li' 

li' 

., 
li' 

li' 

Com efeito essas cri ticas ideológ.! . 

cas fulminam na raiz' os propósitos àparentemente louváveis da g~ 

rência participativa. A seguir tentaremos, em cima dessas limita 

çoes e restrições levantadas, proceder a nossa avaliação deste 

modelo de participação • 
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. Avaliação 

Conforme deixamos perceber nos comentários 

das restrições, este tipo de participação não parece ser muito 

defensável •. Com efeito, a pro!,osta de gerência participati va não 

deixa de trair sempre seu caráter manipulativo e,como denunci:a,. 

. com veemência, Fernando Coutinho Garcia: "ela visa a propor ba 

ses maximizantes para o perfeito ajustamento do homem na organ! 
zação". (i43) . 

• Há, entretanto, duas maneiras que permitem 

., uma visão menos pessimista da participação g~. 

• 
• 
• .. 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• ., 
li' .. ., 
li' ., 
li' 

li' ., 
li' 

li' 

li' 

li' 

li' ., 
., 
li' 

~encial. Em primeiro ,lugar, ela pode ser encarada como uma opor 

tunidade para ensejar a manifestação da participação a nível 

de posto de trabalho. Em segundo, ce quase por via de consequên­

cia, ela pode ser'vista como formadora de hábito ou de "enchroa 

ching control" como revela Pateman 0..44) .' 

Quanto à primeira alternativa é muito inte 

ressante ,a reflexão de Júlio César Neffa nos seguintes termos: 

liA libertação dos trabalhadores não se conseg:ue plenamente me 

diante o câmbio no regime de propriedade dos bens de produção , 

a distribuição dos excedentes de acordo com'o trabalho realiza 

do e com as necessidades e, mediante a participação na tomada 

de decisões. ~ necessário, ademais, que a nível de posto de tra 

balho, ,a decisão sobre o processo de trabalho possa ser realiza 

da ou controlÇlda pelo trabalhador" fi:4S} ~ No mesmo dia?asão, Paul 

Blumberg com toda sua autoridade de sociólogo da participação , 

compara a psicologia da democràcrla política com a psicologia 

da democracia industrial nos seguintes termos: "Na !?olítica,são 

os eventos no mais alto nível(nacional ou internacional}que in 

teressam aos cidadões e acerca dos quais ele deseja estar bem 

informado. Na indústria, por outro lado, é o que ocorre no mais 

baixo nível, na própria oficina, o que mais interessa ao traba­

lhador". "Uma simples mudança n
, continua Blumberg, "de proprie­

dade no mais alto nível, de privado para público, com ausência 

de participação na situação imediata da oficina, provavelmente 
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• teráurn :impacto mínimo problemas tradicionais de 
., alienação" (146)., 

• ., 
., 
• ., ., 
• ., 
., 
• ., 
., 
., 

Com efeito, esses tipos de participação,tam 

bérn classificadas corno formas de humanização do trabalho(47), p?. 

dem evidentemente criar essas condições operacionais de desalie­

nação do process~ de trabalho ,m nível da oficina propriarrente dita e 

00 dia a dia .. Dai porque Pateman, assevera que: "Participar da 

gestão do processo de trabalho no dia a dia da organização, na 

medida que desenvolve habilidades e capacidades exigidas em urna 

democracia autogerida, i tão importante corno participar em deci­

sões mais amplas de gerência,,~48) . 

Em relação ao segundo efeito, há, sem dúvi-

., da, está potencialidade positiva. Conforme os neomarxistas ame-., 
• ., .. ., .. ., 
., .. ., ., 
., 
., 
., .. .. ., 
., 
., 
li' 

li' .. .. .. ., .. 
., 

ricanos preconizam, a adoção da participação corno ferramenta de 

aperfeiçoamento organizacional oferece condições para que a as­

sunção do controle 1?ela empresa seja buscada corno meta, e alim 

do mais, a' prática da participação tambim mostre o caminho a se 
guir. (nA9) . ' 

Na verdade, esta i mais urna contradição do 

capitalismo no seu estágio atual, na medida que, por u~ lado, hu 

maniza e atende reivindicações da mão-de-obra e, por outro,obje­

tiva maximizar a extração de mais valia do trabalho desta mesma 

mão-de-obra . 

Sobre o aumento do apetite para participar" 

dirigem-se na mesma linha tambim reflexões de Brower C1SÕ , e in 

discutivelmente o temor da gerência sobre o assunto nao existi -

ria, se não fosse algo efetivamente orovável . 

'Na verdade, a criação de condições osicolo­

gicos' _ via hábito ~ e políticas _ via crescimento de de 

manda'~,para urna efetiva participação do trabalhador nas deci 

sões do processo e do produto do seu trabalho pode ser gerada 

na gerência participativa. De alguma forma, há sempre espaços 

fissuras e cllvagens para que o tema, o grau e a extensão da par 
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• ticipação, fixados unilateralmente pela gerência, sejam revistos , 

• ampliados e expandidos. ~ uma questão de conquistas. 

• 
• Mas, para encerrar nao podemos esquecer que 

• essas técnicas de participação, também denominadas de participação 

• de tarefa e, por isso mesmo '. adstritas à tarefa, consti tuem inega-

., velmente uma forma sofisticada de adequação da mão-de-obra aos in ., 
teresses da dominação, indo de encontro, portanto, à proposta de ., 
participação como instrumento de libertação e de realizações huma­., 

., nas. Não' é outra,por sinal, a , avaliação de Paulo,Motta ao decla-

• rar que ela " constitui meramente mudanças marginais no trabalho 

., pois ( o,. 0, ... ' raramente relaciona variáveis fundamentais do traba 

., lho." 0.51) 

• 
• Dai porque,à guisa de conclusão,fazemos nos 

., sa a dúvida de Rosinha Carrion nas considerações finais do seu es 

., tudo de caso: "I!: possivel a co-participação nas decisões de uma 

-empresa capitalista devolver ao homem o controle sobre si mesmo,s~ 

• bre seu destino, na medida em que as relações de trabalho perman~ 

• ~em inalteradas, com o trabalho guardand6 a sua ~ondição de merca­
., doria? (152) 

• 
•• ., 
• 
• 
• 
• 
• ., 
., 
li' 

• .. 
li' ., 
li' ., 
li' 

li' 

li' 

li' 

li' 

li' 
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CAPITULO V 

PARTICIPAÇÃO INDIRETA - NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

COMITe DE EMPRESA E COGESTÃO 

--ANTECEDENTES E CAUSAS; DESCRIÇÃO E AN1\LISE E 

AVALIAÇÃO E PERSPECTIVAS . 
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" Do ponto de vista .administrativo, o 
fenômeno mais importante do 
século é o desenvolvimento nos 

nosso 
... 

pa.! 
ses avançados das formas de partici 
pação". QS3) 
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Dando continuidade à discussão e à análise dos 

", ti{>os de participação, deveremos tratar aqui os chamados "tipos in 

• diretos. O desenvolvimento do capitulo segue urna estruturação em .. 
três itens, sendo o primeiro reservado a urna apresentação dos an 

• tecedentes e causas dessas formas de participação, a qual inicia-., 
remos discutindo as relações de participação com outras áreas co .. 

., nexas à administração. No segundo item, traçaremos um esboço do 

., funcionamento desses tipos/em especial da cogestão, que vem sen-

• do considerada unanimemente corno a forma mais avança-

d d t 
.. - ([54)· : . 

• a e ~ar ~c~paçao nas empresas : F~nalmente, o terce~ro item 

., apresenta urna avaliação e avança especulações sobre esses mode 

., los indiretos de participação . ., .. ., 

., 
", 

li' 

li' 

Antecedentes e Causas 

Começamos este. capítulo respondendo a 

dúvida metodológica relativa à pertinência no campo da 

" 

urna 

teoria 

_ das organizações do terna da participação indireta. são, corno vere 

., mos, tantas as variáveis e fatores econômicos, sociais e polití -

.. cos que interferem na caracterização das formas indiretas que 

li' cabe a seguinte indagação: em que medida, extensão e profundidade 

", essas variáveis repercutem na dimensão administrativa, em . espe­

., ci~l no eixo da participação? Qual, em outras palavras, o recorté 

.. organizacional dessas formas de participação? .. 
Uma· primeira resposta .a esta dúvida seria a 

., de rejeição ou de ignorância do fenômeno. Responderíamos por exe~ 

li' pIo, que as questões levantadas pelas formas indiretas de partici 

• pação são impertinentes na teoria administrativa, sendo, portan­
• to, matérias pertencentes a domínios da ciência política, da econo ., --

mia ou mesmo da sociologia. Nossa conceituação nesses termos nao 
fi 
.,ultrapassaria, então, os limites dos aspectos. intra- organizacio-

li' nais. 

fI1 

., .. ., 
fI1 

li' 
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"com 

• pequenas diferenças, adapta-se _"de algumc3. forma, à -teoria das orga­

• nizações funcionalista de origem americana. Na verdade,como reve­• la Kassen, os autores americanos focam seus estudos nas pessoas 
• e nos objetivos organizacionais, adotando uma abordagem microscó-
• . t I I d h·' - ('155) p1ca e compor amenta vo tan o-se para o ornem na organ1zaçao .. • • Daí porque aquelas formas indiretas de participação não encontram 

• clima adequado de crescimento para prosperarem nos EUA, apesar 

.da interessante denúncia de Halal e Bob que invocam o pionerismo 

• americano na formulação da idéia da democracia política contempo­

.rânea e lamenta a ultrapassagem deste país pelos países europeus 

., na adoção da democracia industrial. (156) 

• 
Mas se ao invés desta postura , tentarmos 

.. compreender as causas que interferem nesse modos indiretos de paE 

.ticipação e tentarmos também avaliar o impacto dessas causas no 

• fenômeno organizacional, chegaremos à evidência de que, em razao 

-das atuais relações organizacionais e da sua interação com o meio 

-ambiente, as organizações contemporâneas experimentam grandes mu 

-danças de funcionamento, especialmente nas áreas de fixação de me .. 
tas e objetivos, de processo de tomada de decisão e de -mecanis-.. . 

.. mos de controle e de:distribuição de poder. Ora I se no âmbito das 

• relações e da distribuição de poder nas organizações,o impacto 

• dessas formas é profundo, a questão da participação se introduz 

• como definitiva. Logo, podemos responder a dúvida metodológica cQ 

.locada~ ressaltando o fato dessas alterações na dinâmica do po 

.,der ~5:V)édmo sendo a razão da pertinência da matéria na teoria das 

• organizações . ., 
Na verdade, se"nós assumirmos que o recorte 

• organizacional nao é um recorte descolado do ambiente,e /que ele 

I'é, de alguma forma, uma concretização, no plano administrativo , 

-dos discursos políticos, ideológicos ~ sociais em curso numa de 

-terminada sociedade e numa determinada fase histórica, podemos , 

·então, referir ao modo organizacional medieval, pré- capitalista, 

• capitalista artesanal, cada uma dessas fases retratando e refle -., 
., 
• ., 
., 
li' 
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.,ti.Irlo um modo próprio de organizar e administrar a produção a 

• 
• 
• 
• • .. 

',dis:ribuição e o consumo dos bens e serviços em uma sociedade. 

Nesse sentido.é que Prestes Motta, invoca~ 

do "O concei to marxista de cooperação, relaciona, em qualquer 

.do de produção, as relações sociais e as forças produtivas, 

.. mando atenção para as formas de cooperação como criadoras 

.. funções administrativas na organizações. (ls:Bge
Y

, como revela 

mo 

cha 

das 

o 

.. mesmo autor, em outras fases da história da humanidade ,o modo 

., ,de produção vigente pennitiu outras formas de cooperaçao, no ca 

.. pitalismo atual a cooperação existente é uma forma complexa que 

• instituI a separação entre dirigente e dirigido, a 'divisão-

.. técnica de trabalho e a palavra fragmentada, e coisi:ficada que r~. .. produz ao seu nivelo discurso competente, isto é,o discurso 

.. funcional é objetivo,próprio aos interesses dos dirigentes.ln~ 

• .. taura-se, dessa forma, a primazia da heterogestão,isto é, 

d3. gestão do processo e do produto do tr'abalho por outrem. Geram-

., se nos ambientes empresáriais os fenômenos já des critos do absen-

.. telsmo, turnover desinteresse e alienação. são esses fatores 

.. e variáveis que fazem com que o mesmo Prestes Motta denomine ., 
acertadamente o modelo atual de administração de ·capitalista b~ 

.. rocrático. ( 151) esta exacerbação de concentração de poder corre~. • Ponde, também, de forma dialética, um movimento contrário de re ., 

., tomada de poder pelos dirigidos e subordinados, ao qual associa­

.. se 1 um abrandamento deste mesmo modelo de heterogestão como 

., estratégia de adaptação a essas pressoes . ., 

., Surgem, então, as "chamadas bases ambien­

., tais" para o desenvolvimento da participação como infonna Pau 

., lo Motta, as quais ocasionan nas organizações: "novo relaciona­

., mento social, super/subordinado: mais acentuada agregação de in ., 
teresses entre trabalhadoresia emergência de novas aspirações .. profissionais i desatualização mais rápida de estruturas estabe-

• lecidas: acentuação de mimetismose pressões ideológicas asso -

., ciadas a uma revisão das formas institucionais de organização 

.. _. (160) 
economlca". 

li' .. .. .. .. 
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constatação na mesma direção é desenvolvida 

Por Eric Rhenrnan ao identificar no funcionamento· atual das organi ., 
zações, entre outras características, a existência de um conside ., 
rável fluxo de informações entre as unidades especialmente na re ., 

.. solução de problemas; a decadência do conceito de chefe onipoten-

., te,ao lado da presença sempre crescente de especialistas e mutabi 

., lidade dos valores da sociedade. (.151) 

., 

., Todos esses fatores nao revelam outra coi-

• sa senao que a organização do trabalho atravessa ,na atualidade, 

., sensíveis transformações seja no seu conteúdo, seja na sua forma 

.. propriamente dita. 

• 
• Saindo, então, das suas estreitas frontei -.. ras intra-organizacionais, a teoria organizacional atualiza sua 
Ir "práxis" com novos valores e novas doutrinas. f: neste rumo que o .. 

mesmo Rhenman avança a sua teoria dos· "Stakeholders I! (Vide Quadro ·x) ., 
.. em substituição à clássica e isolada teoria dos "Shareholders", a 

qual atribuía única e exclusivamente aos acionistas - proprietá -.. 
.. rios-a faculdade de decidir sobre as políticas e as metas da org~ 
.. nização. (162) 

li' 

Com uma ligeira diferença de iJltcTP.-r~taçao, che 

.. ga também à mesma evidência o Professor Mintzberg ao denunciara 

., falência do sistema do controle da economia pelo consumidor, hoje 

., anulado pelas grandes corporações, assinalando, por essa razão, a 

.. emergência de. formas de democracia organizacional como sucedâneo 

.. contemporâneo àquele mecanismo de controle. (163) 
li' 

li' Estes sao, portanto, os elementos que com-., 
poem o cenário e o pano de fundo dos antecedentes das formas de 

: participação indireta. 

li' 
Dentro desta fértil confluência de fatores 

., podemos, contudo, isolar algumas causas que, tais como eixos mag­

ri néticos de maior relevância, desempenham papéis importantíssimos 

., no que tange ao universo da teoria das organizações. Nesse senti­

., 

., 

., 
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('*) "Os STAKEHOLDERS numa organização são os indivíduos ou grupos dependentes da Empresa para a realizaçOo de seus 
objetivos e de quem o Companhia é dependente paro suo existência.lI ... RHENMAN t Eric - p.25 
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• 
.do, o eixo do conflito, sua antecipação, regulação e controle joga 

IJum papel fundamental. Podemos afirmar sem medo de errar, que o con -

"flito e o seu reverso, a colaboração, sã~ as causas fundamentais do 

-aparecimento dessas formas indiretas de participação. Há, por si 

• nal, na literatura sobre participação pontos de vista convergentes ., 
sobre esta causa. Prestes Motta, Paulo Motta, Marlene C. Mello, Da~ 

",r,endoff e Tomasseta dispensam atenção especial a este tópico. (i64? ., 
• ~,aliãs,essa posição sobre o conflito, como .. 
• registra Paulo'Motta, que distingue as bases conceptuais da partici 

.,pação direta e da participação indireta: As formas diretas, segundo 

.ele, derivam de uma posição sobre a origem do conflito a partir 

"da personalidade ou percepção r:o nível,. individu~l 0P:' ,de ,v.equeno gru 

.po, ao passo que as formas indiretas ~ncaram o colflito comt"_ pré-existen­

.te no sistema social, sendo internalizado nas organizações. (165) A 

.respeito da importância desses conceitos como novos paradigmas na 

"democracia industrial, transcrevemos a seguir colocações bem ilus -

.trativas da matéria~ ., 
• Neste sentido, Eric Rhenman assinala que , 

"como resultado da teoria dos jogos, novos pontos têm sido avançados ., 
cabendo destacar o fato de que a situação caracterizada puramente 
• ~or conflito raramente ocorre. "Muito mais usual é a existência de 

.alguma espécie de combinação do conflito e da necessidade de coope­

~~ção: a chance de uma parte atingir seus objetivos depende parcial 

~ente da habilidade de vencer seu oponente e parcialmente da capaci 

~ade de cooperar com o mesmo", assevera Rhenman. Mais adiante, ofe­

.-rece o mesmo as condições nas quais esta situação ocorre, quais se 

Idam: 1) a parte envolvida tem interesse na sobrevivência da empre­

M1Ba; 2) 'a institucionalização da cooperação, dentro de regras pré-

~ixadas visando ao atendimento das necessidades comuns . e a resol -

-Ver os problemas surgidos dos conflitos; e, 3) a formação de gr~ 

I\>os devotados profissionalmente a resóiver os conflitos e a manter 

"0 equilibrio". C1SS) .. 
Reflexão na mesma direção é formulada .. 

Leonardo Tomasetta, nos seguintes termos: " O problema moderno ., 
por 

de 
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·todo o sistema socialmente desenvolvido não é anular o conflito, se 

·não prevê-lo e controlá-lo para que nao se ~acem os limites de se 

-gurança dentro dos quais está garantida a própria sobrevivência do 

-sistema."(161~or outro lado, Ralf Dahrendoff, aceitando esses mes -· -· .mos fatores, poe em relevo, no funcionamento da democracia indus-• • • 

.trial, a existência de diversos arranjos estruturais,que seriam os 

.seguintes: 1) a pr6pria formação de grupos de interesse conflitan­

.tes; 2) o estabelecimento de órgãos de negociação"parlamentares" em 

~ue se confrontam esses grupos; 3) '~s instituições de mediação e 

~rbitragem; 4) as representações formais da força de trabalho den 

~ro de cada empresa i e 5) tendências para uma institucionalização 

~a participação de operários na gerência industrial". rr68) Para a di 

ilnâmica e o funcionamento desses mecanismos de. conflito/cooperação , 

~restes Motta põe em destaque ainda os interesses de peças fundamen 

*tais desse equilibrio, que sao: a empresa, o Estado e os próprios 

.sindica tos. (169) 

• ., 
Pressionados por essas diversas alterações ., 

no ambiente e à luz das consequentes modificações concretas na or ., - ... 
~anizaçao do processo de trabalho, os pa1ses capitalistas mais ava~ 

rPados institucionalizam formas de administração e controle do con 

~lito. Consolidam-se, destarte, as formas indiretas de participa­

~ao que trataremos a seguir . 

., 
• 
li' ., 
., 
li' 

Descrição e Análise 

Como é registrado na literatura sobre a maté-

-ria, há quatro tipos de participação indireta, a saber: negoc!ação 

·coletiva, comitê de empresa, cogestão e autogestão. (170) 
li' 

li' 

•• .,caremos 

f Devido à importância desta última forma dedi­

a ela o capítulo seguinte. As demais serão objeto'de análi-

.,se a seguir • 

., 

., 

., 
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.. A negociaçio coletiva( collective bargain-

., ning) é classificada como forma indireta porque, segundo Paulo 

., Motta, ela dirige-se às decisões distributivas da organização ~71) 

., e, segundo Strauss e lbseinstein, as diferenças entre esta forma 

., e as demais indiretas nio são nítidas, vez que ambas tratam das ., 
mesmas áreas, havendo portanto uma distinção mais analítica do .. ( " 

que prática entre elas. ·172) .. .. 
A participação por contraposição,título da 

do por Paulo Motta, é a forma mais antiga de trabalhadores e diri .. 
.. gentes negociarem condições gerais de émprego e trabalho. Nesse 

.. sentido, em todos os países onde existem sindicatos trabalhistas-

., seja sindicato profissionais, por ramos de atividaoe, de âmbito 

.. nacional, regional ou local - pratica-se a negociação. Historica­

• mente, como indica Jacques Monet ':" mui tos dos pioneiros reformad~ 
-
., res sociais ou dirigentes obreiros, em particular no Reino Unido 

., e nos Estados Unidos, julgaram que era indispensável,para a demo­

.. cracia industrial que se organizava,essa influência,reconhecendo­

., se oficialmente os sindicatos ~\(173) .. 
Sua importância e influência, entretanto 

., é maior e mais profunda nos Estados Unidos~74). A razio provém,s~ • gundo Paulo Motta, de três fatores, a saber: ausência de 
li' 

outras 

formas de participação indireta; obrigatoriedade da lei federal ., 
., para sua aplicação; percepçio dos trabalhadores norte - america -

., nos da barganha como um poder dos sindicatos que contrabalança o 

.. poder da gerência. (' 

li' .. Além do mais, ainda Paulo Motta destaca que 

~s EE~UU" ,diferentemente dos países da Europa, o papel do Esta­

., do é menos intenso no sistema econômico, havendo mesmo,dentro do 

., sistema político vigente, clima para negociaçõe~ livres e antagôn~. 
li' cas (175. 

li' 

.. dessa 

., te as 

li' 

li' .. .. .. 

Segundo Jacques Monet, a razao essencial 

preferência é a nitidez de papéis separando muito claramen-

funções de direção e as do sindicato. <176+ 
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• No que concerne aos Comitê de Empresa ela 

.é uma forma muito praticada em diversos países da Europa Ocidental 

., quais seja: Comitê d' Entreprise (França),. Labor Management -joint 

- comi ttee (Inglaterra), Jurados de Empresa (Espanha) entre outros. Se - -
.. gundo os estudos 0:77)., contudo, es~e tipo de participação é meramen 

-te consultivo e administrativo. Em consequência, eles não avançam 

-na postulação de uma re-distribuição de poder. Em razão dessa sua 

-fragilidade não dedicaremos atenção especial ao mesmo . 

• 
O arco de iniciativa de participação indir~ ., 

-ta, no entanto, contempla um modelo muito avançado. Trata-se da 

.cogestão(Mitbestimung), adotada na Alemanha Ocidental, a partir 

_de 1976. Segundo alguns autores, esta solução ambiciosa representa 

_ efetivamente um novo "contrato social ll que substitui a luta de 

itclasses. (l781 ., 
., Além daqueles fatores ambientais considera-

"dos no início deste capítulo, a cogestão apresenta antecedentes e~ 

.pecIficos dignos de atenção. Em primeiro lugar, ela situa-se 'num 

-estágio evolutivo de progresso(vide quadroXDnas relações de traba­

.lho e de capital na Alemanha, cuja primeira iniciativa data de 

-1848 (179). Já nesta época, o projeto de regulamento sind:i1,cal prepa-

-rado para a Assembléia Constituinte previa a criação de Conselhos ., 
., de Fábrica. Posteriormente em 1920, com a promulgação da lei de 

."Conselhos de. Fábrica" se estabeleceu que quaisquer empresa com 

.,mais de 20 empregados deveria"l consti tuir seus conselhos. Segundo e~ 

.ta lei, os conselhos teriam direito de colaboração e de cogestão 
/'o. 

_em determinados assuntos sociais, de pessoal e economicos, havendo· 

_também, pela primeira vez, a represen~ação de trabalhadores no Con 

Í'selho de Supervisão das empresas. (ISO) 

li' 

., Por outro lado, três outros fatores ideoló­

-gicos emprestam força e sentido à cogestão alemã. Em primeiro, co~ 

-sidera-se que o sindicalismo alemão abraça uma vocação não revolu-

"cionária, conforme denunciado por Sandoz. Em segundo, a existência 

"de um modelo de democracia economica defendido Franz Napthali. q81) 
li' 

li' ., 
li' 

li' 
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1848 A Assembléia Nacional Constituinte debate um ~teprojeto 
de um Código de Profissões Industriais,Comerciais e Artesa -
nais,que entre outras coisas prevê a formação de comissões de 
fábrica. 

1905 A Nova Lei de Minas da Prússia prevê a adoção de comissões de 
operários em empresas de mineração com maiscde 100 empregados 

1916 De acordo com a Lei de Serviços de Ajuda da Pátria,são consti 
tuídas em empresas ocupando mais de 50 pessoas,comissões de 
operários e empregados, às quais cabe um direito de serem ou 
vidas em questões eminentemente sociais. -

1920 A Lei das Comissões de Trabalhadores de 4.2.1920 exige, em em 
presas a partir de 20 assalariados, a formação de comissões T 
de trabalhadores, às quais cabe um direito de co-atuação e 
de co-gestão em determinadas questões sociais, econômicas e 
de pessoal. 

1933 A "Lei da Ordem do Trabalho Nacional" revoga a Lei das comis 
a sões de trabalhadores. 
1945 

1946 A Lei n9 22 da Comissão de Controle Aliada volta a adotar , 
após a derrocada de 1945, a formação de comissões de trabalha 
dores.Pouco tempo depois seguem-se legislações estaduais ale - " -mas. 

1951 A Lei sobre a Co-Gestão dos Assalariados nos Conselhos Fis­
cais e Diretores de Empresas de Mineração e Industrias Produ­
toras de Ferro e Aço, de 21.5.1951, cria as bases legais para 
a co-gestão ~aritária, já praticada desde 1947 nas industrias 
do aço e estende-se à mineração. Em 1956 segue-se a lei com - " 
p1ementar de co-gestão para grupos empresariais que perten­
çam predominantemente ao setor das indilstrias do carvão, fer­
r~ e aço. 

1952 Entra em vigor a Lei "Constitucional de Empresas que fi 
xa direitos de co-atuação e co-gestão em questões so 
ciais econômicas e de pessoal. -

1955 De acordo com a Lei Federal de Representação de Pessoal 
de 5.8.1955 deverão ser criados no setor de serviço pú 
b1ico comissõ~s de pessoal às quais -à semelhança das 
comissões de trabalhadores na economia privada - cabem 
determinados direitos de participação. 

1972 Em 19.1.1972 entra em vigor a nova Lei Constitucional' 
de Empresas que traz ~n fortalecimento e ampliação con 
sideraveis da co-gestão na empresa. -

"1974 Em 1.4.1974 entra em vigor a nova Lei de Representação' 
de Pessoa1(para o serviço público) 

1974 O governo federal aprova,no dia 20.2.1974,~ mensagem 
com o anteprojeto de lei sobre a co-gestão dos assala -
riados, com a qual deve ser adotada nas grandes empre-
sas, fora do setor das indústrias do carvão,ferro e 
aço, a nível de empresa, uma co-gestão equivalente e 
com mesmos direitos. 

1974 "Hearings" realizados pelo Parlamento Federal sobre di 
versos aspectos da co-gestão. 

1976 A lei sobre a co-gestão dos assalariados é aprovada com 
grande maioria no Parlamento Federal no dia 18 de março 
de 1976. A lei passa também, em 9 de abril de 1976,pe10 
Conselho Federa1.Promu1gada e publicada na Coletânea ' 
das Leis Federais I,de 8 de maio de 1976, pág.1153, a 
lei sobre a co-gestão dos assalariados entra em vigor 
no dia 1 de julho de 1976. 

1979 O Tribunal Constitucional Federal, invocado pelos empre 
gados,confirma,pe1a setença de 1 de março de 1979, a 
constitucionalidade da lei de co-gestão. 

1981 São aprovadas a Lei Revisora da Lei de Co-Gestão nas 
lnsdústrias do Carvão,Ferro e Aço e a Lei Complementar' 
da Co-Gestão) 

FONTE: "Co-Gestão material sobre política e Sociedade na !lep.Fed. da Alemanha Internationes, Bonn p.ge 10 



• ., 
" ., .76 ., 

., 
'erceiro luêrá>r1,não se pode desconhecer o papel desempenhado pela ideo 

., lógia de colaboração entre as classes apregoado pelos grupos reli -

., giosos alemães, especialmente a Igreja Católica. (182) Nesse sentido , 

., é ilustrativa a afirmativa de Tratemberg: "O fundamento ideológico 

., da cogestão situa-se no universo do discurso das Encíclicas Bapais, 

., tendo corno fim básico a colaboração de classes~' .{ÍR'3); Além desses, 

., antecedentes, tem chamado atenção dos autores o juridicismo • forma 
lista germanico. Em outras palavras, observa-se,no campo das rela­.. 
ções de trabalho, uma institucionalização crescente. Como frisaram ., 

., Edel e B. Rutgers:"Na Alemanha, há uma tradição de prover urna base .. legal antes de estudos extensivos, lidando-se com questões sociais 
( . , 

., através de inst.rumentos legislatives expedi tos". 184 

., 

., O funcionamento da Cogestão contempla a exis 

., tência de diversas situações, processos e mecanismos de conformida­

., de com a cronologia legislativa transcrita no quadro anexo.t porta~ 

., to, um mecanismo de funcionamento complexo e vasto. A despeito des 

.. sas características, seus traços essenciais são, em primeiro lugar, 

., a existência, em todas as empresas ,com número de empregados supe­

., rior a 20 pessoas, do conselho de fábrica(Betriebsrat). A esse col~ 

.. giado é assegurado, por sua 'vez, a faculdade de participar de deci­

., sões sociais, de pessoal e economicil~do direito de coparticipação , .. - -de colaboraçao e informaçao . .. 

., 
Este mecanismo fundamental da cogestão ale 

tem um tamanho· variável de 3 a 35 membros em razão da quantidade 
., -
.. ma 
~. I 
.de empregados. E nele que os deveres de paz- evitar contestação 

., e conflito na empresa - e de disc rJS:ão - exigência de reserva sobre 

., as informações conhecidas sobre a empresa na condição de membro 

li' do conselho - são observados. 

li' ., Os direitos de coparticipação dizem respeito 

li' a fixação de horas diá·rias de trabalho e suas interrupções, tempo 

., e lugar de pagamento dos salários, preparaçao da escola de férias , 

.. atividades de formação de p~ssoal, entre outros . ., .. Os direitos de colaboração permitam ao con-

., selho de fábrica influir nas decisões da direçaõ, como por exemplo 
li' 

li' .. .. 



., 

., 
li' 

lo .. .77 .. 
li' na hipótese de transferência, demissão ou contratação de emprega -.. dos • .. .. 

Os direitos à informação por outro lado,são .. 
assegurados em matéria econômica, devendo a direção atender sempre ., 
às demandas do Conselho de Fábrica • ... .. .. Outra novidade é a participação, mais preci 

., samentel. a cogestão ou codeterminação gerencial,garantida aos em 

li' pregados através de representação nos colegiados da organização,os 

li' quais são organizados basicamente numa "estrutura semelhante às nos 

... sas sociedades anonimas. (lOgInicialmente esta faculdade existiu 

., desde 1951, sendo denominada de Cogestão- Montam., naS empresas de 

li' ferro, aço e mineração. Nessas empresas a cogestão é paritária no 

., Conselho de Supervisão (Conselho Diretor) das organizações ,sendo o 

* mesmo Conselho presidido por um membro neutro escolhido pelos con­

., selheiros representantes dos acionistas e da força de trabalho. Nas 

li' demais empresas, com número de empregados situado na casa de 500 .. 
a 2.000 pessoas, a representação é proporcional, sendo assegurado .. 
um percentual de 1/3 para empregados, neste mesmo conselho. Final-

li' _ 
mente, as organizaçoes que tenham urna força de trabalho igualou 

li' 
superior a 2.000 empregados devem se submeter a urna formação pari­

li' 
.tária de colegiado, sendo o presidente escolhido dentre os repre -

., sentantes dos acionistas. 

li' 
No elenco de atribuições deste Conselho de 

• Supervisão, que se reune numa frequência de 2 a 4 vezes ao ano,de~ 

., tacam-se a tarefa de designar ou destituir os membros do Comi tê E 

., xecutivo (Diretoria), supervisionar a gestão da empresa, decidir 

., sobre inversões financeiras de transcendência e problemas de pes 

li' soaI de direção, como afirma EChevarria. q%) 

li' .. .~ também este mesmo autor, que 

-apreciação de Erich Hessinger sobre a diferença entre o 

II'de Supervisão e o Comitê Executivo (Diretoria), "lizendo: "Um 

• 

transcreve 

Conselho 

em marcha não pode ter todo mundo corno maquinista. O que, por ., 
trem 

ou 



., 

., ., 

., 

., 
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... tro lado nao impede que, de vez em quando, s'e possa ter uma troca ., 
um . intercâmbio sobre a direção a seguir". Q87) ., 

., 

., Outra inovação da participação germânica é 

., a criação da figura do Diretor de Pessoal (Arbeitdirektor) esco -

., lhido pelos membros do Conselho de Supervisão cabendo-lhe na Dire 

., toria (Voorstand) zelar'pelas questões sociais e de pessoal da em 

., presa, havendo obrigatoriedade de sua existência naquelas empre­

• sas dà Cogestão Montan e nas organizações com mais de 2.000 em 

., pregados • ., 

., Os quadros anexos (quadros XII e XIII) dão 

., bem a idéia do funcionamento do sistema. A legislação alemã regu-

• la ainda o processo de eleição desses representantes, a proporcio 

• nalidade de representantes de escritórios em relação a oficinas,o 

• direito de informação e de ~igilo garantidos e exigidos desses r~ 
., presentantes e a processualistica de decisões, inclusive de deci­

., sões empatadas, além de outras regr?ls processuais de funcionamen • to da Cogestão • ., . 

., 

., À implantação e a própria'operacionaliza-

.çao desses colegiados, porém, não tem sido feitos sem reações e 

., oposições. 

• 
., De um lado, por exemplo,a cogestão paritâ 

• ria no caso das empresas de ferro, aço e mineração explica-se em 

• virtude da influência dos aliados britanicos após a 

fi 22 Guerra Mundial er8S) ~ Dê outro lado, a mais recente lei, que 

., introduziu -a cogestão paritária aquelas empresas que possuem e!!! 

~ pregados em'quantidade superior a 2.000, mereceu criticas dos si~ 
., dicatos e uma longa, profunda e densa demanda judicial por parte 

• - d • dos proprietários junto a Alta Corte Alema, durante os anos e 

.1976 a 1979 quando,finalmente, a justiça germânica denegou o pe 

.,dido de inconstitueionalidade da lei da cogestão alegada pelos 

., proprietários. (.l89 

li' 

li' 

., 
li' 
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Avaliação e Perspectivas 

., Como já mencionamos, entre outros aspec-

Itos positivos da Barganha Coletiva ressalta-se o de nitidez de pa 

Ipel na defesa dos interesses dos trabalhadores, sem riscos de coop­

~ação. Na sua apreciação final sobre este instrumento de particip~ 

~ão o Prof9 Sturrnthal dá também ênfase a esta dimensão. (19~) ., 
• Além dessa característica, a negociação 

·coletiva tem também a vantagem de, urna vez acordada, ter efei 

-tos rápidos sobre toda a categoria, dispensando-se a processualís­

:tica de consultas e deliberações aos órgãos colegiatlos internos 

.,das empresas que mais das vezes são lentos e burocráticos . 

., ., Em contraposição,o modelo conhece várias 

.restrições, dos quais destacamos os seguintes: 

., 

., 
Ir 

li' 

li' 

Ir ., 
li' 

li' ., 
., ., 
., 
li' ., 

o burocracia .s~ndical, criando dificulda 

des e barreiras ao funcionamento e agi-

lidade da própria instituição; 

• lformação de uma elite sindical dirigin­

do os benefícios da barganha para peque 

nos grupos; 

• hão alteração de distribuição do exce -

dente economico das empresas a ~avor 

da classe trabalhadora associada a urna; 

• perpetuação do confronto capital x tra" 

balho não operando mudanças significat1-_ 

vas na referida relação. 

.,No que concerne a perspectivasfuturas, o 

• Professor Sturmthal opina que certamente alterações na composição 

.,qualitativa da força de trabalho nos EUA ensejará maior demanda 

., por participação nas empresas. o mesmo autor reconhece, no entan­

.,to, que, para muitos trabalhadores, a empresa não representa se 

., 

., 

., 



., 

., 

., 

., 

., 

.. nao um ganho de vida. (19~ ., .. 
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Com efeito, o ethos e o "Arnerican Dream " ., 
(o operário de hoje sonha tornar-se o patrão de amanhã ) (197.) ajustaJtt~e mui­., 

., to a este tipo de participação conflituosa. Na verdade parece ser 

., muito das instituições americanas dispensarem aos sindicatos este 

., papel. Num certo sentido, esses sindicatos são também até capita -

• lista, haja vistas as inversões nos "Pesions Funds" dos sindica­

., tos nas ações das grandes corporações, como revela 'Peter Dru­

., cker. (19~} 

li' 

.. Já do outro lado do Atlantico, a situação 

.. é bem diferente, seja pela forte tendência de ~ma ~bordagem macro~ 

.cópica baseada na sociologia das organizaç~es(19~, seja pela maior 

"presença do Estado na condução da economia e do bem estar social, 

., seja pela maior exposição às idéias e aos ideias socialistas • ., .. 
Com efeito, em que pese todas as especificida-.. 

des culturais, históricos e políticos que emprestam a cogestão • co 

res nitidamente germanicas, não se pode negar que na Alemanha ., o 

• capitalismo lançou 

., lho considerando-a 

• mo. (. 195) 

• 

um novo marco, como salientou Paulo Nogueira Fi 

como uma instituição modelar do neocapitalis-

., Sem dúvida, a cogestão vai mais além, por 

.. exemplo, do que a'gerência participativa. Esta última limita e 

• circunscreve a participação ao nível da tarefa, ao passo que a 

.cogestão alemã assegura efetivamente uma ingerência da mão-de-obra' 

-na gestão do processo de trabalho propriamente dito e de alguma 

• maneira e numa certa medida obriga o capital a compartilhar com 

-a mesma mão-de-obra informações sobre decisões estratégicas da em 

.. presa. Nesse sentido, é que José Henrique de Faria diz que a coge~ ., - ' "-
tao " provoca efetivamente a derrocada da heterogestao. Trata - se .. 
de uma direção de ofício que comanda a estratégia (polítical da em ., 
presa nos planos técnicos(.operacional) financeiro e comercial(eco­• .,nomicol, enquanto as remunerações (por categorias ou mesmo as indi-

lIIr .. .. .. 
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., 

., 
- viduais) e as promoções vão depender de uma instância eleita,con­

• trolada pelo pessoal". (196) 
\ ., 

• A inspiração do funcionamento da cogestão ., 
nos princípios da harmonia e da colaboração entre as classes leva .. 
então a introdução de ~m clima democrático e de redução de antogo 

• i (19,1 D' .. 1 d • n smos na empresa. a1 porque a guns autores consi eram,dentro 

.. de uma visão pluralista (os diferentes grupos de interesse a todos 

., os níveis da sociedade devem encontrar meios de expressa0 própria 

• para fortalecer suas posições relativas) que a participação na di 

• reção é uma idéia cuja operacionalização é muito adequada para 

• a solução 'dos problemas, práticos colocados nas r~lações entre c~ 

.. pital e trabalho. (l9~Sem dúvida, esta altern~tiva, segundo o jul­

.. gamento de alguns autores instala a harmonia no ambiente da orga­

., nizaçãosuperestimando sua coesao interna. (i99) ., 
li' 

.. mente 

• sas. 
• 
• 
li' 

• plo, 
• lhos .. 
• 

Mas se, por um lado, a cogestão é positiva 

encarada, por outro,ela é alvo de críticas e censuras diver 

'NO nível de seu funcionamento, por exem 

considera-se que o processo de escolha'dos membros dos conse 

é rigoroso e formalista'. (?')'1) 

Por outro lado, critica-se também que um 

• expressiva quantidade dos empregados desconhecem a existência e 

li'a destinação desses mecanismos de representaçã020l)e-que, mesmo 

-informados da sua existência, os trabalhadores vinculam seus inte 

., resses às necessidades imediatas de segurança, recompensas e condi 

., ções de trabalho. (202) 

• 
• Ainda neste plano operacional, sao formula 
li' das críticas orientadas ao'papel e funções desses representantes 

., dos trabalhadores, em especial do diretor de trabalho. f; ,unan1me · '. na literatura a consideração a respeito da "dupla lealdade" (20Y des ., -

.ses representantes. Servem eles como representantes dos interes-

.ses da mão-de-obra junto ao capital ou como porta vozes do capi -

., 

., 

"-
./ 
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.. tal junto a mão-de-obra? Segundo Dah~endoff, que assemelha esta 

.. figura àquela do gerente de relações industriais por serem os mes 

., mos frutos de idêntica racionalidade, o -diretor de trabalho perte~ .. ce ao quase grupo de dirigentes e age, nesse sentido, dese~rye-

., h d ~ . d d . - f ~. ( 20~ n an o pape1s e om1naçao, como se osse um empresar10. Os 

• críticos assinalam também que tal tipq de representação enseja s~ ., 
multaneamente profissionalização e elitização desses representan-

: tes, os quais passam à se distanciar de seus representados ... 205) 

No limite de sua funcionalidade, os analis-

., tas levantam, no mesmo sentido, censuras ao processo de decisão 

.. nesses órgãos colegiados. ~ denunciado que nas situações - limite 

., prevalece a vontade dos acionistas. Q06} Aliás ~ a s"entença judi­

., cial, que pôs fim a querela sobre a legitimidade da cogestão, dei 

., xou claro tal peso diferenciado de voto, ao estatuir: " A nova 

., lei deixa bastante campo para as iniciativas do empresário e nao 

• intervém no âmago deste direito, uma vez que ele tem a última pa 

., lavra, em caso de conflito, em virtude de dois votos do presiden­

., te do conselho fiscal. (207) ., 
Por essa razao, alguns autores julgam,acer­., 

~rea nosso ver, que a paridade apregoada garante o veto de ., 
uma classe sobre a outra, o que implica em manutenção e preserv~ ., -

., çao da filosofia básica do capitalismo que é a vontade do acionis 

.., ta, como destacou Paulo Motta. (203) 

.. 

., Em face dessa denúncia, censura-se também a au 

.,sincia de questionamento da relação dirigente x dirigido e dos-

.,próprios objetivos da organização pré-definidos. Afirma-se, en 

• tão, que tal forma de produção, na medida em que mantém os ele­

-meptos básicos do processo de produção capitalista, nao caracteri 
_ ( 209) 

.. za uma forma superior deproduçao. ,_ 

., Denuncia-se, além do mais, que uma eventual 

-harmonia e colaboração obtida na empresa é egoísta e segregada , 

- porque isola a empresa do resto da sociedade. ~lO) A luz desta aná--., .. .. .. 
.. 
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.lise podemos então concordar com o julgamento que diz que a co' 

.gestão pretende "conciliar o inconciliável". C211) -

• 
• Mas, se por um lado nao podemos deixar 

-de aceitar esta severa objeção, por outro, não podemos deixar de 

-ressaltar também que este tipo de'crítica implica 'transferir ·0 debate da participação do lugar de trabalho para a esfera da 

·superestrutura institucional. E que neste âmbito superestrutural 

-a Alemanha é um país complexo, e que tão complexo quanto o país 
.~. d - 1 e o ~nstrumento a cogestao,o qua representa, por isso mesmo,e, ., 
,ao mesmo tempo, uma "artimanha manipulativa de capitalistas e 
li ... 

altos burocraticos" e " uma conquista e uma arma dos trabalha'-., (' 
,dores" •. 212.) ., 
• • Em consequência, concordamos com Prestes 

.-Motta que disse ser grosseira simplificação mecânica fazer pred.!. 

lÇões de seu rumo, seja na vertente da do~inação, seja na da li 

.bertação da mão-de-obra. (213}Qualquer exercício de prospecção so 

.bre o futuro desse mecanismo têm de'consicerar a multiplicidade' 

~ a diversidade de fatores que intervêm no desenho de sua traje­

-tória. Por isso é importante' levar em conta,em primeiro lugar 

-que acogestão é resultado de um lento processo de maturidade 

-nas relações capital e trabalho; em segundo,os rumos das idéias 

-da 19reja Católica nesse aspectoi os papéis futuros que serão 

-assumidos pelos sindicatos obreiros e de empregadores, sem esque 

:cer o comportamento da cambiante composição qualitativa e quanti 

.tativa da mão .... de-obra alemã, por últino. 

li' 
li' Por isso, preferimos encerrar a análise' 

.,esperando que sua evolução caminhe para a autogestão,invocando , 

.'1lais uma vez, Prestes Motta que diz que "A Autogestão está no 

.norizonte de muitos alemães como está atualmente no horizonte de 

lIllui tas pessoas do mundo inteiro ... ~214,> 
li' 

.. .. 

.. .. 
li' .. 
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CAPiTULO VI 

AUTOGESTÃO:ANTECEDENTES E BASES CONCEITUAIS; 

·A EXPERIgNCIA YUGOSLAVA; A IOtIA AUTOGESTIO­

NARIA HOJE. 
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'"O axioma fundamental e, para falar 

mais adequadamente, constitutivo da 

autogestão é, meridianamente, o 

igualdade das pessoas" (215) 

da 

"Cogestão, codecisão, codetermina -

çao ou muito simplesmente participa­

çao implica a idéia de uma partilha 

com os representantes do regime que 

se pretende abolir.AUTOGESTÃO quer 

dizer gestão poi si. pr6prio, precisa 

mente sem partilha.. Neste sentido , 

a Autogestão está nas antipodas da 

co~estão. " (116) 

"Dentre o.s di versos modelos de auto 

gestão praticados por vários países 

do.mundo moderno, a experiência .iu­

goslava merece um exame mais sistema 

tizado( ••.• ).Trata-se de um sistema 

de autogestão abrangente que englo­

ba praticamente.toda a organização' 

econômica, social e política yugosla 

va e que tem sofrido sucessivas modi 

ficações e ajustes de acordo com a 

. pr6pria evolução. do pais." (217) 
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Este capítulo, reservado à análise e à dis 

cussao da autogestão, estrutura-se em três itens, sendo o pr~, 

meiro destinado à apresentação dos seus antecedentes e fundamen 

tos. O segundo à descrição e discussão da solução iugoslava,cog 

siderada como a mais ousada experiência deste modelo de partici 

pação no mundo moderno.(2l8~inalrnente, o capítulo encerra-se com 

uma retomada de idéia .autogestionária tal como hoje ela é colo­

cada, tanto no ambito da ciência política, como no ambito orga­

nizacional, estrito senso. 

Antecedentes e Fundamentos 

A palavra autogestão, tradução da expres­

são servo-croata samoupravije (samo = auto + upravlje =gestão ) 
( 2+9)' . d d' . -. - . . 1 1 ~ . usa a para eS1gnar a exper1enc1a econom1ca SOC1a e po 1t1-

ca conduzida pelo general Tito na Iugoslávia não é uma idéia 

nova, nem tampouco desconhecida dos socialistas e marxistas.Sua 

origem, como bem situa Christiam Montet data do vasto movimento 

intelectual de reação à revolução industrial e à· 

revolução reservou aos trabalhadores a partir da 

do século XIX. (220~árias correntes de pensamentos 

sorte que tal 

segunda metade 

concorrem para 

.. forjar a noção de autogestão, podendo, segundo? mesmo autor,se 

li' r~m agrupados em quatro grande famílias, a saber: Os socialis­

li' tas utópicos (Saint - Simon, Fourier e Owen); Buchez e os coope-

., rativistas; proudhon e os anarquistas especialmente Bakounine , 

e Karl Marx, por último'. Alguns outros autores, no entanto, des 

tacam também a influência decisiva e marcante de pensadores des 

te século, cabendo neste sentido destaque especial a Rosa Luxem 

., 

., 

., burgo e pannekoek. (221) 
li' 

li' 

li' 
Eventos históricos como a Comuna de Paris 

os sovietes e os conselhos operários são invocados pelos 
li' 

seus 

teóricos como exemplos de governos autogestionários. A Comuna 
li' 
., de Paris(187l) por exemplo considerada "como a maior festa do 

li' século xIl~2~~sobretudo em razao da autoatividade quotidiana ., 

., 



li' 

., 

., 
li' 

li' ., 
do proletariado, é encarada como um modelo de autogestão 
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porque 

.. "os operários nomeavam-se seus gerentes, seus chefes de oficina, .. 
seus chefes de equipe. Reservavam-se o'direito de demitI-los se 

li' 
o rendimento e as condições de trabalho não fossem satisfató­., 

W' rias. Fixavam seus salários e horários, as condições de trabalho ., 
., melhor ainda, '.um comi tê de fábrica se reuni,a. todas as tarde p~ 

., ra decidir o trabalho do dia seguinte." (22~esta forma, os operá­

.. rios aboliram o oatronato-, o assalariado e também o Estado e ,a - :..' 

., sociedade civil.' Neste sentido, é que Dachler e Wilpert obseE 

., vam, com mui t'a propriedade, a razão desse destaque da Comuna de 

• Paris. Trata-se da efetiva correspondencia entre os apregoados 

li' valores de igualdade e o funcionamento de sua estrutura organiza 

., cional. Na Comuna de Paris a estrutura organizacienal funciona­

.. va simultaneamente como corpo legislativo e c~rpo executivo. (224') .. 
Por outro lado, igualdade, liberdade,auto 

• nomia, criatividade, solidariedade e mutualidade, expressões-cha 

., ve da autogestão traduzem na prática o clássico princípio de "um .. 
homem, um voto", aplicado em todas as mediações da vida social, .. 
seja na instância econômic~, seja cultural, seja na instância • política.Na verdade, esta igualdade,resgatada de Rousseau,(22~)· e 

li' 
trazida por Marx para o plano político econômico não tem limita-... ..:;, ,,-

., çoes, nem temporalidade. Todos tem direito a part1c1paçao sem-
..... 

., pre e quando aportem trabalho quantitativamente identico e na 

• mesma proporção. (226) À luz deste princípio, a autogestão é então 

.. definida como "uin sistema economico e social caracterizado pela 

., propriedade coletiva dos meios de produção e objetivando assegu­

.. rar a todos os indivíduos um perf~ito domínio de sua condição 

li' de trabalho e de existênç:i? no 'seio de uma larga 'autonomia dos 

• coletivos de trabalho e ~ diferentes comunidades sociais,associados 

!!'tro,' de Om-' . quadro de um planejamento comunal democrático e des 

li' central,iZ~do". (211 Torna-se, então, patente porque a autogestão ., . 
está nfS "antípodas"da cogestão como distingue Chauvey ou, por 

• que ela mf sítlléf, em um campo semântico próprio, postulando um ., 
novo modelo de sociedade e-de ação coletiva e, não no ponto ex ., 
tremado da evolução da participação do empregado(os empregados' ., 

., têm pleno poderes de decisão sobre as questões que lhes dizem 

., 

., 

., 
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respeito} como ressalta Montuclard. ~2g}com efeito, a proposta da 

autogestão é de mudança radical, destinada a operar transforma­

ções profundas na ordem social, economica e política. Dai, pOE 

que, acentua enfaticamente José Henrique de Faria, ela não se 

restringe a uma forma de administração de empresa. ~29)Dirige -se 

ao todo da sociedade, diria Gurvitch, conceituando-a nesses ter 

mos: liA autogestão é um todo ( •••• ) uma submissão do determinis 

mo sociológico e dos determinismos sociais a todos os graus da 

liberdade humana tanta coletiva como individual, garantida por 

um sistema de equilíbrio racionalmente calculado entre diferen-

", tes organizações (Estado e organização·econômica planificada), d~ 

", ferente conjuntos economicos(trabalhadores, consumidores, uten­

", tes), diferentes classes (excluindo a classe cap~talista), dife­

", rentes agrupamentos, todos geridos e controlados pelos próprios 

", interessados. " (230~) ., 
", ., 
", 

", ., 
", 

., 

., 

., 

., 

., 
", 

Sob o ponto de vista antropológico, a auto­

gestão é a possibilidade de todos realizarem seu trabàlho de for 

ma livre e criativa, exercendo controle integral sobre o produto 

e sobre o processo deste mesmo trabalho. Dai o feliz "insight"de 

Paulo Motta ao declarar que na autogestão, diferentemente dos 

outros modelos de participação, a divisão de trabalho é fixado 

como resultado do próprio processo de participação, isto é, ela 

é na posteriori". (23lNeste contexto, a participação faz, então., 

desaparecer relações de dominação de quaisquer origens. Todos 

mandam e todos obedecem, não se. negando, todavia, nem a necessi­

dade de se administrar planeja:ndQ o futuro{embora não se dele-

., gue o encargo a especialistas), nem s~negruIDb a integração e a· 

Ir ., 
., .. ., 
., 
., 
., 
., 
., 
., 

coordenação(embora não se envolvammais dirigentes e dirigidos) , 

mas sim coordenadores e coordenados, uma estrutura de conselhos 

qe assembléia e de poder distribuído, como assinalam respectiva-
(23~ 

mente Faria e Coutinho . 

Em resumo, podemos afirmar que a autogestão 

representa uma proposta de açao coletiva; ae matriz socialis­
\ 

ta)((233.}irradiando-se sobre toda a sociedade e "ipso facto" so 

bre, suas empresas, organizações e instituições. Repousa no pri,!! 
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<t24) 
., cipio fundamental da igualdade entre todos os homens, defende a 

.. autonomia criativa de cada homem negando a heteronomia em todas .. 
as instâncias da vida social. ~o nível organizacional, ela signi-

li' 
fica, então, uma mudança radical de grande impacto sobretudo em .. 

li' 
relação às práticas de participação do empregado, na medida em 

.. que a autogestão traz para o interior da organização aquele prin-

., cipio basilar da igualdade e assim fazendo, ela institui a demo -

.. craciaorganizacional de todos perante todos desaparecendo as hie 

.. rarquias e as dominações.Estas colocações impactam, e de maneira 

.,bastante contudente, a ótica tradicional, da teoria e da prática 

.. organizacionais de alguma forma revendo seus atuais fundamentos e 

IJavançandonovos paradigmas como veremos mais adi~nte no último 

- tópicQ deste capitulo. A seguir discutiremos a ex?eriincia iugos­

.. lava, situando, inicialmente, os seus antecedentes, articulando 

li' em seguida o seu funcionamento e avaliando-a" no final . ., 
• 
li' ., 
li' ., 
• 

" A Autogestão Yugoslava 

Aautogestão iugoslava tem" suas origens 

li' centradas nas idéias socialistas e na história do país .No que con 

.. cerne aos seus ideais ela representa um cisma em relação as 

• idéias marxistas hegemonicamente ditados por Stalin na década de 

.50. Significa, de alguma forma, uma rutura comvtal ortodóxia 

.. um" retorno às matrizes dos ideais marxistas. (~2~ Na verdade, 

e 
a 

• inovação iugoslava traz à cena de forma bastante evidente e cla 

.ra o debate do ~apel do Estado na formação do estado socialista 

., (aparelho e estrutura burocráticas) em contraste com as necessi­

·dades de realização de cada cidadão nesta sociedade . . _ . 

., 
• 
li' ., 
., 
., 
.,de 

-
.,te 

., .. .. 

maneira 
• 

pa~s, a 

Sob o ponto de vista histórico, destaca-se 

marcante na formulação ·e implantação da autogestão nes 

figura do general Tito. Não podemos dizer que a forma-
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.çao independente do Estado iugoslavo seja a obra de um homem,mas , 

., indubi tavelmente, sem o general Ti to certamente a Iugoslávia não'-se 

.,teria se consolidado politicamente nem tampouco teria partido para 

.esta experiência autogestionária. ~6)FOi a engenhos idade política 

.de Tito que reuniu a independência das nações eslavos em um único 

.Estado e que, por outro lado, soube corajosamente romper com o Co 

"minform de Stalin sem submeter-se à hegemonia dos país do 'ocidente 

"capitalis.ta.Além desse aspecto, é digno de registro, também, que 

·os pri~cípios de igualdade e de autonomia da autogestão possibil! 

-taram às seis nacões(Bosnia - Herzegovina, Croácia, Eslovênia,~ace J _. 

-dônia, Montenegro e Sérvia) integrantes da Iugoslávia,constituirem ., - -
-se em uma federaçao sem perderem suas autonomias e diversidade de 

., nacionalidade e etnias. l237) 

" li' 
Por outro lado, deve-se também considerar 

li' 
.que a aceitação da autogestão neste país explica-se em grande medi 

'pa{23~pela similitude existente entre o modelo organizacional ado­

.tado pelas empresas autogeridas iugoslavas e . as manifestações de 

jSolidariedade e os tipos de compromissos praticados pelas "zadru­

.eas", a família comunitária extensiva, unidade de base da comuni-

~ade rural, de origem secular entre os povos eslavos. Tal institui 

~ão, considerada como uma comunidade de bens, parentesco e vida 

~mplicava em prática coletiva e de solidariedade e era regida 

~ambém por·normas de equidade e de participação igualitárias no 

II\>rocesso de decisão, como revela Roberto Venosa J239,) Nesta introdu­

-çãoà autogestão iugoslava é d~gno de destaque também que os auto -

·res costumam diVidi-la em fases distintas ,ao longo dos seus 36 

-anos de existência.Q40) Da mesma ·forma, têm também chamado atenção .-
.desses estudiosos os constantes aperfeiçoamentos que a autogestão 

vem sofrendo ao' longo dessa história. (24l) ., 
Mas, como funciona, sob o ponto de vista 

li' 

IPrganizacional a autogestão iugoslava?Quais os mecanismos, estrutu 

.,:-as e processos decisórios que a diferenci~da forma clássica de 

lIJestão heteronoma?· 

li' 

li' 

li' .. .. 
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Funcionamento 

o funcionamento da autogestão repousa fun-

., damentalmente em um sólido "framework" institucional estabeleci­.. 
do com o propósito expresso de assegurar a sua prática nesta esfe .. 
ra empresarial. Nesses ,termos, é que o texto da Constituição iu­.. 

.. goslava consagra, entre outros princípios básicos, o da proprieda 

., de social dos meios de produção, ~irrp:tSsilillitando -a"restaurãçã6 de -to1o 

., sistema de exploração do homem e abolindo a alienação dos traba 

.. lhadoresi o da abolição das contradições entre o trabalho e o 

li' capital e, de todas as formas de relações salariais i e direito de o 

li' trabalhador dispor dos frutos do seu trabalho e do progresso mat~, 

., rial de comunidade social, segundo o princípio: "De cada um segun­

., do as suas capacidades a cada um segundo o seu trabalho.,,~42) ., 
No caso da autogestão do trabalho, o tex-., 

to consti tucional referido declara expressamente: "O direi to a au 
li' 

togestão, em função do qual cada trabalhador decide em igualda-
li' .. de de direito cornos outros trabalhadores, do seu trabalho, 

condições e do resultado do trabalho, dos seus interesses 
li' 

das 
... 

pr~ 

prios, dos interesses coletivos e da orientação do desenvolvimen­
li' 
., to social e exerce o poder e a gestão dos outros negócios so-

.. ciais". ti'43) Amparado e guiada por esta norma constitucional, a au 

li' togestão empresarial se torna concreta institucfonalmente atr.a 

., vés da constituição da OBTA(Organização Básica de Trabalho Asso­

_ ciado). ~44)Graças a esta forma de aç~o coletiva, cujos mecanismos 

., básicos estão representados no Quadro (Vide Quadro XIV), os 

.. trabalhadores passam a exercer o papel essencial da autogestão 

.. que é o de serem tomadores diretos das decisões da empresa, sem 

., mediadores. Daí porque Rados Smiljkovic diz que na OBTA ." pela 

., primeira vez na história da sociedade humana, o trabalhador come­

li' ça a decidir ( e não influir sobre a tornada de Clecisões)sobre os 

·'três elementos básicos do processo de produção e da totalidade .. 
de reprodução social:Condições de trabalho, meios sociais emprega 

"dos no trabalho para produção e resultados do trabalho." <245) ., .. 
., 
., 
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QUADRO XIV 
ORGANOGRAMA DA 'OBTA E O.C . 

ESQUEMA ORGANIZACIONAL (ADMINISTR) 
TíPICO DE UMA OBTA 

ESQUEMA ORGANIZACIONAL 
TíPICO DE UMA OT 

UNIDADE DE 
TRABALHO 2 

ORGANZAÇÃO COMPÓSITA DE TRABALHO ASSOCIADO 

'ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO 1 

I O~TA I .IOO;A I I O:TA I 

I UNIDADE PARA ,1 
SERIIIÇOS COMUNS 

. ' . . 

ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO 2 

I O~TA II O~A I IOB;A I 

I UMOADE PARA .1 
SERVIÇOS COMUNS 

ORGANIZAÇÃO DE TRABALHO N 

I oe~A II OB;A II O~TA I 
I UNIDADE PARA i 
L SERViÇOS COMUNS I 

FONTE: Motta, P. R. Autoc;Jestão: à experilncia empreSarial iUQoslava. op. cito Apud Almeida, Heloisa M. Autooestõo: da idéia às pró ti­
cas, Revisto de Administracao de Empresas, Rio de Janeiro, FG V, 23 (1): 47, jan/mar. 1983 . 
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Seu órgão máximo é' o conselho de trabalhado 

res integrado por 'representarite~,eleitos pelo período de dois 

anos. Diversos cuidados e cautelas, por outro lado, são assumi-
-.... ~ 

das Visando a preservar :a autenticidade deste colegiado, cabendo des 
;....,.~ ~ 

tacar, entre oJtros, em primeiro lugar o fato de que neles nin 
r . 

guém pode ser' reeleito o que evita burocratização e assegura rota 

çãoF9~stante e, e~.segundo, a questão da representação proporcio 
.' "f,; ••• , ~-;' .... '" /. -' ' I 

nal de tod ... os oS".S~9mentos da população empresarial, de técnicos 
fC.... r:~ , ~ 

a operários de produção, nesse mesmo órgão colegiado. As suas a 

tribuições sao as seguintes: Elaborar os estatuto da OBTA e ou­

tros atos normativos da mesma natureza; fixar a política empresa­

rial da organização; aprovar o plano de tr,abalho e o programa de 

açao da empresa i eleger o órgão de direção>~~t~~)junta adminis -

trativa e o diretor e finalmente, manter os trabalhadores da em 

.. presa informados sobre a empresa para que possam tomar decisões 

.. adequadas e pertinentes. Q46)Ademais, é importante destacar que 

.. as OBTA'S podem se reunir em uma comunidade mais ampla de servi -

., ços comuns formando uma organização compósita de trabalho associa 

li' do como está também representado no quadro anexo. Finalmente, é .. 
digno de registro ainda que, a OBTA'S se articulam com as demais ., 
organizações da sociedade (políticos e comunais - administrati~ 

li' 
vas) através de um bem urdido sistema de delegaçã0 247 )que possibi ., 

., lita uma integração entre todas as organizações da economia,soci~ 

., dade e política da iugoslávia. 

li' ., Mas, como na prática esses princípios, fixa 

Ir dos norma ti vamente na constituição , se acomodam na realidade ?Quais 

., os obstáculos encontrados? Quais os ixitos alcançados?Qual,final-' 

li' mente, a avaliação que se faz da experiincia e quais seus rumos 

., futuros? ., 

., 
li' 

Avaliação 

Em primeiro lugar, é muito importante reite ., 
rar que o atual estágio da"autogestão.iugoslava é fruto de cons -

li' 
tantes aperfeiçoamentos, dos quais a Constituição de 1974 repre -., 
senta um efetivo marcd~4~)Na verdade, conforme comenta Chauvey,há ., 

.. 
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uma luta dialética entre o velho e o novo na Iugoslávia.Exemplif~ 

cando ao tratar da evolução ocorrida na legislação em relação do 

diretor do OBTA, Chauvey diz que tal figura, inicialmente àlguém 

indicado pela burocracia estatal(funcionário público), passa, em 

seguida, a ser nomeado e pelo conselho da empresa, mediante con 
li' 

curso público. Por meio desta providência reduz-se, sengundo Chau­.. 
vey, a contradição entre a linha gestionária(Conselho Operário) e ., 

., a direçáo(hierarquia funcional). . Sob este aspecto, e ainda 

., Chauvey que nos lembra o princípio básico desta constante dialeti 

., ca, ao afirmar: "A autogestão é a melhor escola da autogestão.Tal 

., como ninguém aprendeu a nadar fora d'água, assim ninguém apren­

., _deu a ser gestor se nao se encontrou na situação de tomar deci­

., sões." (24~ Por outro lado, a própria legislação da OBTA tem sofri 

li' do constante aperfeiçoamentos e acomodações, estando hoje consoli 

li' dada numa lei de mais de 600 artigos. (250) .. .. Além do mais, a referência que fazemos a 

"Iugoslávia como um todo,não deve servir para.":esconder a complexi­

.. da de e diversidade de situações atravessadas pela autogestão na ., 
que+e país. f: portanto nece.ssário ter-se bastante cuidado com g~ . .. 
. neralizações. A estrutura, o comportamento e o meio ambiente das 

" organizações autogeridas na Iugoslávia não são. nem uniformes, nem 
li' 

facilmente generalizáveis, como salientam Willian Dum e Josip O .. 
.. bradovic. (251) Além do mais, acrescentam esses autores, existem 
.. grandes diferenças de valores culturais, níveis de educação,renda 

.. per capita e níveis salariais' entre as ·diversas regiões do país , 

Ir que exercem grande influência na operação das organizações. (25'2~ 
., 
.. Dificuldades e reaçoes de toda sorte tam 

.. bém acompanharam a implantação da autogestão. O próprio Marechal 

.. Tito cedeu por vezes, transacionou e pactou com os chamados con 

.. servadores, em meio às dificuldades que se acumularam no proces­

., so de adaptação de todas as atividades a um regime ainda não exp~ . 

., rimentado em parte alguma, como observa Paulo Nogueira Filho. ~53) ., 
Dos diversos obstáculos e resistência coli-., 

gidos pela literatura sobre a autogestão, destacamos os seguin­
li' 

tes: Em primeiro lugar, considera-se que no plano institucional ., 

.. .. 
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definhamento do Estado a 

., companhada da autogestão generalizada. Observa-se uma impermeabi­., 
lidade das Forças Armadas à autogestão ·e um poderosa estrutura ., 
da administração pública, sem sinais de enfraquecimento. Além des ., 
ses sinais, contesta-se também a excessiva presença da Liga Comu­

Ir 
nista e a existência de partidos e sindicatos únicos no país. Se .. 

., qundo os críticos, esses sintomas acentuam as tendências estati. -

li' zantes e inibem a aplicação da apregoada autogestão generaliz~ 

li' da. ~5g)Em segundo, e ainda neste plano institucional,critica - se 

., a autogestão iugoslava por ser resultado de uma decisão do gover­

li' no para a sociedade, vale dizer, verticalmente imposta de cima 

.. para baixo. (25~No plano economico, censura - se ainda a auto 

li' gestão iugoslava pela permanência das dispari~ades regionais no 

., pais. Constata-se uma ausência de redistribuição social do exce -

., dente empresarial da regiões mais ricas às mais pobres,apesar da 

., recomendação legal em sentido contrário. 256)por outro lado, diveE .,. 
sas pesquisas levadas a efeito no ambiente de trabalho das empre-., ., 
sas autogestionárias têm revelado a permanência do fenômeno da ., 
alienação dos trabalhadores (interesses voltados exclusivamente ... 
para questões menores a imediatas) "vis a vis" uma crescente heg~ ., 
monia tecnoburocrática, havendo mesmo caso de conflitos técnicos ., 

., x operários em greves por salário. ~57) .. 

., Mas,essas dificuldades e outras, por ventu­

., ra existentes, invalidam a experiência autogestionária iugosla­

li' va ?se não o fazem, em que medida e extensão elas :interferem sobre 

.. a mensagem autogestionária? 
li' 

Em primeiro lugar, à guisa de avaliação, é ., 
bom ressaltar e deixar bem claro que, apesar desses problemas, es ., 
te modelo de participação é, sem dúvida, muito superior aos de ., 
mais analisados até aqui. Em segundo, é interessante também nao 

li' 
esquecer que tal solução vem revelando ao mundo ser possível um ., 

., pacto de trabalho em bases efetivamente democráticas sem necessa-

., riamente haver redução de produtividade, como indicam os índices 
4' (258 L ~- t,..., 

., deste pa1s. 'Na-mesma linha, tal alternativa relativiza também 

., o 'sacrassanto" princípio da hierarquia como requisito para qual 

., 

.. 
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., quer experiência empresarial. (259~a verdade, para concluir podemos 

.. concordar com os autores que insistem ?a visão processual e dialé­

• tica da autogestão iugoslava. Dentro desta ótica os autores indi -

- cam com muita clareza que, ao longo dos seus três decênios diver -

.. sas contradições foram Sl~adas e que o fator. tempo desempenha papel 
Ir importantíssimo no seu constante aperfeiçoamento.Nesse sentido, a .. 

autogestão iugoslava pode ser encarada corno um dos "princípios da 

., edificação do socialismo" (26q ou corno uma experiência que dá mate -., 
rialidade à "utopia de construção de um país socialista autogestio 

li' 
nário". (2'61) 

• 
Mas, além dessa experiência iugoslava e ou ., 

tros levados a cabo no 39 mundo, corno o terna ~a autogestão -e 
li' 

encarado no campo das ciências humanas?Qual o·conteúdo da sua men­., 
., sagem?Qual, no contexto da nossa investigação (a participação na 

., organização) os ensinamentos que podem ser extraídos? Em outras 

• palavras, em que medida e extensão a formulação da idéia autoges -

., tionária impacta s.obre o terna da participação? Este é o núcleo do 

., tópico seguinte, corno veremos . 

., .. 

., 

., .. 
A Idéia Autogestionária Hoje 

~ Em primeiro lugar é de fundamental importân-., 
., 
., 
li' 

li' 

cia ressaltar-.::..! ,que, no sentido estrito da expressão participa-

çao, nao 

tionária 

do que o 

há técnicas ou recomendações a extrair. A idéia autoges -

carrega uma mensagem de conteúdo e extensão bem maiores 

ambito ·organizacional. Ela é urna mensagem de natureza ma 

., cro, voltada para o todo social. Em.uma palavra, ela visa a auto -

., gestão social • 

., 

., ,Nesse sentido, a·idéia autogestionária re 

li' presenta a utopia contemporânea corno destaca, com rara felicidade 

li' Montuclard, nos seguintes 1;ermos:"A democracia era no século XVIII 

• uma utopia, ainda não deixou de o ser; no entanto, em dois sécu­

., los, transformou profundamente as relações sociais e as escalas de 

., valores. No século XIX, o socialismo(ou comunismo} foi também urna ., 

., 

., 

., 
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., utopia; no entanto, de há um século para ca, poe em causa o 
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modo 

., de apro~riação dos bens, e a desigualdade de sua repartição. A auto 

., gestão é, provavelmente, a utopia dos fins do século XX.Nunca, sem 

., dúvida, deixará de ser utopia, mas já contesta a estrutura dos pode 

., res, dos aparelhos, das hierarquias~" (2G2).Na medida em que realiza ., 
essa função(de crítica social da heterogestão) ela, como que ., 
contraste, transforma-se na "utopia concreta" de que fala 

por 

Ernest . ., 
li' Blochr.S3). Daj porque José Henrique de Faria empresta-lhe a função 

li' de ser "analic:::.dora no campo histórico e crítico dos sistemas capi­

., talista e burocrático, no sentido de demonstrar que nao existem 

., leis universais para toda a economia, todos os regimes políticos e 

.. toda a administração, que possam depender, por consequinte,de cien­

.. cia dos especialistas." (264) ., 

., 
Como elemento crítico da hierarquia, a auto -., -

gestao apresenta-se com uma força de grande magnetismo. Nesse sent! . ., 
do, a apaixonada análise de Castoriadisem texto denominado autoge~ · -tao e hierarquia, depois de assinalar que vivemos em uma socieda 

• .de de organizações hierarquizadas ~o nível do trabalho, da produ-

.ção, da empresa, da administração, da política, do Estado, da educa 

.,ção e da pesquisa cientifica, identifica entre as funções da hiera~ 

.,quia as de organizar a coerção; estratificar as funções de dirigen­

• tes e dirigidos; impor a concorrência entre os homens através da 

.motivação economica(hierarquia de salário); e inibir a criativida­

., de, e a invenção e im:oedir a solidariedade. (:265) 

-- O que tem, no entanto, a autogestão a propor 

-hoje, além de criticar a atual ordem? Sob este ponto de vista, sua 

-mensagem é bem simples e transparente.Em primeiro lugar, ela nao 

-advoga nem preconiza a instauração de outra ordem com um arcabou-

"ço.institucional pré-desenhado.Pelo contrário.Ela advoga, por . um 

-lado, a simplificacão da complexidade do Estado atual (266) e por ou - .- ~. . 
.tro.arnparat~ no princípio elementar de Marx, segundo o qual a "emag 

.,cipação dos trabalhodores será obra dos próprios trabalhadores", (267À 

.defende a proliferação extensiva de conselhos para todas as esfe-

ras da vida social num devi:r dialético como assegura Pannekoek, nos ., . 

_seguintes termos:1tConselhos.operários:lsso não designa uma forma de .. 
.. 
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.. 

., organização fixa, elaborada de uma vez por todos,. e na qual resta 

wria apenas aperfeiçoar os detalhes; trata-se de um princípio, o 

.,principio de autogestão operária das empresas e da produção( .••.• ) 

.Assim por conseguinte, a idéia dos conselhos operários nada tem 

"a ver com um programa de realizações práticas - que há de ser po~. 

-to em aplicação amanhã, ou no ano seguinte; trata-se unicamente 

.. de um fio condutor para a longa e dura luta de emancipação." ( 268 

li' No mesmo ·rumo, considera-se que os conselhos de fábrica, defendi -.. . 
dos por Gramsoi, apontam para a aspiração de uma sociedade livre 

., e igualitária. (269' .., 
li' 

., Além daqueles eventos históricos constante-

.,mente invocados, proposta autogestionária apresenta sinais e evi -

_dencias de modelº-contemporâneos. ~ de Guerin o seguinte comentá -

.,rio sobre os eventos de maio 68 na França: "Toda autoridade, 

.tabu secular foram riscados do mapa.Uma palavra mágica foi 

Ifda tanto nas fábricas como nas escolas:Autogestão. ( ...• ):t: 

todo 

repeti­

verdade 

oráti - _ .. 
apesar 

_que maio de 1968 não teve tempo de colocar a autogestão em 

"ca ( •.•. ) Mas,a autogestão se alojou nas consciências ei 

-de seusdetratores, dos apóstatas que posteriormente a renegaram 

·ou desfiguraram, ela ressurgirá mais cedo ou mais tarde, eu estou 

"c~nvencido. C~71 ., 
Na permanente e incessante luta para difun-., 

dir a idéia autogestionária, os defensores da mesma revelam também ., 
'plena consciencia dos obstáculos e superar, destacando-se, nesse 

~entido enfaticamente as inculcações , os recalcamentos e re 

j>ressões das organizações, que repror'lu7.€:TI l os antogonisrros da sociedade 

iPtual.Oa mesma forma insurgem-se também esses autores contra o p~ 

lPel da escola na ?rodução do ethos antagônico e .capitalista da so 

.ciedade atual, por um lado, e na reprodução das diferenças de cla~. 

Ee nessa mesma sociedade,por outro. Face a esses obstáculos, dois 

~ixos de açao são propostos.Em primeiro 'lugar, a mudança da escola 

~autogestão pedagógica eem segundo, na esfera das organiza­

~ões a prática da psicosociologia(análise institucional) incorpo -

-rando ao conceito político de democracia a dimensão do inconscien 

"te dos indivíduos e dos grupos, dessa forma assegurando aos gr~ 
li' 

., 

., 

• 
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• pos soc1a1s o desenvolvimento de autênticos comportamentos 

.. tuintes, como preconiza Lapassade. C2iU . .. 

.. Para concluir podemos, então, dizer 

.100 

insti 

que 

• a proposta autogestionária ho;e cobre todos os espaços da vida 

.. em sociedade ~. que na esfera das organizações sua mensaaem é revo- \ 

.. lucionária e avassaladora, na medida em que postula a radical .in 

.. trodução de democracia direta no que tange à partição do poder e à 

.. prática da solidariedade social selada na vida afetiva e cultural 

.. das pessoas . .. 

., .. .. .. .. .. .. .. 
• .. 
.. 
.. 
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CAPITULO VII 

PARTICIPAÇÃO E BRASIL: SEMIOLOGIA,·DE CONTRA 

DIÇÕES. E REFLEXÕESTEORlCAS A GUISA DE CON­

. CLUSÃO . 
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n No Brasil, principalmente no meio 

urbano,se redescobrenos últimos 

anos o prazer, a utilidade e por 

que rião, a força de nos associar 

mos com outras pessoas (2?2) r 

t preciso destacar que os cami­

nhos de implantação autoritária das 

práticas administrativas, que gara~, 

tem sob pressão o controle do traba 

lha dor , configuram a tradição dos 

padrões de relações do trabalho no 

Brasil( .... l"Já os caminhos das orá .. _.-
·ticas participativas são pouco uti­

lizados referendando, no contexto 

, das organizações empresariais o qu~, 

dro mais permanente em que se dão 

as relações sociais no BrasillcaraE 

terizado pela restrição da cidada­

nia,como direito e prática social , 

às classes despossuídas do poder 
econômico". (273) 

As organizações - sejam elas g~, 

vernamentais, industriais, educaci~ 

nais ou médicas-têm sido tradicio -

nalmente administradas através de 

-uma distribuição hierarquica de po-

der( ••• )Embora em muitos sentidos o 

poder i.:n.i.cié-se da base para cima, nas 

organizações,ele é usualmente expe­

rimentado como um processo de con -

trole fluindo de cima para baixo$274) 

... 
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• Este capítulo encerra nossa pesquisa.Acre 

• ditamos que os demais capítulos oferecem indubitavelmente res 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
w 
., 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

postas introdutórias de nível bastante satisfatório a quem se 

interessa pela matéria. Mas, para encerrá-la, de forma ainda 

mais completa e adequada, pareceu-nos conveniente concluí - la 

oferecendo dois conjuntos de reflexões sobre o assunto.Em prA 

meiro lugar, o importante tópico do Brasil e participação e , 

em segundo, numa espécie de avaliação final dos temas mais im 

portantes da participação, segundo nosso crité~io. 

~ capítulo está, por conseguinte dividi­

do em dois grandes tópicos. No primeiro, reservado à discussão 

.da participação no contexto do Brasil, pretendemos dar conse -

quência prática e utilitária às informações adquiridas sobre a 

matéria. No segundo, a nossa intenção é fazer uma avaliação 

final,de natureza pessoal, através da indicação de sub-tópicos' 

relativos 'a participação,julgados por nós como mais relevantes. 

Se no tópico anterior tentamos trazer a informação acumulada 

• para a prática,neste,nossp esforço é em sentido contrário. A 

• intenção ~ produzir reflexões teóricas,discutindo os fundamen-

• tos epistemológicos e axiológicos da matéria • ., .. .. 
.. 
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participação e Brasil 

Participação e Brasil é urna questão que nao 

.. poderíamos deixar de abordar neste trabalho ~275~ão resistimos à ., 
provocação, nem ao "convite à luta". Afinal de que .. adiantaria 

., tanta teoria sem urna visão contextualizada da questão, refletimos 

., nós. Inspirado nesta ótica, é que partimos para "abordar o terna no 

., Brasil. Sabemo-lourn assunto difícil e complexo,' seja pelo . ·obj eto 

.. 'propriamente dito, particil?açãodoempregado, seja pelo seu espa 

., ço de irradiação: O Brasil.Apesar dessas sérias restrições,o inte 

., resse de "participar" da discussão sobre a matéria é maior. DaI 

.. nossa contribuição a seguir . ., .. Desenvolvemos a questão em dois tópicos. No 

., primeiro discutimos, tal como um médico analisa a saúde de aI ., 
guém, os sinais po~itivos e os sinais negativos do Brasil em rela .. 
ção à participação. Esta, aliás, é.a razão do tItulo, " Semi9lo -.. 
gia de Contradições".Na verdade, se assim o denominamos é porque ., 
acreditamos ser a matéria um assunto cheio de contradições e de ., 

., diversidades.Eiquanto ao segundo tópioo, a nossa 'atitude é, por 

., assim dizer urna tarefa preditiva.Em outras palavras, é a nossa 

., perspectiva. Apesar de todo o risco que envolve exercI cios de pr~ 

.. dições, corno já o dissemos no caso da Cogestão, tentaremos neste 

., tqpico especular sobre o rumo do futuro da parti'cipação no Brasil . 

., 

., 

., 

., .. 

., 

Sinais negativos e Sinais positivos 

Para efeito de exercIcio de semiologia obj~ ., 
to do primeiro tópico enfocaremos o terna a partir de quatro angu­

li' 
los, a saber: o cultural (hábitos e costumes); o econômico ( o mod~ . ., 
lo capitalista brasileiro); o sócio polItico(democratização e si~ ., 
dicalização) e o organizacional propriamente dito (polItica de r~ ., 
50S humanos) . Sabemos. que qualquer um dos angulos(aliás"daria far ., 

.. to material para uma investigação 5276 )Como abertura de sendas e re 

.. velaçõesde sinais para novas investigações,porém, a análise cer-
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., tamente se revela fecunda e rica e mantém-se também dentro do es-

., pirito geral do trabalho que é o de ser uma introdução à partici­

., paçao. 
ri .. No nível da esfera econô~ica, o 

., da adaptação e modernização. do capi talismo {2~6>onsiderado 
fenômeno 

. corno ., 
uma das causas mais importante da cogestão e negociação coletiva" ., 
nao é um fenômeno reproduzido no Brasil nas mesmas condições.Afo­., 
ra as disparidades regionais e de renda que caracterizam o ., Bra-

• sil, sua . industrialização capitalista não se implantou de manei­

.. ra uniforme, e homogênea. As transforma~ões se processaram no . ce~, 

.. tro sul e aí é que setores mais dinâmicos se instalaram. ~ ai. tam 

., bérn que as contradições capital versus trabalho .apresentam - se 

., mais aguçados, havendo nesse sentido urna mão de obra mais qualif! 

.. cada, atuando polítfca e sindicalmente. No que diz respeito ao 
, 
., Brasil corno um todo, eventuais práticas de política de pessoal 

.. mais participativas, algumas delas objeto de severa? críticas co 

., mo o fazem Afonso Fleury e Marlene Lopes Melo (278) são fenômenos 

., tópicos e 10calizados.No geral e mesmo nessa região não se deve .. esquecer que o capitalismo brasileiro, cujas "condições de traba-., 
lho nas empresas nada ficam a dever ao período clássico de Revol~ 

.. çao Industrial Inglesa" como compara Maurício Tratemberg }279)repo~ . ., 
sa entre outros fatores, num mais do que desequilibrado exercíto' ., 
industrial de reserva.(23Q)Em quase todas as atividades operárias .. 

.. no Brasil a condição de superexploração é dramática corno 

.. uma· vez , chama àtenção Tratemberg .(~81) 

• 
Uma pesquisa sobre as condições de 

mais 

vida 

.. e de trabalho do motorista da Região Metropoli taria do Recife, por 

"" exemplo, revela que, de maneira geral, os motoristas queixam - se 

.. da longa jornada de trabalho, de irregularidades no veículo com 

., defeito nos freios, embreagem e sistema elétrico, ausência de dor 

.. mitórios ou das pessímas condições quando existem no caso de se 

.. rem obrigados a pernoitarem. Ç2'82) A questão da sua jornada de trab~ . .. 
lho, por exemplo, reflete exatamente esta condição, contando in ., 
clusive com a omissão do Estado.Apesar da denúncia nacional dos 

.. profissionais dessa área C28.:3)e de existirem no período de 1973 a ., 
1981 um total de 25 projetos de lei em tramitação no Congresso Na ., 

.. cional propondo disciplinamento específico para a categoria{284 i .. 
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., a jornada de trabalho desses profissionais é em média de 12 ho­

.. ras. (285') 

• ., .. .. 
• 
• ., .. 
•• .. ., 
., 

Neste âmbito político institucional de 

disciplinamento esperado do Poder Público assiste-se por sinal 

a um eficiente papel pró-capital exercido pelo Estado, expandido 

as condições de contro,le do trabalhador para além dos limi tes 

físicos da unidade de produção por meio da intervenção nos eixos 

da regulação da oferta e demanda do mercado do trabalho, repres -

são explÍcita aos movimentos reivindicatórios, processos estigma­

tizantes das classes populares reforçadores da ideologia da clas 

se dominante, como denuncia com propriedade Rosa Maria Fischer. Q86) 

No mesmo rumo desta sua conclusão, aponta pesquisa desenvolvida 

., no Estado do Rio de Janeiro na área da construção cívil, onde os 

• autores registram o papel central desempenhado pelo Estado na 

• .. 
., 
., 
., 
., .. 

"gestão social" da força de trabalho (condições econ6micas, polí t~, 

cas e institucionais e de assalariamentol que reproduz e reforça 

o ethos autoritário da relação capital x trabalho rio Brasil. (287) 

Por, essa razao~ nao se pode esquecer que 

este mesmo Estado exerce' no plano socio-poli tico', estrito senso , 

severa tutela sobre os sindicatos subtraindo-lhe aquele indispen­

sável poder de Barganha(28~observado por' exemplo nos EEUU(Barga -

.. nha Coletiva) e Alemanha (Cogestio) . Poder de barganha este reco 

.. ~hecido ~xplicitamente também como uma das características da de 

.. mocracia industrial, como observam Prestes Motta, Dahrendoff e 

.. Rheman. (289) .. 

., Do autoritarismo economico ao autoritaris­

.. mo cultural a passagem também não é difícil no Brasil. Se nós en 

., tendermos cultura como "O sistema de valores, hábitos e cosrnovi -

.. são de um povo" Q9Õ) podemos assinalar que três grandes caracterís­

., ticas compõem o nosso caracter, a_saber: autoritarismo, persona -

... lismo e relações de amizade. (291.) O autoritarismo generalizado peE. 

., passa todas as instituições no Brasil e como denuncia Chauí:" No ., 
Brasil toda relação, entre diferentes é convertida em uma assime -

., tria e essa assimetria em uma hierarquia .. (292) que é ri tualizado .. 
nas situações através do clássico:"Você sabe com quem está falan-
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d ,,/293) - .-o? ~, ·'Como, entao, em uma soc1edade tao desigual, a igualdade 

preconizada pela participação pode prosperar? Não podemos esque -

cer que, como indicam Walker, Dachler e Wilpert, a participação é 

um fenômeno cujo condicionante básico é a existência de atitudes 

e práticas análogas em todas as instituições. ' 

Quanto ao personalismo, os estudos reali­

zados sobre o estilo gerencial brasileiro evidenciam,segundo Ede­

la Souza, situar-se ele entre o autoritarismo benevolente e con -

sul ti vo. G2'94) A esse respeito é' interessante a observação de "Dal 

land um"brazilianist" interessado em no·ssa administração pública' 

ao observar a exagerada concentração de poder do Presidente da 

República dizendo ser a Presidência " o verdadeiro foco na polí t.! . 

ca brasileira" e que " o Presidente normalmen'te é a mais podero-

f . 1'" t . " (2~ - '" - -sa 19ura po 1 1ca. ' No mesmo rumo, nao podemos esquecer que 

as organizações brasileiras experimentam bastante êxito graças , 

• muitas vezes, ~ lideranças autoritárias ou carismátic&s. 
li' 

• 
• 
li' 

." 

., 

A difusão generalizada deste princípio 

autoritário é tão profunda e imbricada nos fundamentos da nossa 

cultura que mesmo as açoes revestidas das melhores intenções éti­

ca, como o caso do Plano Tropical, rebatizado no Brasil de Refor-

ma Funaro, além de ter sido revestido de forte dose de autorita -

rismo na sua produção e edição, tem também se revelado concentra­., 
dor no governo na medida em que transfere para os fiscais da ., 
SUNAB o ar de "salvadores da pátria". (296) Associada a está caracte ., 

., rística, teríamos a terceira dimensão dessa esfera cultural, que 

., é o aspecto das relações,pessoais. As relações pessoais de amiza­

., de ou de lealdade a grupos ou a famílias como que "domesticam" a 

., impessoalidade da burocracia weberiana no Brasil. ~97)Quem de riós 

., nao conhece, no caso das empresas públicas por exemplo, a expres­

., sao Q. I transmudade de "0.uociente de Inteligência" para o influen 

• te e decisivo "Quem Indica".1!: tambêm certo que qualquer brasilei-

• ro na sua "carta de navegação social" (298) faz, nas insti tuições ., 
e organizações onde trabalha e com quem trabalha, a leitura de ., 
influência, ou como se diz o "personograma",isto é, quem é quem . ., 
Sob este ponto de vista por sinal é muito curioso que esta práti­., 

., 
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., tica de apadrinhamentoCo lado benevolente do autoritarismo) se re 
li' produza mesmo nos governos oposicionistas recém-eleitos nas prefe! ., 

turas.Ao nível do discurso institucional e político prega-se a 

: democracia e a igualdade, (29~mas na hora do preenchimento dos car 

gos o nepotismo se reproduz em condições semelhantes aos ., 
_ anteriores. A essas práticas, no entanto, a igualdade do 

., pio da ~articipação se opõe. Cabe, então, a dúvida: Corno 

., participação se as relações sociais no Brasil são antes 

., pessoais ao invés de relações impessoais? 

• 

governos 
. ... pr1nc1 -

haver 

relações 

Por outro lado, no âmbito organizacional 

li' propriamente di to e na esfera do setor público, ,o processo admini.§, 

li' trativo dos órgãos públicos tem revelado áreas de sérios estrangu­

", lamento e emperramento no seu sistema decisório em aberta e direta 

• colisão com os princípios e pr~ticas da participação do cidadão . ' 

., Nesse sentido é muito sugestivo o trabalho de Affonso César Perei~ 
• ra que identifica diversos obstáculos désse gênero na prax1s do 

li' t;>rocesso administrativo do Brasil h.oje. Segundo este autor, ele,s 
li' . 

são ós seguintes: "Inexistência de procedimentos processuais uni -., 
formes i ausência de prazosi indefinição de competência, inexistên-. , 

~ cia de padrões uniformes de instrução dos processbsi ausência de 

• motivação nas decisões proferidas e obstrução na divulgação das in 

., formações administrativas." (30~NO mesmo sentido, trabalho apresen­

., tado sobre os obstáculos à participação do usuário nas decisões 

., do~ poderes concedentes de transportes público identifica as 

li' guintes dificuldades: utilização ,de estratég'ias de "marketing 

se 

" 

• cooptando a vontade do usu~rio ou consumidor; intervenção na dImensão 

l!!r1ógica do modelo atual procurando preservá-loi operação administrat~, 

"va com duas lógicas de planejamento, uma chamada "política" para 

"os fortes grupos de pressão e outra, fria e direta, usada normal -

., mente contra 0\ usuários. (01) , 

., '1 
No mesmo eixo, a ausência quase total da 

• • presença do cidadão-trabalhador em órgãos e agência~ que lhes di 

zero respeito e são mantidas com seus recursos ê outro viés desta • • práxis administrativa, haja vista o PIS, o FGTS, o PASEP o SENAC 

.,e SENAI e o SESI que movimentam vultuosa soma de recursos,suposta­

• mente destinados ao trabalhador, mas geridos e administrados' sem 

., 

., 
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., sua participação. Retomando, então, o eixo político institucional, 

-em parte também por causa dos outros sinais negativos, não se pode 

• omitir que nossa sociedade é composta de meio-cidadões, isto é, 
-individuos carentes de direitos plenos de cidadania, seja~os direi 

li' tos sociais, se.jàm os direi tos poli ticos minimos. G02} - ' ., 
• Dad0 6 Portanto, que as organizações estão 

• situados neste ambiente e existem neste clima, é de se esperar que 

.. a cultura 'internalizada nas mesmas não deixe de reproduzir esses 

_valores. Nesse sentido, o autorizado depoimento de Claúdio Orlan­

.,di, Vice-presidente da Associação Paulista de Administração de Re­

.,cursos Humanos (APARH) e militante desta área profissional no esp~ 

.ço mais dinâmico da economia do pais, retrata bem êsta cultura ao 

-diagnosticá-la assim: "Quanto i possibilidade de participação, nao 

-dá'para comentar. As relações de trabalho, neste sentido, aqui no 

-Brasil reproduzem a situação histórica geral do pais: uma excessi 

·va centralização e autocracia num total descaso para' com os empre-
., d " (303) ga os. . I ., 
li' 

são esses de uma maneira geral e resumida ., 
_os sinais negativos e contrários i participação! Qualquer proje-

., to de participação que não considere a remoção desses obstácu 

.,los ou que, pelo menos, não os contemple com criticidade, é certa­

_mente leviano e deformado e se algum resultado obtiver será o de 

• uma "pseudo-participação." (304) 

., 

., 
Mas, se o polo negativo desta nossa semio-

"logia indica esses "pervasivos" efeitos contrários. a participação, 

·por outro lado, há sinais positivos e alvissareiros em sentido 

·contrário. Nesta vertente positiva i~sere-se, sem dúvida, em pri 

-meiro lugar, o alto grau d~ mobilização político da população bra ., 
sileira desde a campanha das diretas. ~á, nesse sentido, uma sadia .. . 

.tentativa de expandir-se o conceito de democracia politica para 

.todas as esferas da vida em sociedade, logo is organizações tam­

.,bém. No mesmo rumo, aponta á crescente mobilização e organização 

.da sociedade civil em seus diversos estratosCclasse média x BNH e 

.população carente x reivindicação de serviços públicos). Por meio 

li' 
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·da emergência dessa espontânea e autêntica mobilização da socieda­

., de. Gltravés dos movimentos sociais urbanos', estabelece-se uma ati tu-., , . 
de de solidariedade social no Brasil, denominada de "grass-roots " ., 

.por Claúdio Moura Castro ao identificar neste comportamento -.luma 

.inesperada "americanização" da sdc:,iedade brasileira; no sentido de 

.que são movimentos integradores a nível Ideal ,ou micro socía,l.Não 

.são grandes massas lutando por idéias ou por grandes e fugidios 

.objetivos, ao velho estilo sebastianista, mas sim gente comum ten 

.tando vencer pequenas batalhas, cujo somatório pode ser extraordi­

.nariamente mais importante do que retórica e os lances drámaticos 

_de pOlítica nacional. Parece que é assi~ que se constroi democra­

.cia, conclui Claúdio ~oura Castro. ((305} Operando na, base desta orga,­

.nização não podemos, por outro~lado, despre?ar o papel desempenh~ 

-do historicamente pelas ComunidadesEClesiais de Base(CEB'S) como 

·abertura de espaço poli t:i!co, ~:3'06; nem tampouco podemos omitir as, 

·suás responsabilidades futuras na qualidade de organismo altamen-., . -. -.te ~nfluente na formaçao e d~fusao daqueles direitos sociais e po 

.liticos (307) a esses estratos periféricos da população. Na verdade , 

fia missão a~queas comunidades eclesiaisde base se sentem chamadas, 

.além dasreivindicações desses direitos, é m~ito mais alta e nobre 

.,eticamente falando. ~ da sua doutrina, a construção do Reino de 

wDeus aqui na terra. ~,portanto "a construção de uma sociedade auto 

.,gestionária'no Brasil" como revela a titulo de denúncía a T.F.P . 

... (Tradição, Família e Propriedade). '(308) .. .. As pressoes positivas que tal aquecimen-

·to social e político geram nas organizações merecem, sem dúvida , 

·ser estimados. Não é aliás, sem propósito, que o discurso dos téc-.. _. , --
nicos de R.H. chamando atençao para esses e outros fatores, tem , 

-na atualidade, insistido na necessidade de "abrandamento" das poli ., --
tica:,s de ~R. H nas corporações brasileiras. (30~se sentido ;ilustram a 

li' 
.'!lla~ria, registros esparsos de profissionais do ramo sobre paE_ 

.,ticipação, a seguir transcritos: 

.. 
-! necessário criar-se formas de partici­

li' 
~açao do empregado, e,estender-se para baixo as tomadas de decisão 

~m questões que interessam fundamentalmente ao empregado", preconi 

li!' 

., 
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nA partir da participação humana é que t~. 

• do o mais passa a ter sentido pr6prio. O patrim6nio material, tipo • • • instalações físicas, maquinário será apenas inoperante se nao ti 

.ver o toque humano, comenta Luis Oliveira Rios. 8ll)Talvez seja exa 

.tamente em razão desse tipo de discurso, e razões assemelhadas 

.como a importação dos modelos japoneses de C.C.Q e KAMBAM8l2) . que 

.Sérgio Storch assinalou, com muita propriedade, o "atual modismo " 

.da participação no Brasil. (313') ., 

., Por outro lado, é também digno de aten-

"ção~para este efeito positivo,a mobilização dos funcionários públi 

.cos de certos 6rgãos públicos do país visando ~sua participação 

-interna, (3-14) ao lado da efetiva e eficaz mobilização dos docentes 

-das üniversidades brasileiras,~ouco tempo atrás. Ambas as iniciati 

·vas abrem caminhos e espaços novos e oferecerão alternativas orga-.,. .. . - ..-n1zaC10na1S para esta pressao por part1c1paçao . ., 
Finalmente, embora ambíguo., registre - se ., 

• também o papel dos meios de comunicação divulgando informações e 

• alterando hábitos e costumes, desta forma, relativizando a rigi­

.dez da nossa hierarquia social . 

., 
• Recapitulando podemos então enumerar que 

.os sinais contrários à participação são,em primeiro lugar, a natu­

Wreza intrínseca do funcionamento do capitalismo no Brasil, gerando 

., um descomunal exé'rci to de. reserva nas cidades brasi leiras e repro-· 

• duzindo condições de trabalho próximos àqueles da ·Revolução Indus­

-trial Britânica. Em segundo, no nível cultural, os três aspectos 

• analisados do autor i taris~o, a saber, autocracia I personalismo e 

., lealdades pessoais. Em terceiro, a açã%missão do Estado na " ges­

., tão social" da força de trabalho. E, quarto, a pr6pria composição 

., - f de sociedade brasileira de meio-cidad&os social e politicamente a ., 
lando. Em quinto, a ausência de trabalhadores em 6rgãos que ger~m • recursos deles arrecadados e finalmente urna esclerosada e fechada ., 

., práxis administrativa da administração pública impermeável à visi­

.,bilidade e à partfcdpação do cidadão/usuário.No que concerne aos 
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• sinais favoráveis à participação I é digno de registro em pr.i.irciro 1ugefr, o c1i 

., na de dem::x::racia poli tica ~inentado no país; em segundo I a própria' organi­., 
zação em nível capilar e vascular dessa nesrra sociedade , através dos irovirren-

., tos sociais mbanos i em terceiro e destacada e vigorosa atuação das CEB' S nes­., 
te contexto geraliern quarte,o discurso "abrandado" de R.H no país,cl;1am:m<b aten ., 
ção para o aspecto social e hurrano da organização; em quinto, a nobilização por ., -
participaçao interna de funcionários públicos, e, em sexto, os próprios neios ., -
de oomunicaçao nassificando info:rmaçê.íes e relativizando nossa rigidez cultural. ., 

• são esses os sinais positivos e os sinais negativos das a::mtradiçCes do Brasil 

., relativos à participação.Quanto às perspectivas futuras, a matéria sera abjeto 

., cb próxirro tópico . 

., 

., 

., 
'. 

Cenários Futuros 

., Neste tópico não esboçanos perspectivas, mas cená 

., rios e, dentro de Cada cenário construído, tentarerros identificar o seu conteúdo 

., e a sua natureza,bem corro assinalarem:::>s as dificuldades para sua extensão rnaci­

., ça por todo o Brasil. ., 
Há dois cenários possíveis de nOntagem com vistas 

., à generalização da participação no Brasil. Em pri.nEiro lugar, há o cenário que 

., contenpla a extensão do rodeIo autogestionário das comunidades eclesiais de ba ., . 

., se em todas as esferas e níveis organizacionais da sociedade brasileira.Os fa-

• tores favoráveis à sua existência são: em prineiro lugar, o conteúdo da sua 

., nensagern,que por ser cristã e fraterna, é tarrbérn igualitária e denocráticai em 

., segundo, ela é um tipo de organização que traz no seu funcionamento alta dose 

., de organicidade e plasticidade,onde seus processos decisórios de planejanento e 

., de execução funcionam corro um rnutlrão,:rrecanisrro este saudado por José Henrique 

., de .Faria corro o nodelo mais próxino de autogestão(~n5) i em' terceiro, essas corou 

., nidades e não sonente elas, nas qualquer associação deste genem, encerra um 

., alto grau de catalização das energias sociaisiem quarto, o trabalho, ou :rrelhor 

., dizendo, a força de trabalho lá engajada é nobilizada de fo:rma voluntária, isto 

., é, confOrnE a vontade do cidadão,o que leva a supor que ele não o faz pará tI2. 
• car por salário ou :rrercadoria,sendo,portanto,tllIE. atividade não alienada.Final -

., nente a grande quantidade de organizaçCes deste gênero indica no rnínino a sua 

., boa aceitação pela população. Corroborando tal postura,teríarros,ao nível das 

., instâncias e estruturas gove:rnarrentais, experiências no país, algtlIIE.S delas exi to 

.. sas, (3'16) utilizando-se basicanente da :rretodologia de ação e de intervenção 50 ., . 

cial desses organisrros de base.DispÕe-se,desta fo:rma,de elenentos suficientes I ., 
., para construir o cenário:êonteúdo,justificativa,atualiàade e experiências con 

li' eretas. À luz desses elenentos pJderros então admitir que o Brasil~ . 

.,de;; vir a ser. imàginado ( imagem desejada)·um país cheio de 
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organizações de base.Em outras palavras, miríades de comunidades 

reunidas, articuladas e devidamente vascularizadas de democra­

cia.Não há outra saída, esta é a imagem que nos vem a mente. 

Mas,para que este cenário se torne factí 

li' vel,dificuldades precisam ser resolvidos e atacados, algumas de 

., las de tão grande porte qu~,se não anulam, pelo menos dificul­

li' tam muito a concretização, do cenário. Em primeiro lugar, há a 

li' questão da passagemfl7 ) isto é,as mudanças do "estado atual" tal 
li' 

como a sociedade brasileira se apresenta hoje e o caminho críti­.. 
co a perseguir. Por onde começar?Qual a mensagem não autoritá-• ., ria (imposta) {3Ià, nem religiosa (extra-terrena) que pode galvani-

.. zar a sociedade brasileira com vistas à generalização deste esta 

.. do de solidariedade existente nessas organizações? se os resulta 

.. dos da prática social dessa mensagem são tão beneficos socialmen 

.. te falando porque ela de forma expontanea e natural não invadiu e 

• não tomou conta das práticas dos governantes de entidades fede­

., rativas mais complexas como os Estados e a própria União? Por- , 
li' outras palavras, ela - locais que, em so prospera em governos e em 
li' municipios de pequeno porte? Da mesma forma ,cabe também a pergu~ . ., 

ta,por ,que esta solidariedade e igualdade preconizadas nao se .. 
estendem a estratos e camadas da população mais aquinhoadas e ., 
egoistas da nossa sociedade? E, não se diga mecanicamente que a ., 
questão é o capitalismo, porque em outros países capi talistas " ., 
por exemplo, os setores mais aquinhoados não são tão egoístas co ., 
mo nO Brasil. Há 'nesses países mecanismos efetivos de redistri -., 

li' buição de renda o que dificulta esta prática egoísta. 

li' 

De maneira sumária, estas' seriam as di fi 

., culdades de passagem ou de transição da atual sociedade brasi­

., leira - com todas as suas mediações econômicas, sociais políti~ 

., cas e culturais - para esta "desejada" sociedade mais justa e 

., fraterna • 

• 
Por. outro lado, admitindo-se uma hipo-

• tética passag~m, há também os obstáculos de funcionamento e exis 

li' tência que inevitavelmente emergirão. Haveria, em primeiro lu ., 

.. 
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o gar, o desafio de adminis 'i.:rar e gerir o complexo, o vasto e 

d!versificado sem um sistema de planejamento e controle do mes­
outras t)a1avras, cotrO seria possível telecomunicações ' mo porte. Em 

sem um sistema semelhante 'à Telebrás ou uma Eletrobrás para o 

fornecimento de energia e assim sucessivamente? Se, por um lado, 
a postura do " ,small is beautifull" (3lS) convém a micro economia 

em uma escala quase de, sobrevivência, como no macro-sistema 

pode prosperar?Em outras palavras, princípios e métodos de 

ela 

ge.ê . 
., tão cabíveis em pequena escala seriam automaticamente transoos­

., tos para a larga escala? Não parece ser possível.Este é o nosso ponto. Im 

., pãe-se a presença de entidades centrais e agências de coordenação que seriam' 

... em última instância agentes do Estado.Logo, cabe a pergm:ta: E a ,autogestão' 

., generalizada? ., 
li' ., 
... 

Mas, argumentar-se-ia,e o caso da Iugoslá . ' -, 
via? Lá não existe a autogestão e o oaís continua sendo adminis-

trado e com um alto nível de desempenho econômico? Mas 

como já, o fizemos ver no capítulo .anterior, se não se 

uma crescente expansão da burocracia estatal,da mesma ., 
lá , 

observa 

forma -nao 

• 
li' 

se constata um desejável definhamento do Estado.Além do mais" 
~ 

e 

de se observar também a própria natureza autoritária da 

de implantar aautogestao, sem esquecer a'variável 

decisão 

cultural 

li' dos "zadrugas" • 
., 
.,Por outro lado, no que diz respeito ao 

.. segundo cenário, a imagem concebida contempla a evolução do esta 

., do atual de relações do trabalho no rumo do modelo alemão, isto 

., é, a participação do empregado nas decisões das emoresas, deter­

.. minada por instrumento legal institucional . .. .. .. 
li' 

coloca? Como passar do 

um lado, sabemos que a •• 

Da nesna naneira, COItO a auestão da passaqe.rn - ' 

estado atual para a solução germânica? 

alternativa da Alemanha é resultado 

se 
Por 

de 

., uma longa evolução do cat)italismo lá e,que,atualmente~sua mao 

.. de obra é relativamente e~cassa e qualificada o que lhe empresta 

.. alto poder de barganha na hora do confronto.Em outras palavras , 

.. .. .. 
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• a classe operária tem poder. Aliás, nao fora pelo confronto, ~certa­

.. mente a modelo alemão não teria sido implantado. Os patrões somente 

rJI a;cenderam na lei da cogestão porque sentiram a força do operariado . 

., E no Brasil? Qual é a força de fator trabalho?Qual a sua composi­

• ção qualitativa-e quantitativa para impor essas alterações? ., 
• Vista com um todo, a sociedade brasileira é ., 

hoje uma sociedade de intensas e profundas assimetrias econômicas , • • sociais e culturais.Ora, se na -área econômica, e esoeciàlmente nes 

.,ta, não ocorrerem alterações particularmente do lado da oferta de 

.mão de obra, reduzindo o tamanho do exército de mão de obra e quali 

• ficando a força de trabalho já engajada, dificilmente o operariado 

• terá força(poder) para exigir alterações e mais dificilmente ainda .0 capital deixará de se aproveitar insidiosamente desta abundãncia 

.do fator de produçãoi homem. Mas, e o poder do Estado nisto tudo ? 

rJlNão pode ele disciplinar a questão? Até ce~tos limites, de~de que 

.sua opção permaneça capitalista liberal. 'Esses,._ limites todavia, 

• certamente não diferirão muito da maneira atual da gestão social 

rJlda força de trabalho,como denuncia a pesquisa da construção civil 

-referida no tópico anterior . ., 
Os elementos para a montagem deste cenário 

li' _ 

sao, então, bastante escassos.Não podemos imaginá-lo em funcionamen ., 
.to,logo nao prosseguiremos na especulação. 

li' 
., Mas, se,como vimos no caso das 

.çoes de base, o Brasil não tem condições de encontrar um 

organiza 

modelo 

wparticipativo, muito menos o tem, a curto prazo, dentro da saí~ 

.da capitalista,o que dizer sobre as perspectivas de participação no 

.país? Em outras palavras, de que forma aqueles sinais positivos,di~ 

.cutidos no tópico anterior, concorrerao para a introdução da parti­

.cipação no país? 

• ., 
Não sei, nem teria previsões muito otimis -

·tas.Talvez,por exemplo no eixo do centro-sul o operariado tente fa 

·zer pressões e ganhe algun espaço concreto em termos de interfe -­., 
rincia nas decisões (isto é,participação).Por outro lado, se as org~ ., 

., nizações de base não arrefecerem seus ãnimos com a abertura 
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politica, elas poderão vir a pressionar os órgãos pÚblicos no sen .­., 
.tido de maior transparência e participação do cidadão/usuário.Alias 

_nesta área do setor público~talvez esteja o grande eixo da vertente 

.participativa nas organizações brasileiras, seja a participação do 

.usuário, seja a do servidor. 

-., 
., 
., 
li' ., 

Reflexões Teóricas 

Faremos neste item um esforço de conso-

-lidação das nossas percepções assimiladas sobre o tema da particip~ 
-ção. Será um espécie de balanço das informações obtidas . ., 
• ., Neste sentido, como primeira reflexão' 

_importante, salta às·vistas,.no contexto da participação, a ques-

.tão do poder. O tópico mais relevante co~ocado pelo estudo da par­

_ticipação é o poder. Participação é, em última. instância, exercer 

_poder sobre as decisõe~. (320 }A partir, então, desta, aparentemen~ 

.te simples e óbvia constatação, ilações de grande repercussao sao 

.,formuladas ao nivel das organizações. A primeira ilação denuncia o 

bodelo de gestão burocrática (isto é, heterogestão)' como sendo a uni 

.ca forma de associar vontades numa' ação coletiva organizada, dota­

-da de mecanismos de planejamento, administração e controle. Na ver-

-dade, apesar de toda a reinterpretação cultural f~ita pela teoria 

-das· organizações da teoria da dominação de Weber,tentando' demons-

"trar ser o modelo burocrático o padrão de organização eficienteJ32l,) 

-a história de outros periodos da humanidade, a antropologia e o 

·próprio Weber não permite'm este tipo de afirmativa (327.) .Se ela exis --te e·desfruta de grande aceitação no campo das organizações e pOE 

.que convém aos interesses atuais de dominação • 

., 
Sem dúvida, os modelos teóricos e práti 

wcos,discutidos ao longo deste trabalho, permitem afirmar que à ges­

_tão heterônoma corresponde no seu extremo opos.to, tal como em um 

.continuum~' a gestão autônoma, sendo este último momento aquele onde 

"a ação coletiva resulta de um consórcio de vontades isononas e o pr~. 

-meiro onde a ação resulta da vontade de uma única pessoa ou gru 

lli'po sobre o restante. Neste sentido o quadro anexo ., 

.. 
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(Vide Quadro n9 XV demonstra bem o alcance da nossa reflexão . 

Por essa razão não se diga também que este tipo de controle, tal 

como exercido pela heterogestão,é uma imposição da racionali 
Ir 
... dade de qualquer relação de poder. (323 ,. Se eventos históricos sao 

Ir 

li' 

Ir 

Ir 

li' 

Ir 

Ir 

Ir 

li' 

li' 

li' 

li' 

Ir 

li' 

li' 

li' 

Ir 

li' 

pobres para revelar a possibilidade de vontades autogeridas se 

organizarem coletivamente, o exemplo iugoslavo não deixa de indi­

car sua factibilidade e viabilidade. Daí porque concordamos com 

José Henrique de Faria ,quando, no prefácio do seu livro "Relação 

de Poder e Formas de Gestão~ afirma ser necessário desmitificar 

a idéia de que há apenas uma administração(uma forma de gestão 
possível. ( 324) 

Por outro lado, a segunda ilação ,.que . 
este item do poder enseja,leva-nos a refletir., consistentemente 

com os autores que criticam os tipos de participação-ger~ncia paE 

ticipativa e cogestão - denunciando o primeiro corno urna forma so 

fisticada e q.primorada de delegação de,_ poderes e o segun-

do como urna tentativa de mitigar a heterogestão sem',entretanto 

abolí-Ia. 

Finalmente, corno terceiro ilação pode-

Ir mos também dizer que, se a prática organizacional e a sua teoriza 

.. ção, limitada em grande medida pelos interesses da forma atual 
_ (325) _ 

li' de produçao nao incorporam o modelo autogerido hoje, nada au 

., toriza a deduzir que,amanhã~este mesmo modelo vigente e até natu­

., ralizado( i~é, tido corno natural) permanecerá.No rumo de um futu­

li' ro diferente e socialmente autogerido é que entendemos a autoge~ 

.. tão corno a utopia deste final de século. (3-26 ': 
Ir 

li' Mas, se, por um lado, a participação 
li' 

remete a este crucial debate do poder e formas de gestão, revela~ ., 
do-se um conceito central corno assinalamos no capítulo primeiro , 

li' 
.. por outro, é preciso ~ãb esquecer, q~e a participação não é a p~ 

nacéia para todos os problemas organizacionais.Com esta asserti­.. 
li' va iniciamos, então, a segunda reflexão.Há, sem dúvida, um vasto 

li' arco de problemas organizacionais qtE não são resolvido através da 

li' participação~( 357) Com efeito, se nós assumirmos que a participa­

., ção tem a ver basicamente com a questão da partição de poder, to 

., 

.. 
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li' 

dos os demais desafios de uma organização ficam a resolver. Nesse ., 
sentido, é preciso, por exemplo, não esquecer que o eixo da parti­• ção funcional de encargos demanda esforço de estruturação, o eixo ., 

Ir informacional pede um esforço de porte "análogo para a redução das 

• incertezas sobre o ambiente e, assim sucessivamente. Em síntese 

., particip~ção introduz o tema da gestão(partição de poder);e as de 

li' mais áreas, o tema de organização, i. é, a alocação e a disposi­

.. ção dos meios para os fins acordados. Nesse sentido, podemos con-

• cordar com a grande totalidade dos autores que assume tal posi­

li' ção< 328) ,endo~sando mais uma vez a sábia observação de Kenneth Wal 

• ker sobre a pedagogia da participação,. nos seguintes termos: 11 Se 

., tem chegado a um ponto em que se sabe que a participação não é uma 

., formula mágica, mas que requer um trabalho paciente. Nenhuma das 

., formas de participação que foram aplicados até agora resolveram 
Ir completamente os problemas. ~ muito possível que esses problemas, 
• como tantos outros de relações humanas, nunca sejam resolvidos de 
• ., forma definitiva.Mais importante que buscar soluções totais é re 

., conhecer que se trata de um processo prolongado de aprendizagem 

cuja primeira etapa é aprender a aprender."(329 ) .. 
li' 

li' 
Por outro lado,a terceira reflexão I 

., que desejamos fazer tem a ver com a variedade de concepções sobre 

li' a matéria. Por um lado,entendemos nós,ser necessário deixar bem 

., claro, explicitar com nitidez, os objetivos que são perseguidos 

.. por quem declara ser favorável à participação. E, na medida em 

li' que se delimita este objetivo,se identifica em q~al concepção a 

li' perspectiva se enquadra.Por outro, é também recomendável reconhe -

., cer-se,dentro de uma visão pluralista,que toda concepção e tão 

• legítima quanto aquela professada por mim. Concretamente falando, é 

.. n~cessário,e aqui está o nosso ponto, reconhecer-se legitimidade I 

.. cientifica tanto ra concepção sociaLista quanto na de recursos huma­

.. nos.Todas as concepções existem no arsenal teórico e prático da ., 
participação. A escolha de uma alternativa é uma questão axiológi ., 

li' 

., 
li' 

ca. 

de quarto lugar,é ., 
ceitos - chave de 

Ir' 

., 

... 

... 

"No que concerne à reflexão seguinte 

importante registrara presença marcante dos con 

integração e conflito no tratamento do tema 
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• da participação. Por um 'lado, é bastante óbvio para nós que quem 

., está~_ no poder tem sempre a perspectiva integracionista (cooptação) . 

., Por outro, é também, tão ou mais óbvia,a postura conflitual de quem 

., está na posição de dominado. Mas, além dessa polarização, a post~ 

., ra conflitual desfruta de"status"mais privilegiado, explicando, em 

" parte, até a prática da participação. Nesse sentido, é que, ,nos 

.. países de capitalismo avançado,o conceito está incorporado efetiva 

• mente à dinâmica das relações industriais h30 )' A própria formula 

" ção da teoria dos IIstakeholders" (331) em substituição a teoria dos 

" "shareholdersllrevela o alcance da nossa afirmativa. Sem dúvida, e ., 
aqui está o nosso primeiro ponto nesta reflexão - o conflito ., 
conceito central na dinâmica das relações industriais desses ., 
ses. Em segundo, o conflito, encarado na ,sua dimensão dialética " . 

,-
., é também mui to importante I,dentro' de uma perspectiva de mudança 

_de um arranjo dado de poder. Ele 

.na perspectiva de luta política e 

~ 

e, portanto, um conceito central 

ideológica,tanto na situação br~ 

_sileira,na cogestão alemã e mesmo na autogestão iugoslava. Em sín­

"tese, ele é um convite à ação . 
., 

Outro tema de grande importância, con 

.siderado aqui como a quinta reflexão, diz respeito ao peso do fa­

"tor cultural no contexto da participação. (332 ) f:, ~esse sentido ,muJ:. 

"to importante considerar no c0ntexto brasileiro a questão do tra 

"ço autoritário da nossa psicologia social. Há na nossa_tradição 

·psico-social esta tendência de dependência dos grandes líderes,me~ 
"sagens messianicas e presença-crescente do Estado~concedendo favo-
.. , 'l~ . · res e pr1v1 eg1os . ., -

gaçao concreta de .-
cultura . .. 

" 

Logo, a nossa reflexão, é que, qualquer invest~, 

participação,deve considerar este traço da nossa 

• Quanto à sexta reflexão, gostaria de 

• abordar o tema da passagem(33) )de um estágio autoritário de deci -

.são para o desejado estado de autogestão como meta final. ~ neces­

.sário, segundo pensamos, não esperar nem apregoar a mudança total 

"do sistema atual capitalista, por um sistema socialista autogestio 

"nário. Este argumento é;de alguma forma,paralisante.Pensamos ser 

.. importante incorporar todos as formas de participação e,' dentro de 

-uma visão dialética e processual, explorar as contradições existen -
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.. ~ . 
tes, acreditando no princlplo do incremento crescente do apetite ., 

~or participação.~334)Nesse sentido, concordamos com Rosa Fischer ., 
~ue,· analisando a participação no Brasil, diz textualmente: " Quan-

~o se delega certo grau de autonomia e um grupo operativo, não é 

1P0ssível exercer total previsão sobre como ela será desenvolvida ' 

~o contexto grupal. E nenhuma dess?s mudanças, depois de instaura­

_a, pode retrogir completamente, nem tampouco ser conduzida com 

"bsotuto controle." (335 ) 
., 
.. Como sétima reflexão, gostaríamos de 

~iscutir um tema frequentemente mencionado entre os autores da paE 

~icipação (336 qUE: é a questão da orquestra e do maestro. Na verdade, 

~ argumento que se levanta é o da presença. autoritária, representa • • aa pelo maestro ou regente, e a produção coletiva, resultante da 
ri 
~ção integrada das diversas famílias de instrumentos musicais de .,. -

r'lma orquestra. Alega-se que, para uma eficiente execuçao de uma p~, ., 
.a orquestral por exemplo, uma sinfonia - que significa literalmen 

"e todos os sons - é indispensável o esfo'rço do regente para, no 

rempo próprio, extrair de cada instrumento a sua competente contri­

.. uição. Segundo Mueller "até Karl Marx teve de admi tir: todo traba 

.ho, em escala mais ampla requer alguma' dose de liderança.~... Um 

.nico violinista pode executar um solo mas uma orquestra necessi­

.. a de uma maestro." (337 ) Baseado nesta rica e sugestiva ilustra­

~ão~tenta-se demonstrar a absoluta indispensabilidade de uma autori 

~ade superior para qualquer ação coletiva organizada. Sem dúvida, a 

~lustração em tela guarda muitas semelhanças com o empreendimento' 

~rganizacional, seja na partitura, prescrevendo o papel de cada 

'nstrumentista à semelhança do papel organizacional, seja, também , 

~a hipótese de caos ou desordem que se estabelece na ausência do 
.. (338 ) .. - . 
~aestro. Mas, se, por um lado, a necessldade de lntegraçao das 
li' 
jartes no todo é um argumento absolutamente convincente, por outro, 

~a medida em que ele identifica a fonte desta autoridade co.ordena­

Jora em origens externas - capital (capitalismo) ou burocracia esta 

~al(socialismo estatal) - o argumento é equivocado e falho. Há uma 

Jistância grande separando necessidade de coordenação e imperiosida 

.e hierárquica com chefes e subordinados.Nesse sentido, é que Chau­

",ey, trabalhando coinc'identemente com a mesma ilustração" reconhece 

ia. necessidade de integração e coordenação, concl uíndo, porém, que e~, 
~a respo~sabilidade não é de chefe mas daquele que, escolhido 'entre 

• 
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li' os demais, seria o animador. (339) Este então é o. nOsso ponto: A coor 

li' denação é indispensável, mas a hierarquia não o é, salvo se o coor 
li' denador e não o chefe, for escolhido pelos demais músicos integra~. 

: tes do mesmo processo de produção musical e beneficiári.os dos fru 

tos oferecidos pela execução orquestral. 

., Por último, desejamos refletir sobre a 

li' 
serventi'a desta nossa contribuição ·no contexto do Brasil. Em ou 

li' traspalavras, desejamos saber qual a utilidade que um estudo des 

W se genero, teórico,' exposi ti vo e baseado em dados secundários, so 

., bre um terna tão desinteressante a cultura e ao modelo capitalista 

., nosso~1J}pode ter? Em primeiro lugar, respond~ria modestamente que 

li' a nossa pesquisa não visa.d reforçar ou IreSTID...a reproduzir essas cara~ 

., terísticas indesejáveis do nosso país. A nossa ordem econômica e 

• social é absolutamente iníqua.Precisa mudar urgentemente.Nesse sen 

• tido, o nosso compromisso é, mais urna vez modestamente falando, o 

.., de buscar e identificar alternativas e caminhos novos para esta 

• mudança~Em segundo, especialmente no que diz respeito a natureza ., 
teórica da exposição, diríamos que tal atitude se justifica face 

• aos .objetivos que nos propusemos ao encetar .0 trabalho que foram .. 
o de saber por que, para que e corno funciona a participação noâm 

li' 
bito das organizações, por um lado, e o de oferecer urna visão g~ ., 

., ral e introdutório sobre tais perguntas, por outro. Ora, se estes 

• foram os objetivos perseguidos, outro não poderia ter sido o ca 

• minho. Finalmente, acreditamos que o trabalho atende também a um 

., objetivo ético e ideológico. gle pode servir - e, espero que este 

• objetivo político seja alcançado - para, por um lado, revelar que 

li' o processo e as relações do· trabalho no Brasil baseiam-se, regra 

li' geral, em uma.lógica.quase fordiniana e· que esta lógica de ges 

., tão não é natural.Ela foi e é obra dos homens.E,por outro,ele indi 

li' ca e comenta alternativas de lógica de gestão,praticadas no mundo 

., contemporaneo, que são mui to menos alienantes e menos irresponsá­
li' veis socialmente falando • ., 
li' ., 
., 
., 

.. 
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li' MAÇOES . Dados sobre ~ Iugos'lávia. Belgrado, Europa~ , (s. d.) • ., 
.7 - MOTTA,op.cit.p.8, vida nota 77. . . 

.. 

.. .. .. 

- Segundo Roberto Venosa a autogestão iuguslava somente se explica 

cOrno algo "possível" em razão desses t.raços da instituição Zqdru 

ga na cultura dos povos eslavos. Com suas palavras: "Comparando-se 
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agencies of Iuguslavia. Rev.lnt.Cienc.Adm., 42(2) :170,1972. 

• ~7 - QUEIROZ, Bertino Nóbrega. Segundo .. 
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